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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNIC IPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

PROCESSO ADMINISTRATIVO

tNEXTGIBILIDADE DE LICITAçAO N" 2025.11.12.2

oBJETO: Contratação direta, por inexigibilidade, da Empresa PRACTICUS TREINAÍVENTO E

CApACITAÇÃO LTÓA, visando inscrições para o Curso "Procedimentos Auxiliares na Nova Lei de

Licitações e Contratos Administrativos: Regisko de Preços; Credenciamento; Pré-qualificação; Registro

Cadaátral; PIt/l (Procedimento de Ír/anifestação de lnteresse)", com a paíicipação de 05 (cinco)

servidores da Prefeitura Ít/unicipal de Juazeiro do Norte/CE.

CONTRATADO(A): PRACTICUS TREINAIVIENTO E CAPACITAÇÃO LTDA, inscrito(a) no CPF/CNPJ

sob o no: 50,416.175/0001-52.

FUNDAMENTAçÃo tfcat: Artigo 74, inciso lll, alínea f da Lei no 14.13312021

VALOR: R$ 2.950,00 (dois mil novecentos e cinquenta reais).
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PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

tNEX|GtBILIDADE DE LICITAçAO No 2025,11.12.2

OBJETO: Contratação direta, por inexigibilidade, da Empresa PRACTICUS TREINAMENTO E

CAPACITAÇÃO LTDA, visando inscrições para o Curso "Procedimentos Auxiliares na Nova Lei de

Licitações e Conhatos Administrativos: Registro de Preços; Credenciamento; Pré-qualificação; Registro

Cadastral; PMI (Procedimento de Manifestação de lnteresse)", com a participação de 05 (cinco)

servidores da Prefeitura tt/unicipal de Juazeiro do Norte/CE.

Autuação

Hoje, nesta cidade, na sala do Setor de Contratações, autuo o Processo Administrativo que

adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo.

Juazeiro do Norte/CE, 12 de novembro de2025.

ffi
Wandson de Freitas Pereira

Agente de Contratação
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Juazeiro do Norte/CE, 10 de Novembro de 2025

Ao(A) Agente de Contratação da Município de Juazeiro do Norte.

ASSUNTO: ABERTURA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE INEXIGIBILIDADE DE

LrcrTAÇ40.

OBJETO:
Com os nossos cumprimentos iniciais, vimos solicitar o desencadeamento do competente Processo

Administrativo de lnexigibilidade de Licitação voltado à contratação de inscrições para o Curso

"Procedimentos Auxiliares na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Registro de Preços;

Credenciamento; Pré-qualiÍicação; Registro Cadastral; PlVll (Procedimento de lt/aniÍestaçâo de

lnteresse)", com a participação de 05 (cinco) servidores da Prefeitura ttilunicipal de Juazeiro do

NorteiCE, conforme especificaçoes apresentadas a seguir:

Es cific o uantidade

ontroladoria e Ouvidoria Gera! do Município

DOTACAO ORÇAMENTARIA:

A despesa decorrente da futura contratação correrão a conta de(o) Tesouro tt/unicipal,

'\-/ seguinte(s) dotaçáo(ões) orçamentária(s):

ao P Atividade Elemento de D esa

04 01 33903900

JUSTIFICATIVA DA CONTRATACÃO/NECES SIDADE:

5

prevista na(s)

A contratação de empresa para oÍerecer curso especializado Procedimentos Auxili

Licitações e Contratos Administrativos é uma medida estratégica e necessária par

servidores do tt/unicipio de Juazeiro do Norte. Nesse interim, a capacitação

ares na Nova Lei de

a a capacltação dos

náo só Íacilitará a

adaptação às exigências da Lei no 14.133t2021, mas também contribuirá para uma gestão mais

eficiente e transparente dos contratos administrativos. lnvestir na formação profissional é um passo

crucial para assegurar que a administraçáo pública do municipio opere com a máxima eficiência e

conformidade legal

No nosso sucinto entendimento, vislumbramos a possibilidade do desencadeamento de Processo

Administrativo de lnexigibilldade de Licitaçã0, por se tratar de contratação de serviço técnico
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UnidadeItem

UND001

Inscrições para o Curso "Procedimenfos Auxillares na

Administrativos: Registro de Preçosi Credenciamento;
(Procedimento de f4anifestação de Interesse)", com a

Nova Lei de Licrtações e Contratos
Pré-quatificação; Registro Cadaslral; PMI
particapação de 05 (cinco) servidores da

PrefeiUra 14unici al de luazeiro do No CE

Unid. O
04,124.0003.2.008.0000

i-
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especializado de natureza predominantemente inlelectual para treinamento e aperfeiçoamento de

pessoal, em conformidade com o que prescreve o Art. 74, inciso lll alinea Í da Lei n0 14.13312021

DOS ANEXOS:
Constam em anexo a este documento o TERMO DE REFER ÊNcrA, PRoPosrA DE PREÇo E ToDA

DOCUMENTAÇÃO NECESSARIA

FORMA DE CONTRATA CÃO SUGERIDA:

A modalidade adotada para esta contratação deverá ser por lnexigibilidade, deven

regida pela Lei Federal no 14.'133, de 01 de abril de 2Q21, além das demais di

aplicáveis

\- serunon ÍA) AGENTE DE CONTRATA CAO:

Diante da Justiflcaliva apresenlada, solicitamos se digne Vossa Senhoria em proc

do competente Processo Adminiskativo, objetivando a contratação do artista supra

José êrreira Pontes

0rden 0r de Despesas

Controladoria e Ouvidoria Geral do Municipio

do a mesma ser

sposições legais

eder com a abertura

mencionado,
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP

1. TDENTTFTCAÇÃO DO PROCESSO

1.1. Área solicitante: Conkoladoria e Planejamento Geral do Município - COPLAG

2. DESCRIçÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A sanção da Lei de Licitações 14.133 em 1o de abril de 2021 e o inicio da sua vigência

exclusiva trouxeram notáveis alterações na dinâmica das contratações públicas no Brasil.

Essa Lei trouxe inovações, mudanças e consolidou diversos Pontos que orbitam o

universo cla aquisiçáo dos suprimentos públicos, na tentativa de modernizar e imprimir

mais eficiência, segurança e eficácia aos Processos.
2.2. No entanto, não basta conhecer as novas disposições da lei, é importante utilizar

suas ferramentas, identificar suas potencialidades e criar estratégias Para sua correta

operacionalização, corn atuação segura e eÍiciente, o que tem se mosfrado um grande

desafio para as organizações públicas. Não há dúvida que uma das dificuldades inclui a

necessidade de entendimento de procedimentos auxiliares não-convencionais e/ou

utilizados em situaçôes específicas, para que aplique adequadamente conÍorme às

exigências legais, à realidade do órgão e às novas rotinas.

2.3. Dessa maneira, a contratação Pretendida tem como objetivo promover a formação e

capacitação de 5 (cinco) serviclores públicos do Município de Juazeiro, por meio dc

curso Procedimentos Auxiliares na Nova Lei de Licitações e contratos

Administrativos: Registro de Preços; Credenciamcnto; Pré-qualificação; Re8isho

Cadastrali PMI (Procedimento de Manifestação de Intetesse) a ser ministrado cm

Juazeiro do Norte.
2.4. A contratação, por sua vez, visa aPresentar aos envolvidos o conhecimento dos

Procedimentos Auxiliares na Nova Lei de Licitações e contratos Administrativos uma

visão sistêmica e ao mesmo temPo específica em relação a como se deve proceder quanto

aos aspectos particulares essenciais para a implementação da Legislação, apresentando'

ainda, os fundamentos necessários para a integração desses procedimcntos aos

documentos PCA, ETP, Riscos, Precificaçáo e TR envolvidos na fase de planeiamento,

seleção dos Íornecedores e execução contratual.

2.5. Assim, a contratação de empresa para oÍerecer curso especializado Procedimentos

Auxiliares na Nova Lei de Licitações e contratos Administrativos é uma medida

estratégica e necessária para a capacitação dos servidores do Município de Juazeiro do

Norte. Nesse interim, a capacitação não só facilitará a adaptação às exigências da Lci np

14.13312021, mas também contribuirá Para uma Sestão mais eÍiciente e transParente dos

contratos administrativos. Investir na formação profrssional é um passo crucial para

assegurar que a administração pública do município oPere com a máxima eÍiciência e

conformidade legal.

2.6. Portanto, a capacitação irá ajudar a minimizar riscos para que os Proccssos

licitatórios com necessidades específicas sejam bem conduzidos e, sobretudo, em

Centro Administrativo MuniciPal

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, ne 120,2e andar

centro, Juazeiro do Norte - cE, 63010-015

cgm@.iuazeiro.ce.gov.br
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conformidade com a nova lei, para Barantir que os recursos públicos sejam alocados de

maneira eÍicaz e justa, beneficiando a sociedade como um todo.

2.7.Por Íim, a presente contratação se encontra respaldada no afiigo 74, inciso III, alínea

"Í" da Lei Federal na 1,4.1,3312021.:

á*,"1Í;,j "ffi'S:::], 
;.':::::t' o'onoo i.viáver a

III - contratação dos seguintes serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente intelecrual

com profissionais ou empresas de notória especialização,

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação:
f) treinamento e aperÍeiçoarnento de pessoal;

2.8. Como se extrai do dispositivo em aPreço, o serviço a ser prestado deve ser oriundo

de profissional técnico especializado e se enquadrar no inciso III, da legislação

supracitada, "keinamento e aperfeiçoamento de pessoal".

2.9. De acordo com Hely Lopes Meirelles, "Serviços técnicos profissionais

especializados, no consenso doutrinário, são os prestados por quem, além de habilitação

técnica e profissional - exigida para os serviços técnicos profissionais em geral -,

aprofundou-se nos esh:dos, no exercício da profissão, na pesquisa científica, ou através

de cursos de pós-graduação ou de estágios de aperÍeiçoamento" (Direito Administrativo

l3r asr\eiro, p.277).

2.10. Além do enquadramento do serviço nos moldes do artigo supramencionado, exige-

se, ainda, que tais serviços sejam de natureza singular. Isso signiÍica dizer que o trabalho

a ser realizado deve ter nah.rreza própria e diferente daquele ordinariamente efetivado

pela Administração.

3. REQUISITOS DA CONTITATAÇÃO
3.1. Visando o atendimento das necessidades do presente estudo, faz-se necessári.o a

contratação de empresa que disponibilize curso de capacitação e aperfeiçoamento para

servidores quanto a temática que será relacionada ao Registro de Preços;

Credenciamento; Pré-qualificação; Registro Cadastral; PMI (Procedimento cle

Manifestação de Interesse) relacionados à Nova Lei de LicitaçÔes e Contratos (Lei n'
14.133/2021,\", ressaltando as diferenças em relação à legislação precedente, para

possibilitar a aplicação a lei às atividades relacionadas às contratações no âmbito da

Administração Pública.

3.2. Para que o objeto seja atendido na sua integralidade, faz-se necessário que alguns

recluisitos sejam preenchidos, tais como:

3.2.1. A empresa contratada deverá ter renome e notória especializaçáo na área de

educação corporativa;
3.2.2. O serviço realizado deverá ter natureza técnica especializada c

predominantemente intelectual;
3.2.3. O curso deverá ser presencial e destinado aos agentes públicos das áreas técnicas;

Centro Administrativo MuniciPal

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, ne 120,2e andar

Centro, Juazeiro do Norte - CE, 63010-015

cgm@juazeiro.ce.gov.br
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3.2.4. Os palestrantes deverão ser líderes e/ou Profissionais renomados na área de

Iicitações e contra tos.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO
4.1. Com o intuito de verificar soluções de mercado capazes de atender os requisitos

necessários à contratação, veriÍicamos os cursos disponiveis relacionados a temática;

4.2. No ato da pesqursa, Íoi possível encontrar o Curso "Procedimentos Auxiliares na

Nova Lei de Licitações e ConhÍatos Administrativos: Registro de Preços;

Credenciamento; Pré-qualificação; Registro Cadash'al; PMI (Procedimento de

ManiÍestação de Interesse)", realizado pela empresa PRACTICUS TREINAMENTO E

CAPACITAÇÃO,
4.3. A empresa PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA, responsável

pelo referido curso, possui uma extensa experiência de mercado, destacardo-se como

referência nacional em capacitação, treinamento e aperfeiçoamento de proÍissionais,

lídcrcs e gcstores públicos que buscam melhorar suas práticas em gestão.

4.4. O palestrante do reÍerido curso é o Professor )osé Ricardo Moreira Dias - Técnico de

Controle Extemo do Tribunal de Contas do Estado do Ceará TCE; exerceu, por mais de

10 anos, a função de Pregoeiro desse mesmo Tribunal; membro da Comissão Permanente

cle Licitação e designado Agente de Contrataçãoi membro do Grupo de Trabalho

Intersetorial para implantação da NLLC no âmbito do TCE/CE, Palestrante e instrutor

de cursos nos temas Compras Públicas e Auditoria com destaque para o Curso de

Formação de Multiplicadores do TCE Estudos Aprofundados sobre a Lei 14.1331202-1. no

qual atuou como instrutor.
4,5. Podemos constatar que o reÍerido curso atende aos requisitos da contratação

pretendida, uma vez que, diante do levantamento de mercado, o Curso será o mais

vantajoso para a Administração Pública, uma vez que irá atender uma quantidade

aclequacla de servidores do Município deJuazeiro do Norte o que minimiza os custos de

capacitação da equipe responsável pelas contratações. Para tolnar eficiente csse

invcstimento, os servidores partícipes da capacitação trabalharão como multip[cadorc's

clc processos e inÍormações obtidas. AIém disso, o curso acontece no município de

Juazeiro do Norte, o que não incidírá em custo a mais com descolamento. Dessa forma,

os custos são voltados unicamente para as inscrições dos servidores que terão acesso aos

assuntos abordados ministrados pelo palestrante.

4.6. VeriÍica-se que o preço praticado está atrelado à temática das palestras, a quantrdadr,'

dc horas de conteúdo, ao caráter presetrcial do evento e a quantidade e nacionalidade do

palestrante contratado.

5. DESCIUÇÃO DA SOLUÇÃO
5.1. O presente estudo consiste na capacitação dos servidores no Curso - "Procedimentos
Auxiliares na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Registro de Preços;

Credenciamento; Pré-qualificação; Registro Cadastral; PMI (Procedimento dc

Centro Administrativo MuniciPal

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, ns L20,2s andar

Centro, Juazeiro do Norte - CE,63010-015

cgm@juazeiro.ce.gov.br
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Manifestação de Interesse)", a ser realizado no dia 14 de novembro de 2025, com carga

horária de 8h/aula, no formato exclusivamente presencial.

5.2. O curso e organizado pela empresa PRACTICUS TREINAMENTO E

CAPACITAÇÃO LTDA, CNPJ ne 50.416.17510001-52, que tem em seu Portifólio a

apresentação de casos e melhores práticas, desenvolvida a partir da legislação, doutrina

e decisões atinentes ao tema, com estimulo a uma efetiva ParticiPação dos alunos nas

discussões acerca dos vários tópicos a serem abordados, notadamente com relação a

regulamentação própria do ente Público contratante.

5.3. Conforme proPosta apresentada pela organizadora do evento, caPacitar gestores c

demais scrvidores que militam na área de planejamento e Sovemança de contratações

públicas com base no novo regime jurídico instituído peta Lei na'14.7331202'l (NLLC) e

nos julgaclos e preccdentes do TCE-CE relacionados ao tema, apresentando uma

abordagem clescomplicada e prática das atividades de contratação na Sestão pública e a

forma de como essas funções se interagem.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
6.1. A fim de capacitar os servidores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, foi

estimada a quantidade de 5 (cinco) servidores que necessitam do keinamento a fim de

entendimcnto clo assunto para posterior rePasse aos demais setores indiretamente

envolvidos nos Processos de aquisição de bens e serviços.

7. ES',TIMATM DO VALOR DA CONTRÂTAÇAO
7.1. o valor total estimado da contratação é de R$ 2.950,00 (dois mil, novecentos e

cinquenta reais).

Centro Administrativo MuniciPal

R. lnterventor Francisco Erivano Cruz, ns 120,2e andar

Centro, Juazeiro do Norte - CE, 63010-015

cBm @ juazeiro.ce.Sov. bÍ

Valor UnitárioSecretaria / SetorNome do ServidorItem
R$ s90,00

Plan amento
COPLAG /Sávio de Brito Fontenele1

R$ 590,00

Plane amento
COPLAG /2 Márcio Wenderson Leite Tavares

r($ 590,00SEAD / Licita aoWandson de Freitas Pereira3
R$ 590,00SEAD / Licitação4 Pedro Henri ue Cândido de Lira
R$ 590,00SEAD / LicitaçãoIara Pereira de Sousa5

RS2.9s0,00TOTAL

Item Descrição de Item Quantidade
Valor

Unitário
Estimativa de

Valor

1 Capacitação de servidores 5 RS 590,00 R$ 2.9s0,00

Página 4
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7.2. É cediço que, em virhrde de a contratação ser Por meio de inexigibilidade, a pesquisa

de preços não segue os moldes do art. 23 da Lei n.a 1'4.'l33l21Por se tÍatar de um serviço

de natureza singular.
7.3. Nessas circunstâncias, considerando a inviabilidade de competição, a adequação de

preço será aferida por meio de comparação da proposta apresentada com os Preços

praticados pela fu tura contratada junto a outros entes públicos e/ou privaclos, em

avenças errvolvendo o mesmo objeto ou objeto similar, em função de atividade anterior

praticada pelo próprio contratado, conforme disposto no Acórdão TCU 2.99312018

Plenário.
7.4. Contudo, recomenda-se a aPresentação de notas ficais/de empenho pela empresa

contratada com outros órgãos públicos, a fim de demonstrar a compatibilidade do preço

praticado no mercado.

7.5. Assim, a empresa encaminha, para fins de comprovação de compatibilidade de

preços de Seus cursos de aperfeiçoamento, Notas Fiscais Eletrônicas, referentes ao

Íomecimento de seus serviços a outros entes públicos e/ou privados, conforme

demonstrativo abaixo:

I. NOTA FISCAL ELETRÔNICA
a) Contratante: Prefeitura Municipal de Campos Sales - CE

b) Objeto/Fina lidad_e: lnscrições Para o curso "Curso GoVERNANçA E PLANE'AMENTo

NA! CONTRATAçÕ6S púAr.tCaS õOU n let r1.rt3l111t UM OLHAR PRÁTlcO E EçICIENTE

soBRE O PCA, ETP, RISCOS, PRECIFICAçÃO E TR".

c) Valor cto Empenho: R$ 1.380,00 (um mi[, trezenlos e oitenta reais)'

d) Número de inscritos: 02 inscritos.

e) Emissão: 21.03.2025.

II. NOTA USCAL ELETRÔNICA
a) Contratante: Prefeitura Municipal de Caririaçu - CE

b) Objeto/Finalidade: Inscrições Para o curso "Curso GOVERNANçA E PLANEJAMENTO

NAi coNTRATAçÕrs rúeucaS êoM A tEt L4.L33l2ozr: UM OTHAR PRÁTlco E EFIçIENTE

soBRE O PCA, ETP, RISCOS, PRECIFICAçÃO E TR".

c) Valor do Empenho: RS 690,00 (seiscentos e noventa reais)

d) Número de inscritos: 01 inscrito

e) Emissão: 27.03.202s

III. NO'I'Â TISCAL IiL[1'RÔNICA
a) Contratante: PreÍeitura Municipalde Várzea Alegre

b) Objeto/Finalidacle: Inscrições para o curso "Curso GOVERNANçA E PLANEJAMENTO NAS

COtrtrnnrnçÕrs púBLICAS COM A LEI M.rr3l2OZL: UM OLHAR PRÁTICO E EFICIENTE

soBRE O PCA, ETP, RISCOS, PRECIFICAçÂO E TR".

c) Valor do Empenho: RS 1.380,00 (um mil, trezentos e oitenta reais).

d) Número cle inscritos: 02 inscritos.

e) Emissão: 02.04.2025.

Centro Administrativo MuniciPal

R. lnterventor Francisco EÍivano Cruz, ne 12O,2e andar

Centro, Juazeiro do Norte - CE, 63010-015

cgm@juazeiro.ce.gov.br
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8. IUSTIITICA'rrVA PARA O PAITCELAMENTO DA CON',IItA'rAÇÃO
8.1. Não haverá parcelamento na contratação pretendida.

9. CONl'ttATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENI'ES

9.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes

par.r r execução desta contratação.

10. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTITATAÇÃO NO PLANO D[
CONTRATAÇÃO ANUAL
L0.1. A presente demanda não está Prevista no Plano de Contratação Anual de 2025.

11,. IIESULTADOS PRETENDIDOS
11.1. A contratação objeto desse estudo visa investir no desenvolvimento dos servidores

públicos municipais, buscando aumentar seus níveis de eficiência no trabalho e alcançar

elevada qualidade dos serviços disponibilizados à sociedade, ospecialmente na temática

voltada para a gestão e fiscalização de contratos.

12. PI(OVIDÊNCIAS À SEI'EM ADOTADAS PITEVIAMEN'TE À CELEBRAÇÃO DO

CONI'IIA'IO
12.1. Não se vislumbra providências a serem adotadas previamente à celebração do

contrato.

Juazeiro do Norte - CE, 10 de Novembro de 2025

José M a Pontes

Ordena Despesas

Controladoria e PIaneJa ento Geral do MunicíPio

Centro Administrativo MuniciPal

R. lnterventor FÍanclsco Erivano Cruz, ne 120, 2e andar

Centro, Juazeiro do Norte - CE, 63010-015

cgm @ jua ze iro. ce.8ov. br
Página 6
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^lV_,I . DO OBJETO

Contrataçáo direta, por inexigibilidade, da Empresa PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA, visando

h;;;fà;l no curào de óapacitaçao 'Procedimentos. Auxiliares na Nova Lei de LicitaçÕes e contratos

ÀOÀinirt,rtirot, Regisko de Pieços; 
'Credenciamento; 

Pré-qualiÍlcação; RegistÍo Cadastral; P[/l 
,(Procedimento 

de

Manifestação de lÀteresse)', a-sei realizado no dia 14 de novembro de 2025, sendo 05 inscriçoes para a

Controladória e planejamento Geral do Municipio, conforme as descriçôes do quadro abaixo:

E ec

de servdores públicos murticipais no Crtso de

Capacilaçâo "'P(,cedinenlos Auxiliates na Nova Lei de

LicilaÇôes e Contralos Adrinislralivos : R egislÍo de P @ços;

üedencianenlo: PéA ualiicaçáo Regislrc Cadastal : PMI UNID

MarcalMod€lo Valor Unitárionid.

-f
U otd. Valoí Tolál

Item

0001
sERVrÇO R$ 590.00

Noíe-CE

(Procedinenlo de Manileslaçáo de inleÍe§se)'8 §er

rcalizdo no dia 1 4 de novenbn de 2025 en Juazeirc do

R$ 2 950,00

Totali R$l'!qqq0

Os servidores escolhidos para paÍticiparem da capacitação serão os seguintes

1 - Sávio de Brito Fontenele - COPLAG/Planejamento

2 - lVárcio Wenderson Leite Tavares - COPLAG/Planejamento

3 - Wandson de Freitas Pereira - SEAD/Licitação

4 - Pedro Henrique Cândido de Lira - SEAD/Licitação

5 - lara Pereira de Sousa - SEAD/Licitação

2.DA FUNDAMENTAçAO

como é sabido, a Licitação para contratação de obras, serviços, compras e alienaçõ-es é. uma exigência

conititucionat, para toda eáminiltàiao Públicà, conÍorme ditames âo arligo 37, XXI da CF/88, e.da.Lei Federal no

14.133121, ressalvados os casos m qr. , administração pode ou deve deixar de realizar licitação' tornando-a

dispensada, dispensável e inexigivel, in verbis:

'An, 37 - omissrs; )0(l - ressalvados os casos especiFlcados

na tegíslação' as obras, servlços, compras e alienações seráo

contratados mediante processo de licitação pÚblica que

assegu/'e igualdade de condíçoes a Íodos os concorrcntes'

con- clàusitas que estabeleçam obrigações de pagamento'

nantidas as condições efetivas da proposta, nos ternos da lei'

o qual somente pemitirá as exigências de qualificação técnica

e econômica lndrspensáveis à garantia do cumprimento das

obrÍgações". (gnifos acrescidos),

Portanto, a inexigibilidade de licitação se caracteriza pela ausência de competiçãg, o que impossibilita a abertura de

um certame licitãtório, Comparandã-se a licitação e a inviabilidade de competição temos, nas palavras do professor

Anderson Rosa Vaz:

"Licitação é escolha entre diversas alternativas possÍveis' E

disputa entre propostas viáveis, A inviabilidade de competiçã0,

ii,,.,:r,LJlua iorl:,rrr l,c(i tr!.lrra( rrl. j 110 I ir'irr,'L L" ''il''lUri'11" lr"r'\'Lr:;'
r'..r[, f8ij]lll)() (-l.16l - r'nl.rrl. i.:llli luillillrJ.( ."'lov br rii(ll ,'"t'f/'lrril iLlt-'ii; L;'I' i'''rj'I; L-r



Mi
l:§"|-ri ** [ir^'' i"F-A F.rl:r

p [C E F f i"l' 1 t i:{rl" t\t U Ír! IL:I +:'É. 1 * fr J {.r ÁU E [ $'{$ E'r d} hl {} r, 
""r',,",

f, r.oÉ r,.j : ú7.*7/{,.üú :i ír0ii1 -t /r-

45/

essencial à inexigibilidade de licitaçã0, quer dizer que esse

pressuposto - disputa entre alternativas possiveis - não está

presente. Não é possivel licitação porque não existem

alternativas. 0 que existe é uma única opção!"

DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃo - ARTIGo 74, ll, '.f' DA LEI N,o 14,',133/21.

Licitação é um pÍocedimento administrativo formal que tem como escopo proporcionar á Admtnistração uma

aquisiçã0, uma venda, ou uma prestação de serviços da forma mais vantajosa, respeitando-se os principios

constitucionais da legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade e publicidade,

A licitação visa garantir a moralidade dos atos administrativos e dos procedimentos da Administraçáo Pública, e

tambem a valoriiação da livre iniciativa pela igualdade no oÍerecimento da oportunidade de prestar serviços, bem

como de comprar ou vender ao Poder PÚblico.

A inexigibilidade de ticitação ocone quando há inviabilidade de competiçã0, melhor dizendo, é impossível pÍomover-

se a cõmpetiçá0, tendo óm vista que um dos contendores reúne qualidades tais que o tornam Único, exclusivo, sui

generis, inibindo qualquer tipo de pretensos competidores.

O caso em questáo se enquadra períeitamente no dispositivo em que a Lei classiflca como situaçâo de

inexigibilidade de licitaçã0, por se tratar de uma inviabilidade de competlçã0, in verbis'

'Atl. 74. É inexigível a ticítação quando ínviável a competiçã0,

em esPecia/ nos casos de:

tll ' contratação dos segulnÍes serviços Íácnlcos especíalizados

de natureza prcdomínantemente intelectual con proÍissionais

ou emprcsas de notÓría especialização, vedada a

inexigibitidade para serviços de publicidade e divulgação

0 treinamento e apeieiçoamento de pessoal;

Segundo a Lei Federal no 14.133t21, é inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competição Nestes

teráos, como previsto no tipo 1egal, o serviço em questão se adequa perfeitamente às necessidades da

âdministração plblica, assim como, comprovado está que é inviável a competiçãq, considerando que a empresa

pRACT;CúS TRETNAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA,, que está ministrando o curso "Procedimentos Auxiliares na

Nova Lei de LicitaÇóes e Contratos Administiativos: Regisúo de PreÇos; Credenciamento; Pre-qualificação; Registro

Cadastral; plvll (Prôcedimento de Manifestação de lnteresse)', a ser realizado no dia 14 de novembro de 2025, com a

Ílnalidade de atender a diversos municÍpios da região Sul do estado do Ceará e demais estados circunvizinhos, com

foco na capacitação e atualização constante dos profissionais desta Municipalidade

Veja-se, entã0, que efetivamente há contemplação de fato e de diÍeito paÍa embasar a inexigibilidade de licitaçáo em

toJo EviOenciaàa, pois, a inviabilidade de iompetiçã0, envolvendo o tipo de fornecimento pretendido pela

Administração Pública.

3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

A sançâo da Lei de Licitações '14.133 em ío de abril de 2021 e o inicio da sua vigência exclusiva trouxeram notáveis

alterações na dinâmica d'as contratações púbticas no Brasil. Essa Lei trouxe inovações, mudanças e consolidou

diversts pontos que orbitam o universô da aquisição dos suprimentos públicos, na tentativa de modernizar e imprimir

mais eflciência, segurança e eílcácia aos processos.

11,r.:, :: )il.- .- -1a i l
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No entanto, não basta conhecer as novas disposiçoes da lei, é importante utilizar suas fenam'onfas,-tdenl*:1{r^
potencialidades e criar estratégias para sua correta operacionalizaçã0, com atuaÇão segura e eficiente, o que tem se

mostrado um grande desafio para as organizaçôes públicas. Não há dúvida que uma das diÍiculdades inclui a

necessidade de entendimento de procedimentos auxiliares não-convencionais e/ou utilizados em situaçoes

especificas, para que aplique adequadamente conforme às exigências legais, à realidade do órgão e às novas

rotinas.

Dessa maneira, a conkatação pretendida tem como objetivo promover a formação e capacitação de 5 (cinco)

servidores públicos do Município de Juazeiro, por meio de Curso Procedimentos Auxiliares na Nova Lei de Licitaçoes

e Conkatos Administrativos: Registro de Preços; Credenciamento; Pré-qualiÍlcação; Registro Cadastral; P[/l
(Procedimento de Manifestação de lnteresse) a ser ministrado em Juazeiro do Norte.

A conkatação, por sua vez, visa apresentar aos envolvidos o conhecimento dos Procedimentos Auxiliares Nova Lei

de Licitações e Contratos Administrativos uma visão sistêmica e ao mesmo tempo especifica em relaçào a como se

deve proceder quanto aos aspectos paÍticulâres essenciais para a implementaçào da Legislação, apresentando,

ainda, os fundamentos necessários para a integração desses procedimentos aos documentos PCA, ETP, Riscos,

Precificação e TR envolvidos na fase de planejamento, seleção dos fornecedores e execução contratual.

Assim, a contratação de empresa para oÍerecer curso especializado Procedimentos Auxiliares na Nova Lei de

Licitaçoes e Contratos Adminiskativos é uma medida estratégica e necessária paÍa a capacitação dos servidores do

lVunicípio de Juazeiro do Norte. Nesse interim, a capacitação não só facilitará a adaptação às exigências da Lei no

14.133t2021, mas também contribuirá para uma gestão mais eficiente e transparente dos contratos adminislrativos,

lnvestir na formação profissional e um passo crucial para assegurar que a administração pública do municipio opere

com a máxima eficiência e conÍormidade legal,

Portanto, a capacitação irá ajudar a minimizar riscos para que os processos Iicitatórios com necessidades especificas

sejam bem conduzidos e, sobretudo, em conformidade com a nova lei, para garantir que os Íecursos públicos selam

alocados de maneira eficaz e justa, beneficiando a sociedade como um todo,

Como se extrai do dispositivo em apÍeço, o serviço a ser prestado deve ser oriundo de profissional técnico

especializado e se enquadrar no inciso lll, da legislação supracitada, "keinamento e aperfeiçoamento de pessoal",

De acordo com Hely Lopes tt/eirelles, "Serviços técnicos profissionais especializados, no consenso doutrinário, são

os prestados por quem, além de habilitação técnica e profissional - exigida para os serviços técnicos proÍissionais em

geral -, aprofundou-se nos estudos, no exercicio da profissã0, na pesquisa científica, ou através de cursos de pÓs-

gÍaduação ou de estágios de aperfeiçoamento" (Direito Administrativo Brasileiro, p 277),

Além do enquadramento do serviço nos moldes do artigo supramencionado, exige-se, ainda, que tais serviços sejam

de natureza singular. lsso significa dizer que o trabalho a ser realizado deve ter natureza própria e diferente daquele

ordinariamente eÍetivado pela Administraçã0.

4.DA RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE

A escolha recaiu sobre a empresa PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃ0 LTDA., portadora do CNPJ no

50.416.'17510001-52, com endereço na Rua João Campos Paiva, no 132, Gaviã0, Maranguape-CE, CEP 61.940-740,

De acordo com o artigo 74, lll, letra "f', da Lei Federal no 14.133, de 0110412021, a empresa está ministrando o curso

em tela: Procedimentos Auxiliares na Nova Lei de Licitaçoes e Contratos Admlniskativos: Registro de Preços;

Credenciamento; Pré-qualificação; Registro Cadastral; PMI (Procedimento de Manifestação de lnteresse)", ou seja,

serviÇo técnico especializado, de natureza predominantemente intelectual, com proÍissionais de notória

especializaçã0, para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal,

:..., ..)-
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5.DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos públicos devem ser meta permanente de qualquer

êdministraçâg. Como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos procedimentos licitatórios á selecionar a proposta

mais vantajosa à administraçã0, e considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitaçã0, um dos requisitos

indispensáveis à formalização desses processos é a justiÍicativa do preço que corresponde, individualmente a R$

5g0,00 (quinhentos e noventa reais), perfazendo um valor global de R$ 2.950,00 (dois mil novecentos e cinquenta

reais). Tratando-se de lnexigibilidade de licitaçâ0, ou sela, quando em tese não há possibilidade de competição, o

preço é tabelado e cobrado para todo e qualquer usuário que ingÍesse no curso, seja do setor público ou privado.

Desta forma, foi apresentado pelo(a) próprio(a) empresa algumas notas fiscais de realização de capacitações, bem

com Íolder do evento compÍovando o valor cobrado pela inscrição, coníorme documentos em anexo, a saber:

VALOR POR INSCRI AO

Com base nas notas fiscais apresentadas pela empresa PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA, se

destacou em sua proposta que o valor de R$ 2.950,00 (dois mil novecentos e cinquenta reais), acompanha a média

dos preços praticados pela empresa em outras capacitações sâo similares ao que está sendo cobÍado deste

municipio,

6.DA CONTRATA CÃO DIRETA OU ATRAVÉS DE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO

A Lei de LicitaÇoes e categórica ao exigir que o(a) palestrante seja contratado diÍetamente ou por meio de seu

empresário exclusivo. E està é, certamenÉ, a principal causa apontada pelas Cortes de Contas para a reprovação de

procedimentos de contÍatação de palestrantes par inexigibilidade.

A empÍesa pRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃ0 LTDA, perfaz de competência técnica necessária para a

execução dos serviços acima descritos, conforme pode ser constatado pela documentação apresentada,

demonstrando que a empresa possui a exclusividade para realizar capacitaçóes e tÍeinamentos em nota

Sendo assim, resta comprovado e atendido o requisito em questão

7.DA HABILITACÃO JURÍDICA E DA REGULARID ADE FISCAL E T ALHISTA

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administraçâo tem o dever de verificar os requisitos de

habiliiação e de regularidade fiscal do contratado, conforme estabelecido nas disposições da nova lei de licitações,

vejamos o que dispõe o art.72, inciso llda Lei:

An, 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitaçã0, deverá ser instruido com

os seguintes documentos:

(,.,) V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

I i.:r i , 1.r,1',

_i'.: , t1 .t,
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CONTRATANTE CNPJ

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA ALEGRE 07.539.273l0001-58 690,00

PREFEITURA I/UNICIPAL DE CARIRIA U 06,738.1 32/0001-00 690,00

690,00PREFEITURA MUNICIPAL DE CA[/POS SALES 07.416.704/0001-99
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Por sua vez, no tocante a habilitação do contÍatado, o art. 66 e 68 da Lei Federal n" 14J3312021 assevera o

seguinte:

AÍt, 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o

licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação

a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para 0

exercicio da atividade a ser contratada,

Art. 68, As habilitações Ílscal, social e trabalhista serão aferidas

mediante a verificação dos seguintes requisitos:

l- a inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro

\-/ Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

ll - a inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal,

se houver, relativo ao domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao sêu

ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

lll - a Íegularidade perante a Fazenda Íederal, estadual e/ou municipal

do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei;

lV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituidos por let;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Vl ' o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art To da

Constituição Federal.

\-/ 
Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e regularidade fiscal,

conforme os documãntos que foram apresentados e que estão disponiveis nos presentes autos.

8.DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

O Contrato terá vigência de até í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma do artigo 105, da Lei

n' 14 13312021

Durante a vigência do contrato, e vedado a CONTRATADA contratar cÔnjuge, companheiro ouparente em linha reta,

colateral ou"por aÍinidade, até o teÍceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou de agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato.

9-D0 LOCAL E FORMA DE ENTREGA E DE EXECUçÃO

Os serviços, objeto desta contrataçá0, deverão ser executados especificamente conforme material de divulgação do

evento, Áo dia í4 de novembro Oe 20ZS no l-uá Hotel - Juazeiro do Noíe/CE, com carga horária de 6 horas

.,.i,li,! t,
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A Contratada se obriga a cumprir todas as condiÇões e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim .oro , o*13,
atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a Íavorecer e garantiÍ a qualidade do obieto.

O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados neste Termo de Referêncla e no conkato,

1(}.DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado Ílelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

n" 14.133, de 01 de abril de 2021, e cada parle responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse fim

a. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato

A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Lei n0 14.133, de 2021 , art. 1 17, caout).

O flscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a asseguraÍ os melhores resultados para a Administraçã0.

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências relacionadas à execução

do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados

ldentiflcada qualquer inexatidáo ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçÓes para a correção da

execução do contrato, determinando prazo para o feito.

O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas

que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárías e saneadoras, se for o caso

V 
No caso de oconências que possam inviabilizar a execuçâo do contrato nas datas aprazadas, o flscal comunicará o

íato imediatamente ao gestor do contrato.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de lodas as ocorrências

relãcionadas à execuçáo do contrato e ai medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O fiscal do conkato verificará a manutenção das condiçóes de habilitação da contÍatada, acompanhará o empenho, o

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal do conkato atuará tempestivamente na solução

do problema, repodanóo ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ulkapassar a sua

competência,

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, contendo

tod"os os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do
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Íegistro de ocorrências, das alteraçôes e das pÍorrogaçôes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaçáo

da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraçã0.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da

despesa no relatório de riscos eventuais,

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao cumpÍimento

de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadórás objetivamente deÍinidos e aÍeridos, e a eventuais pênalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do conkato tomará providências para a foÍmalização de processo administrativo de responsabilizaçâo para

finõ de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14,133, de 2021, ou

pelo agente ou pelo setor com competência paÍa tal, conÍorme o caso

A contratada deverá manter preposto aceito pela Administraçáo para representá-la na execução do contrato,

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

11 .DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no dia 10 (dez) do mês subsequente à execuçâo do serviç0, devidamente atestado pelo

responsável pela fiscalização e mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura.

No valor a ser pago estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive iributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárros, flscais e comerciais

inctdentes, taxa de administraçao, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados

pela contratada.

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deíinitivo do objeto da contÍatação, conforme

disposto neste instÍumento.

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada exptessa os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execuÇão do contÍato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenÇoes tributárias cabiveis,

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoÍas. Nesta hipótese, o pÍazo pata
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pagamento iniciar-se-á após â comprovação da regularização da situaçã0, não acaíetando qualquer ônus para o

contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal,

constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art, 68 da Lei no 14,133/2021.

12.DAS OBRTGAç ÔES DO CONTRATANTE

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro contrato;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro contrato;

NotiÍlcar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que sêia

por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas,

Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratadaj

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministraÇão deverá realizar consulta para.

a) verificar a manutençáo das condições de habilitaçâo exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a paÍticipação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibiÇão de

contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaÇã0, por escrito, para que,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, rógularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá

ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do conkatante.

Não havendo regulaÍização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáieis pelá fiscatizaçâo da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto

à éxistência de pagamento a sei efetuado, para que sejam acionados os meios peÍtinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos,

persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do

processo administrativo correspondente, assegurada à conkatada a ampla defesa

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se decida pela

Íescisào do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0,

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

lndependentemente do peÍcentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não

sofrerá a Íeten;ão tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No entanto, 0

pagamento Íicaiá condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que Íaz jus ao

tratamento tributáÍio favorecido previsto na referida Lei Complementar,
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Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçãó iÍo bbieto,

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensã0,

qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei no 14.13312021,

EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma e condiçÕes

estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de obrigações pela

Contratada;

Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitaçoes e reclamaçÔes relacionadas à execução do Contrato,

V, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum inteÍesse para

a boa execução do ajuste;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

13 . DAS OBRIGAÇOES OA CONTRATADA

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor

(Lei n" 8.078, de 1990);

Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da entÍega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art 137, ll, da

Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totat ou em parte, no pÍazo Íixado pelo

fiscal do contiato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçôes resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

ResponsabilizaÊse pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administiação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo contratante, que ficaÍá autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor

correspondente aos danos soÍridos;

Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relatrva à Seguridade Social; 2) certidão conjunta Íelativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual

ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais, comerciais e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e nâo

poderá onerar o objeto do contrato;
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Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local

da execução do objeto conkatual;

paralisar, por determinação do Conkatante, qualquer atividade que não estela sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

exigidas para habilitação;

Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, corn a

indicação dos empregados q-ue preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo Único, da Lei n" 14.133, de

2021),

Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de àmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de segurança do

Contratante;

Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumpÍimento das

cláusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, íerramentas e utensilios demandados, cuja

quantldade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinaçoes dos

Poderes Públicos;

Não permitir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os

maioies de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno'

perigoso ou insalubre.

í4. DA DOTAçÂO ORÇAMENTÁRh

12.1 - As despesas do contrato coÍreráo pór conta de recursos oriundos de recursos do Tesouro Municipal, previstos

na seguinte dotação orçamentária

' Qr99o 1.qqa. oqç. __ Projglq/Jtividade Elemento de D sa
3390390004.124.0003.2.008.000004

15.D0 ESTUDO TÉCHtCO pneUmtruen

Apesar da baixa complexidade do objeto não havendo necessidade de requisitos complementares, pactuação de

niueis Oe serviço ou análise mais detida quanto à existência de soluções alternativas, foi elaborado um Estudo

Técnico Preliminar de forma a noTtear a referida contrataçã0,

í6 - DAS DTSPOSIçÔES GERATS

Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniência

administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado

O lVunicipio de Juazeiro do Norte/CE deverá anular o presente Processo, no todo ou em paÍte, sempre que

acontecer ilegalidade. de oÍicio ou por provocação

01
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A anulação do Processo não gera direito à indenizaçáo, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art 71 da Lei

Federal no. 14,133121.

Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnskumento ocorrer, todas as consequências de

sua existência serâo regidas pela Lei Federal no 14J3312021.

17 - D0 F0R0

Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da execução do futuro

contrato que não possam seÍ compostos pela conciliação, conÍorme art.92, §10, da Lei no 14.133/21.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de novembro de 2025

JoSé rra ontes

Orden Despesas

Controladoria e Planejamento Geral do Municipio
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MINUTA DO CONTRATO L

Contrato que entre si fazem o lVunicipio de Juazeiro do Norte/CÉ,

através da Secretaria Municipal de ..........,,..........,., e a empresa

....,..,.,.,, para o fim que nele se declara,

O MUNICíp1O DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito

no CNPJ/MF sob o no 07.974,082/0001-'14, através da ... . . ..,., ., , neste ato representada por

seu§ua) ordenado(a) de Despesas, o(a) s(a), .,....,....,, residente e domiciliado(a) nesta

cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa

estabeiecida na(o) inscrita no CNPJ/MF sob o no

neste ato representada por ', " " " ' ' inscrito no

CPF/MF sob o no .'.'','.,.,,'.'.''.,, .,..., apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem firmar o

fresente contrato, oriundo do Processo de lnexigibilidade de Licitação no " " t t': t " " ', em conformidade

com as disposiçôes contidas na Lei Federal nõ 14,t33, de 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e

condiçÕes a seguir

de Despesas da

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

cLÁusuLAPR|ME|RA-D@
-1 1 _ ei '14.133, de 1o de abril de 2021 e demais

legislação aplicável, devidâmente homólogado/autorizado pelo(a) S(a) " " " " Ordenado(a)

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a contratação direta, por inexigibitidade, da Empresa PRACTI CUS

TREINAIVENTO E CAPACITAÇÃO LTDA, visando de inscriçÔes pa ra o Curso "Procedimentos Auxiliares na

Nova Lei de Licltações e Contratos Administrativos: Registro de Preços; Credenciamento; Prá-qua ificação;

Registro Cadastral; PMI (Procedimento de lVanifestação de lnteresse)", com a participação de 05 (cinco)

v servidores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE,, na forma discriminada no quadro abaixo

Es eciÍic ao Valor Glo

Valor Global

Valor Global do Contrato: R$ .,...

2.2- Sâo anexos a este inskumento e vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contrataÇáo;

2.2 2 - A Proposta da Contratada;

2.2.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

QtdeUndItem

3.1 - 0 Contrato terá vigência até ......,....
forma do artigo 105, da Lei n" 14.13312021

, contados da data de sua assinatura, na

i .ijr:.ii i
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3.2 - Durante a vigência do contrato, é vedado a CONTRATADA conkatar cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colaterãl ou por afinidade, atá o terceiro grau, de dlrigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou

de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaÇáo ou na gestão do contrato.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃo e oe GESTÀO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução conkatual, os modelos de gestão e

condiçoes de conclusão, entÍega, observação e recebimento do o

de execuçâ0, assim como os Prazos e

bjeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Nào será admltida a subcontratação do objeto contratua

CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

to correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos na6.1 - As despesas deste Contra

seguinte Dotaçáo Orçamentária:

ão Unid. O Pro eto/Atividade Elemsnto de Des esa

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

71
ate

- 0 pagamento será eÍetuado n

stado pelo responsável Pela

o prazo máximo de 05 (cinco)

fiscalizaçáo do mesmo e m

dias após a conclusão do evento, devidamen

ediante a apresentaçáo da respectiva No

e

a

Fiscal/Fatura.

7.2 - No valor a ser pago estáo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentes da

execução dà objeto, inclüsive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários' fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0,

7 i - O pagamentó será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

7 4 - A emissâo da Nota Fiscal/Fatura será pÍecedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

coníorme disposto neste instrumento

7.5 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expÍessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissào;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabivels.

7.6 - Havendo erro na apresentaçãó da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa o pagamento ficará sobreitado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 7 7 - Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇáo da regularização da situaçã0, não

acarretando qualquer Ônus para o contratante;

7.8 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oficiais ou à documentação

mencionada no art, 68 da Lei no 14j3312021
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7.9 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na conkataÇão;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em llcitação, no âmbito do Órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências lmpeditivas indiretas.

7.10 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critérlo do contratante.

7 1'1 - Não havendo regularizaçáo ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contÍatante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o receblmento de seus cráditos.

7,12 - Persistindo a lrregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.1 3 - Havenáo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atá que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua sltuaÇão

7.14 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.'14.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos na Íonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

7.1'5 - A contratada regularmente óptante pelo Slmples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

200ô, não sofrerá a retenção kibutária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos poÍ aquele regiÍne, No

entanto, o pagamento ficaiá condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oÍicial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

cLAUSULA OTTAVA - Do REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO Do EQUILÍBRIO ECONÔMICO'

FINANCEIRO
ão incidirá sobre a mesma qualquer

ente entre os encargos da contíatada

e a rekibuição da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilibrio econômico-flnanceiro inicial do contrato, na hipÓtese de sobrevirem Íatos

imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econÔmica

eitraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado akavés de ato administrativo.

8,3 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-flnanceiro deverá ser formulado durante a vigÔncia

do contrato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art, 107 da Let n" 14.13312021

CLÁUSULA NONA.OAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

8.1 - O preço inicialmente contratado não será reajustado, bem como n

espácie de atualização monetária, salvo determinação legal em contrário,

8.2 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialm

i-.F

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela

9,2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas nes

Contratada, de acordo com o Íuturo contrato;

te Termo de Referência, vinculado ao Íuturo

contrato;
9.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
g.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro conkato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
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g,5 - Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela i*ontro*im da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvársia sobre a execução do objeto, quanto

à drmensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art, 143, da Lei no 14 13312021',

9.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçóes estabelecidos neste Termo de Reíerência e no futuro Contrato;

9.7 - AplicaÍ à Contratada as sançÔes previstas na lei e no futuro Contrato,

Cientifrcar o Orgão competente paÍa adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigaçÔes

pela Conkatada;

9,8 - Explicitamente emitÍr decisão sobre todas as solicitaÇÕes e reclamaçÔes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
g.10 - A AdminiskaÇão não responúerá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiÍos,

ainda que vinculados à execuçáo do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAç ÔES DA CONTRATADA

'10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 I Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art

137, ll, da Lei no 14.133, de iOZtl e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, conigir, removei, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÍazg

fixado pelo fiscal do contrato, os produtosi materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçÓes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizãr-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem c-omo por todo e

qualquer dáno causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contrâtual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10,6 - EntregaÍ ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, ós seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

iàilunta r.eiatiua aõs tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem.a regularidade

pu1ánt. u Fazenda Estadual ou Distrital e l\4unicipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidào de

ilegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

10,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações tÍabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em iegislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contÍatante e náo poderá onerar o obJeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10,g - paralisar, por deteiminação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica Ou que pgnha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçóes exigidas para habilitação;

10.1 1 - Compiovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0

14.133, de 2021)t
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10.12 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante,
10.13 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

10.14 - Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos;

10.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAçÔES E SANçÔES AOMINISTRATIVAS

1 1 ,1 - Comete infraçã

11.1,1 - Deixar de en

o adminiskativa, nos termos da lei, a contralada que, com dolo ou cu

tregar a documentaçáo exigida para o processo ou não entregaÍ qu
lpa:

alquer documento que

tenha srdo solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justiÍicado, não mantiver a pÍoposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

ej Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do instrumento convocatório;
'ti,1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conkatação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
'l 1.1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contÍato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0, ou

ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo;

11.1,4 - Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exlgida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o tràmite;

1 1 .1 ,5 - Fraudar o processo,

11 1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11 .1.7 - Pralicar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

1 1 .1 .B - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 201 3;

11.2 - Com fulcro na Lei no 14.'133, de 2021, a Administração poderá, garantida a próvia deÍesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;
11 .2.2 - Mulla;
1 1 .2.3 - lmpedimento de licitaÍ e contratar e;

11 .2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

11,3 - Na aplicação das sançÔes serão considerados:

11.3.1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

11.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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11,3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração PÚblica;

11.3.5 - A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos

órgâos de controle,

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

1i.4.1 - Pua as infraçÕes previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato,

11.4.2 - Paraas infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11 ,1 .7 e 1 '1.1 .8, a multa será de 15% a 30%

do valor do conkato.

11.5 - As sançôes de adverlência, impedlmento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'l 16 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

. úteis, contado da data de sua intimação.
\) 11 I - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

inÍraçóes admÍnistrativas relacionadas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 .2 e 1 1 ,1 .3, quando não se justificar a imposiçâo de

punãlid.du mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no àmbito da Administração Pública direta

e indireta do entsfederativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

11,8 - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das lnfraçoes dispostas nos itens 11.1.4,11.1.5,11,1,6,11.1.7 e 1'1,1.8, bem como pelas

inÍraçÕes administrativas previsías nos itens 11,1.1,11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art

156, §5", da Lei n" 14,133/2021,

1 1 ,g I A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou eÍn aceltar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1,3.1 ,

caraclerizaráo descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da

garantia de proposta em favor do órgão ou entldade promotora do procedimento, quando trver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

11.10 - A apuraÇã; de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaÍação de iniãoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

. a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores pÚblicos pertencentes aos seus quadros
\-i' 

permânentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 1S (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda Produzir.
11.11 - Caberá recuÍso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e conkatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisáo recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

iu.urro.o, sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
j1.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

1 1 .13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral dos danos causados.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA EFICÁCIA DO CONTRATO
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12,1 - O presente Contrato somente terá eficácia mediante a realização do evento, haja vista a possibilidade de

fatos supervenientes, alheios à vontade do municipio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA NÂO REALIZAçÃO DO EVENTO

13,1 - No caso da não realização do evento por qualquer m

sua vontade, tais como, mas não limitado a enfermidades,

otivo, em virtude de casos fortuitos e/ou alheios a

acidente, impossibilidade de acesso ao local do

evento, inclusive por falta de condições atmosíéricas que permitam o pouso e/ou decolagem de aeronaves, se

for o caso, falha mecânica de veiculos de transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer

natureza, risco de contágio, adotando-se como solução para a hipÓtese, a designação de nova data para a

realizaçãrc do evento, de acordo com a disponibilidade da agenda do PALESTRANTE, isentadas, desde já,

ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual

13,2 - A não realizaçào do evento objeto do presente contrato pela ausência injustiÍicada do PALESTRANTE

acaÍetará o pagamento da multa contratual, garantida a defesa prévia, sem prejuizo da aplicação das sançÕes

previstas neste contrato e demais cominaçoes legais.

ig.S - Nao se considera casos fortuitos ou força maior as seguintes situações abaixo: Interrupçào ou

cancelamento do evento por danos aos equipamentos, impericias técnicas, tumultos no local da realização por

falta de segurança, atraso no transporte que deverá levar o PALESTRANTE e sua equipe ao local do evento,

carga e de"scargâ dos equipamentos, montagem dos equipamentos, descumprimento de formalidades legais,

auúncia de pagamentos com tercelros ou com a CONTRATADA, embargos judiciais, bem como qualquer ação

ou omissão atribuidas ao coNTRATANTE, seus empregados, prepostos ou contratados.
.13.3,1 - Em caso de inteÍrupção do evento, pelos motivos acima relacionados na cláusula anterior ou por

qualquer outro motivo, já tendó transcorrido mais de 45 (quarenta e cinco) minutos do inicio da apresentaçáo

artistica, o mesmo será considerado realizado

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA GARANTIA DE EXECUÇAO

14 1 - Não haverá exigência de garantia contratua lda execução,

cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CoNTRATUAL

15.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorríãn]óÀ

do prazo estipulado Para tanto.

t S.) - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada atá a conclusâo

do objeto, ,uro ã, que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado para o

contrato.
1S,2, 1 - euando a nào conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis aS respectivas sanções administrativas; e

Oj RoOerá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual,

iS.3 - Constituem motivos para extinção dc contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditÓrio e a ampla defesa,

com observância às previsÕes contidas nos artigos 138 e '139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DOS CASOS OMISSOS

16.'1 - 0s câsos omissos serâo decididos pelo CONTRATANT E, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei no 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e principios gerais dos contratos,

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DAS ALTERAÇÓES CONTRATUAIS
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17,1 - Eventuais alterações contÍatuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de

2021,
17,2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressóes que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

17.3 - As atteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo.

17,4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA. DA PUBLICAÇÃO

18.1 - lncumbirá ao conkatante divulgar o presente

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei '14.133,
no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas

m como no respectivo sitio oficial na Internet,
inskumento

de 2021, be

em atenção àlei no. 12.527 , de 2011 .

\- ctÁusum DÉctMA NoNA - Do FoRo

19.1 O Foro compelente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para d irimir os litigios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem seÍ compostos pe a conct iaçã0, conforme art.92, §1", da Lei no 14 133121

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

J uazeiro do Norte/CE,

TESTEMUNHAS:

CONTRATANTE

CONTRATADA

CPF

CPF .,2

!,;,

1
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Junto aos autos os documentos de habilitação e proposta

de preços da empresa PRACTICUS TREINAMENTO E

cAPAcITAçÂo LTDA, enviados a esta Comissão de

Contrataçáo, por intermédio da Secretaria/Orgão solicitante'

Juazeiro do Norte/CE, 12 de novembro de 2025.

.- '1 ./M.
Wandson de Freitas Pereira

Agente de Contratação
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo OE INScRIçÁO
50.4í 6.í75l0001-52
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

2410412023

" J'l

PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA

TiÍULO OO ESTABÉLECTMENÍO (NOME DE FANT^Sl^)
ME

cÔorco E DfscRl DAÂTIVIDÀOE ÉCONÔMICA PRINC IPAL

85.99-6-O,t - Treinamento cm dosonvolvimonto proÍissional o geÍencial

cÔDrGo t oÊscRrÇ oas^llvroAoEs Eco MICAS SECUND t^s

62.01-5.01 - Dosenvolvimento do programas de computador sob oncomendâ
62.01-5-02 - Web design
62.02-3-00 - Descnvolvimento e liconciamento dc programas dc computador customizáveis
62.03-1-00 - Dosonvolvimênto o liconciamento do píogramas dc comPutador não_customizávois
62.04-0-oo - consultoria om tecnologia da intormação
70.20-4-00 - Atividados dê consultoala em gostão cmpÍ€sâÍial, oxcoto consultoria tócnica espociíica
7'1.í1-1-00 - Sorviços do aÍquitotura
82.19"9-99 - pÍepãÍaçáo do documontos o servlços cspeciallzados dê apoio adminlstralivo não especificados
ânterioímentê
85.99-6-99 - Outras atividados do ênsino não esPociíicadas aDloriormente

CÔDIGO E OESCR Ç

206.2. Sociêdade Emprcsáriã Llmltada

COMPLEMÉNTO

R JOAO CAMPOS PAIVA
NÚMERO

132

61.940-740

rco

BAIRRO/DISÍRITO

GAVIAO
MUN o
i/lARANGUAPE

TiF------
1.. _l

PRACTTCUSTC@GMAIL.COM

TELEFONÉ
(E5) 9607-2572

FNlE ÊTD[ít^ÍiVO RESPONSÁVEL (EFR)

srr
24t0112023

MO',t VO OE S|ÍUÂÇÁO CAOÂSÍRAL

ESPECIAL

Página: 1/1

Aprovâdo pela lnslrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 05/11/2025 às 09:48:02 (data ê hora de Brasília)

aboul:blânk 1t1



col\flssA0 0E LlClÍA;^,

Folha N' )\

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecretaÍia da Receita Federal do BÍasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITACAO LTOA
CNPJ: 50.41 6.í 75/000'l -52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a Ser apuradas, é certificado que

náo constam pendências em sêu nome, relativas a créditos tÍibutários administrados pela Secretaria

da Recêita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta cenidâo é válida para o estabelecimento matriz e suas Ílliars e, no caso de ente Íederativo, para

todos oS órgãos e fundos públicos da adminiskação direta a ele vinculados. Refere-se à Situaçáo do

sujeito passivo no âmbito da RFB ê da PGFN e abrange-inclusive as contribuiçóes sociais previstas

nai alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do aÍt. 11 da Lei no 8.212, de 24 de iulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriFicação de sua âutenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn. gov.br>.

CeÍtidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.

Emitida às 12:08:38 do dia 1711012025 <hora e data de Brasília>
válida ate 1510412026.
Código do controle dâ certidáo: 8F71.E17F.787C'D7F5
Quâlquer rasura ou emenda invalidará este documento.



05/ 1 1 12025, C9: 35 consu lta p! blica scÍaz. cê.gov. br/certidaonegative/consulla rPd Í?lipoDeved or=2&codrgoDsvedor=504 1 61 7 500 0 1 52&nu ÍnCcrtiíl

,ry
cOMISSÀO DE, LIUllAv,-

olha No ]lr')y' 
-GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

F

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
20251560r450

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa No 13 de 02/03l?OoL

IDENTIFICAçAO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:
,t,!,*++++****+t:t+++++:***+*+,*,irÍ+:li,*)**:t,t,i*:t++*,i'f'l'+*i(*;F+:l'+*:t*'*t'f:i<*

CNPJ / CPF:

504 r 61 75000 r 52

ZAO SOCIAL:

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrevcr e cobrar as dívidas que

venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do

cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINET verificou-se nada

existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a Presente data e

horário, e, para constar, foi êmitida esta certidão.

EMTTIDA VIA INTERNET Etí o5/1,L/2s2s AS 09:35:32
vÁLrDA AÍÉ 04/0Í-12026

A autenticidade deste documento deverá ser compÍovada via Internet, no endereço
www. sefaz,ce. g ov. b r

https J/con s ulta pu blica. sefaz. ce. q ov. br/certidaon eqativa/con su llârPd l?t poDeved or=2&codigoDeved or= 5041 6 1 7 50001 52&num Ce rtiíicad o =202 5 1 5 111

i-



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

N" 0000001808

coMrssÀ0 DE Ll(]lÍAv. -

Folha No W -

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSAVEL

lnscÍiçào ConlÍibuinlc / Nome

51421 . PRATICUS TREINAMENTO E CAPACITAçÃO LTDA

Endercço

RUA JoÃo CAMPOS PAIV,A, 136

GAVrÂo N4ARANGUApE-cE cEP: 61 940740

No. Requerimcnto

0 0000018 08,/202s

Documenlo

C.N.P.J

Nâlureza juíÍdicâ

Pessoa Juridica

50.476.L15/0001-52

CERTIDÃO
-teiL-11,...rr,.r:i 1,,i.. cs .leviclcs íins, que .evendo os registlos dos crdss!ros de dlvrd. aiiva B de

1r..(tinrpl-:rt!! desta :lecrcLaria, cotrs!a(a-se - aLé ê gresêntc data - não exisL.reln em rlorne .l! (nl

.cqiic.eüLe, nL'nhunra peÍrdêncla relaLiva a tribuLos nunicipais '

1\ S.:cfeLária ce AclmlnsLraÇão e Fi:1anÇas se reserva o direito de inscrever e cobrar as dívidas qLre

!osLerrormenLe venham a ser aPulados. Para ConsEar, foi -iavrêoa a presenLe Cer!idão

h acelLaçãc desta cer!rdão esEá cor,diclonaCa à verifrcaÇão de sua auLenticldaCe na inLerneL, Ilcs

seguinle e dereço: h:Lp: //ww-,,/.maranguaPe.ce gov.brl

NIARÀNGUAPE-CE, 03 DE NOVEMBRO DE 2025

Esla certidão é válida por 090 dias conlados da data de emissão

vALtDA ATÉ: 31/01/2026

coD. vALIDAÇÃo:01100021400000051421



#n,íw
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE

SEcRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS coMrssÀo DE LlülÍ4v., -

Folha No g1V 
-

VALIDAçÃo DE CERTIDÃO

No: 2025/ 0000001808

OOCUMENTO: C.N.P.J.: 50.416.í7510001-52

oATA oE EMtssÃo: 03t11t2o25

Estã CERTTDÃO NEGATTVA OE TRTBUTOS MUNtCtPAIS íoi omitida polo Sistoma SEFIN Onlino 3ondo válidâ ató 3í/01/26

MARANGUAPE-CE, O3 DE NOVEMBRO DE 2025

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET
em 05/11/25 às 09:37:17 I

l



05111 12025, 09:42 Consulta Rogúlaridade do Empíegador

o DE LlüllAY., -

Folha No .3tV ,

#&#"H&
i.tr rrir .lacrl;ÔÍd.aq f:f'ctl RÂ:

Certilicado dc Rcgularidade
do FGTS - CRIr

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

Validade:03/ 11 /2025 a 02/t2/202s

Certificação Número: 2025 1 10305 17606518020C

Informação obtida em 05ltf/2)25 09i42i24

50.416.1751000 r -52

PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAçÃO LTDA

R JOAO CAN1POS PAIVA 136 / GAVIAO / IYARANGUAPE / CE I 67940'740

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da

www, ca ixa, g ov, b r

Lei esta
Caixa:

hltps://consulta-cí.caixa.gov.br/consultacrÍ/pages/consultaEmpregador'jsf 1i1

CCMISS

i---l



COMISSÀO DE !I(]ITÀi;. -

Fotha No 3\Y _

CERTIDÀO NEGÀTIVA DE DEBITOS TR.ABÀIHISTÀS

Nome:PRÀC.1'ICUSTREII{AMENTOECAPACITACAOLTDA(MÀTRIZETILlAIS)
CNPJ: 50 . 416.1'15 / 0001-52
Certidão n": 66655829 / 2A25

Exped iÇão : A5/17/2025, ás 09:39:05
Validade: A4/05/2026 - 180 (cento e oilenta) dias, contados da data

de sua expediÇão.

Certifica-se que PRÀCTICUS TREINAMENTO E CÀPÀCITÀCÀO LTDA (MÀTRrz E

PrrrÀrs), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 50 416'175/ooo1-52, NÃo coNsTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devêdores Trabalhistas '

Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da ConsolldaÇào

das Leis do Trabalhô, acrescenLados pelas Leis ns '' 12'440/2077 e

l-1 .16'l /20! /, e no eto Al/2022 da CGJT, de 21 de laneiro de '2022'

os dados constances desta Certidão são de responsabilrdade dos

'f rlbunais do Trabal.Itc.
I,l o caso de pessoa iuridica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão

a todos os seus estabefecimentos, agências ou frllais'
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verj-f icaçâo de sua

autenticldade no porLa I do Tribunal Superior do Traba Iho n'r

I nLe rnet (hLtp: / /www. Lsc.lus.br)
Certidâo emi t.ida graturtamente .

INFORMÀÇÃO IMPORTàNTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dacios

necessários à identificaÇão das pessoas naturaj.s e juridicas;
inadinpientes Peranl-e a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acorclos j udiciais Lrabalhistas, inciLrs ive no concernenLe aL's

recol hinienLos p r e v i C e n c ; á r I o s , a honorá ri o s, a cusLas' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em iel; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico dc
,.lraba_tho, comissão de conciliaÇão Prévia ou demais títulos que, por

drsposição Iegaf, contiver força executiva'



CO|IIISSAO DE LIüITAV.. -

Folha No t\§ü, 
-

.ü'
:i.r i-'qP

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE

CADASTRO MUNICIPAL

INICIO DA A]lVIDADE

2ttLll2r2J

srruaÇÀo caDAsrR^L

.\:1rra

OPTANÍE DO SIMPLES?

NÀo

INSCRIçÃO ESTADUÂL / NIRE

ilc

GRÂU OE RISCO

NúMÉRo oE tNScRlÇ^o

330371rr

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO CADASTRAL

CNPJiCPF

5 0,i i 61',50 C0152

NOÍVÉ EI\,4PRESARIAL
PPÀCT:Ctis TRaINI{yrlt':TC E CÀPÀCÍTÀCÀO LTDa\

ÍituLo Do ESTABELEcTMENTo (Nol\rE FANTASIA)

ATIVIDÁDE PRINCIPÂL

côotco É DEscRtçÃo DAs arMDAoEs EcoNôMlcas ' PRlNclPÂL

:,.i,r6a,i emrlcsún".lv:Fenr.!r.fis.rÔ.aIP:.rienci.!

cóDtGo E oEscRtçÁo DÂs ÂTlvlDADEs Eco ôMlcas ' sEcuNDÀRla

TIPO EI\,lPRESA

arvlDAoEs oA LlsÍa oE sERVIços
t02t4coo0-il.or 3 0o0ci - Á.ivldades de cons!lro:ra cn gestãô en,p!esâria!, 42.ê1. cô.su1torrâ rérnr.a êspêc:l_ra

,' I 2 C 4 0 3 O I - 1 I . O 1 3, l)COOT - Àtividades de as!essorla em gestào emPr€satial

-- a 2 C 4 a a ! 2 - I I . .l I l. CCCOT - serv!ço5 de assÊssorra, co'!uit'ria 'm 
ge5L'o eno!esã::â_

-1 ! : I I O -1 0 3 - I L a I ,t CÍrüc't - sêrv1Ços de piarejaxrên.ô, .cuÍrênacào' progràraÇào !|.Jg^n1zaaáo ré'.1'", :r14"Ê_r' 't I

'rl:ticcll4-15-C1 l.!.C00: - servtços Je re1àtÔ.:i pibticr', assessoriê de imPrens"

'I ::1.'- .il l..l00cr _ se:ui.o. de irq-rLrr:r:!
llllola- 111 a 0cc0í - sê!vr;os cÔ rrrlli!"ura

,1 r,ir.t2- r,oj 3,ool]O* - servrç.:r de elabÔ!d(Jo de Pla'Ôs 'ljreLÔres, 
(:sLUdos de ?iat'rlidadê' es'udos orqànrr"!:Lnàr

rlliialral- /.1r LOCCaa Se!vrÇo5 de aconpôtr1'aneito e 
'!scairziÇáÕ 

da ere'uçào dê obras dt ôrqÚiLeLUrâ

!-i96orca- a.c: 3,oc0O! - lrelnanênt. êE desonvÔlvrmento pro'issroÔaI P 9ê'ê'cral

CEP

51914-i qA

LOGRÂDOURO

R JOÀO CÀMPCS 9ÀM
NúrrERo
'I3 6

C OIV PLEÍ\II E N ÍO AAIRRO/DISTRITO

GAVIÀO

MUNiclPro

I'1ÀItÀNGIJAPE

oaTA DA SITUAçÃO CAO^SItiAL

21/A4/2A23

UI

I

sITUAçÁO ESPECTAL

Do i,uNici Pro

MEI?

NÀO

REGIMÉ AÍUALMENTE ENOUADRAOO

TIPO OE ESTÂAELECII!1ENTO

MÀTR I Z

ÍIPO DE CONTRIBUINTE

NOiNÀI

CAEPF DATA oE tNsERçÃo

2. /A4. 2C24\

caRrÁo oE rNscRlçÃo No caoasTRo oE PRooUToRES DE BENs E sERvlços

Esto caíão é o documonto comprobatório de inscílçáo no cadâstro do produtoros dc bens o scíviços'

o qual dcvcrá sêr aPrcsentado para tratar do qualquêr assunto junto aos óígáos municipais'

Estc compÍovantc não substitui o alvâaá de liconça e íuncionamento'

oprestadoÍdesorviços,nãoobrigadoaoÚ5odânolaíiscal(autônomo),dcvcráaplêsontar..clcPBs.,
quando pícstar soíviços a toÍcoiros, ovilando Íotonção 'la 

fonto'

VISTO DO SETOR DE ARRECADAç o ASSINATURA OO CONTRIBUINTE

..,r.1,1. r ! r .ê., ), J esP!.r:r!.i

E

.El



PRfFIl-l-l-, Rri

cAf§qlgg
cclrttssÀo DE LlülTÀv. -

Folha N" \\V -

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins e efeitos legais, que PRACTICUS

TREINAMENTo E CAPACITAçÃO lfoA, empresa estabelecida na cidade de

Maranguape, Estado do Ceará, sito a rua João Campos Paiva, n" 132, Bairro

Gavião, inscrita no CNPJ sob no 50'416.í 75/0001'52, prestou serviços

compatíveis com o objeto: Capacitação sobre a Nova Lei de Licitações e

Contratos, Lei 14.133121 com carga horária de 8h.

Registramos que a empresa prestou os serviços de capacitação de gestores'

seruidores, colaboradores e demais pessoas que militam nas áreas de compras

públicas com base no novo regime jurídico instituído pela Lei n' 14.13312021

(f.ff-f-C1, apresentando uma abordagem descomplicada e prática de como

iltanelár e executar os processos de compras pelos entes estaduais e

municipais.

lnformamos ainda que a prestação dos serviços acima referidos, apresentaram

bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas

obrigaÇões, nada constando que a desabone tecnica e comercialmente, até a

prêsente data.

Cidade - CE, 09 de setembro de 2025.

M A N o E L Ro D R I G u E s F R E I R E ã#ffiils"t"i:i$tflfÊilÉi3Ã?,"'l,.liriit!11iim**
JUNIOR:03883619302 ::ã,i5,5r;fii"i."ü;','.ãi?."=cP'Bías' 

c=BR

Manoel Rodrigues Freire Ju n ior
Secretário de Fina nças

c N PJ: 07.540 925 I OOOI -7 4

Rua José Rodrigues Pereira Neto,28O, Bairro Três Poderes
Cata rina, Ceará | CEP: 53595-OOO



ATESTADÔ OÊ CAPACIDAOE TÉCf.JICA
coMlssÀc 0E tlülTA',. '

Folha No NU -

/\iêslamos para os cievirjos fins e eleitcs legãis. que PRACTICUS

TRElNAr,,1ENTO E CAPACITÀçÃO LTDA' ernpre§a estai:elecida na cidade ie
Íúaranguape, Estado do Ceará, sito a rua João Campos Paiva n' 132' Bairro

Gaviao. inscrita no cNPJ §ob no 50.416.175/0ü01-52, pi'estou sêj'\'/rÇí-)s

compativeiscomoo'ojeto:CaoacitaçáosobreaNovaLeideLicitaÇóesâ
Contratos. Lei 14.133i21 ccm carga horária de 8h.

Registrantos que a etnpresa prestcu os serviços de capacitaÇáo de gestores

""üidor"", 
cclaboradores e demais pessoas que miiitam nas áreas de compras

púb{icas conr base no novo Íegime.JurÍdicc instituíd.o pela Lei no 14 133120'2't

iltLLC) ,prn."ntando uma ahordagen desccmplicada e prática de cortrj

:rlã:1e];àl- ê executar os proce§sos c1e compras pÊios entes estadttais e

rr- i.lricipa s

llríciirramos airda que a prestaçàc clos servrços acrma reÍe iidos aprese'n1ai2r'1

ocrrr rJesemperrho operacicnai, tendo a empresa cumpridc fieimente corn suas

cbiigaçóes, nacla constando que a rJesabone tecnica e cotrercialmeute ai*' e

presente iata.

Tarrafas, 03 de outubrc de'202,

i)(l
Jtr

A.Llgusto s Vieira
Aqente de CcnrrataÇà do rr{unicipio de Talr;iías'r PregÚeiro

Prefciturô Álunicipàl dê ÍÀrrafas-CE CNPJ: 12 4ó4'lO1/0001-55

Av, Maria Lujza Leitê Santos. S/N'Bulandeiía'CEP: 63 145-000 TarÍàíê5- Crará

SlÍE: www.târraíàs.ce, gov.br

ftl'i,

L



PREFEITURA MUNIC!PAL DE MARANGUAPE
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

N" 0000001808

CCI,lISSÂO DE LIi]iTÀV' .

Folha No \àY

DADos Do coNTRrtsutNrE ou RESPoNSÀvEL

lnscrição Conlíibuinto / Nome

5,I421 - PRATICUS TREINAMENTO E CAPACITAçÃO LTDA

Endereço

RUA JoÃo cAN4Pos PAlvA, 136

GAVIÃo I\,IARANGUAPE.CÉ CEP: 61 940740

000000r808/2025

Documenlo

C.N.P.J

Natureza iuddica
Pessoa Juridica

50 - 4L6 .L'ts / OO0L-52

CERTIDÃO
Ücrtif:CancsParaosdevidosfins,querevendcosregistrosdoscadaslrosdadÍvidaaLi..,ae.ie
r r rô d i rnp I ê:t t e s iesta secretaria, cons!aEa-se - aLé a presênte data - nãc exisE:Lrem em noíle do (a)

requ:renLe, r)enhura peírdência rcla!iva a Er:ibutos rtunicÍpais'
À :ccreLária oe Àdnrnstt:aÇao e F.LnanÇas se !eselva o direiLo de lnsclevel e cobrar as dlvidas que

p,rsLerrorrcnLe ver)ham a ser apurados. Parâ constar, foi lavrada a Presente certidão.

À a.er:a,,r:o dírsL.i cc!t1dâo es!á condicionada à verÍficaÇão de sua auLen!icidade na iIrLerlleL, los

sc!rurnLe e derêço: hLcp://l"rrrw.Inar.rnguape.ce.gcv br/

MARANGUÀPE-CE, 03 DE NOVEMBRO DE 2025

Esla ccrtidão é válida por 090 dias contados da data do emissão

VALIDA ATÉ: 31/01/2026

coD. v^LtDAÇÃo:01100021À000000s1{21

EI

E



";':'.Jr t\(Ílrl i !w
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE

SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS c0títssÀo DE Ltl]tIAY., -

Folha N' t\\t/

VALIDAçÃO DE CERTIDÃO

No: 2025/ 0000001808

DOCUMENTO:

DATA DE EMISSÃO

C.N.P.J.: 50.4í6.í751000í-52

03t11t2025

Esta cERÍtoÃo NEGATtva DE TRtBUTos MUNlclpats Íoi omitlda pelo sistemâ sEFIN onllno sondo válida ató 3'l/01/26

MARANGUAPE.CE, 03 OE NOVEMBRO DE 2025

CERTIDÃO VALIDAOA VIA INTERNET
em 05/'11l25 às 09:37:17



05t1112025, 09.35 consullapublica.sefaz.cc.govbr/certidaonoqativa/consultarPdÍ?tipoDevedoÍ=2EcodrgoDcvsdoÍ=50416'175000152&numCê.1Íi
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GOVERNO DO

ESTADO DO CEARA
Procuradoria Geral do Estado

CCIí1lSSA0 0E LlClIAv. -

Folha No t\5V

Certidão Negativa de Débitos Estaduaas
20251560t450

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa No 13 de o2loSlZOOL

IDENTIFICAçÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:
x + * * ++ * {< * +,t * + )t * r( * *:* t( * * !8:1. * + ++* * * + !* +* x * + + * *+ ** 'l':i t* * 

'k 
i' + {< * 't + + * * x

CNPJ / CPF:

504l6r75000152

RAZÁO SOCIAL:

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobra
venham a ser apuradas, certiÍico, para fins de direito, que revend
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE'

existir em nome do(a) requerente acima idêntificado(a) até a

horário, e, para constar, foi emitida esta certidão'

r as dívidas que
o os registros do
verificou-se nada
presente data e

EMITIDA VIA INTERNET EM o.5/:-L/2O25 ÀS O9:35:32
vÁLrDA AÍÉ 04l or t 2026

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov,br

tntps.//con su lta pu btica. seíaz. ce. gov b r/ccrtid ao n e gâtiva/con su ltarPdÍ?tipoDevedor= 2&cod igo Devedor=504 1 6 1 7 5OOo 1 52 &n umCeniÍicado= 202 5 1 5 111
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MtNtsrÉRto DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃo NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIOA
ATIVA DA UNIAO

Nome: PRAGTICUS TREINAMENTO E CAPACITACAO LTOA
CNPJ: 50.41 6.175/000'l-52

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e Suas flliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgâos e funàos públicos da âdministração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuições sociais previstas

nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo Único do art. í 1 da Lei no 8 212, de 24 de julho de 1991'

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua âutenticidade na InteÍnet' nos

endereços <http://rfb.gov.bP ou <httpJ/www.pgÍn. gov.br>,

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.

Eíritidâ às '12:08:38 do dta 1711012025 <hora e data de Brâsília>

Váhda até 1510412026.
Código de conlrole da certidão: 8F71.E l7F'787C.D7F5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a Ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários adminisúados pela Secrêtaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Divida Ativa da união (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN).



osh1t2025 0s.42 Consulta Regulanoade do En'rpregador

CCI'4lSSA0 DE LlülTAv,

Folha No rt-\\V 
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Ccrtifi cado do Rcgularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

50.416.175/0001-52

PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA

R IOAO CAIYPOS PAIVA 136 / GAVIAO / IYARANGUAPE / CÉ / 61940.140

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente CertiÍicado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:03/11 /2025 a 02/12/2025

Certificação Número: 2025110305176065180200

Informação obtida em o5lfl/2025 09142224

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www. ca ixa. g ov. b r

hltpsJ/consulta-crÍ.caixa.govbr/consultacrí/pages/consullaEmpregadoÍ.jsf 1l'l



COftlISSAO DE LIt:ITA.,.

fotna tt' üW

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRABÀIHISTAS

Nome: PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITÀCAO LTDÀ (MATRIZ E FILIAIS)
CNP,I: 50 . 416 .115 / 0AAl-52
Certidão n" : 66655829/2025
ExpediÇão 05/11/2025, às 09:39:05
Vatidade: 04/05/2026 - 180 (cênto e oitenta) dias, contados da data
dc sua expedição.

certiflca-se que PRÀCTICUS TREINÀ.IIENTO E CÀPÀCITÀCÀO LTDÀ (!4ÀTRIZ E

FILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 50.416.1?5/OOO1-52, NÃo coNsÍÀ

como inadimpfente no Banco Nacional- de Devedores Trabalhlstas '
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da ConsolldaÇão
das LeÍs do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 72.44A/2A11 e

f3.4 /2A11 , e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de ianeiro de 2022 '

os dados constantes desta Certidão são de responsabilldade dos

T'ribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídlca, a Certidão atesta a empresâ em rel"aÇào

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais'
A aceitaÇão desta certidão condíciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http: / /www . tst. jus . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTÀNTE

Do Ba nco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárlos à identificaÇào das pessoas naturais e iuriCi:as
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇÕes
estabelecidas em sentenÇa condenatóría Lransitada em juLgado ou eni

acordos j udiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
re colhiment o s p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do

'I'rabaIho, Comissão de ConcilÍação Prévla ou demais títuIos quei por

drsposiÇão Iegal, contiver força executiva.



ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

N" DO PTIOTOCOLO (Uso dâ Junta Comercial)

N" FCN/REMP
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No de Mâtricula do Âgêntê

CONIRATO1 090

c0t1tssA0 0E LtclTAv.

Fotha N" tqv

Minislório da Economia
Secreiaria de Governo Digilal
Doparlamenlo Nacional do Regrslro Enrpresariâl e lntegraçâo
Socíotaria do Dosenvolvimento Econômico

2062

NIRE (da sede ou Írial, q!ândo á
scdc íor cm oulÍa UF)

NooIc: PRACTICUSÍREINAÍ\,4FNTOECAPACIIACAAII!Â

(da Empícsa ou do 
^gêntê 

Auxiliaí do ComéÍcio)

requcr â V.Sa o dcÍoÍimênlo do seguinto âloi

QTDE DESCRTÇÃO DO 
^TO 

/ EVENTO
N" I)E CÔDIGO CÔDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO

ENOUADRAMÉNTO DE MICROEMPRÉSA315 1

CIALA .]IJNTA COM?-t)
DECISÃO COLEGIADAI]ECISÀO SINGUI-AR

I srnr

NÃO
RêsponsávolDalaResponsávelDatâ

NÀO 
-/-i-

Nomc(s) t:mpíesâÍial(ars) rgual(ars) ou semêlhanlc(s)

SINl

Processo em exigência. (Vide despacho em íolha anoxâ)

Procosso dcÍcído. Publque-se e aÍquive-se

Processo indeferido Publique_se.

VogalVogâlData

DECISÃO COLEGIADA

Vogal

Presidonle da-Íurma

OESERVAÇÔES

Representantê Legal da EmPrêsa / Agênte Auxiliar do Comércio
MARl\NGUAPE

Local

1a Abnl2023
Dala

Nome:

Assinatura:

TeleÍone dê Contato

Píocesso olr' Ordcnr

Data

DECISAO SINGUI-AR

Junta Comcrcialdo Éslado do Ceârá
CorriÍico regislro sob o n" 232025409
50416175000152 o protocolo 23060397'l
EVANGELISÍA MONTEIRO - Prêsidenlc
o códi9ô dê segurança smtl Esta cóPia Íoi

Írrocesso em cxigênciâ. (Vide desPêcho cm folha anexa)

Prôcêsso deÍorido. Publioue-se a aíquive_se

Proccsso indcÍeÍido Publique-se.

2' Exigóõcia 3'Exigéncia

n

Data

,)"j 5t en 2410412023 da Empresa PRACTICUS ÍREINAMENTO E CAPACITACAO LTD^ CNPJ

- 2410412023- AurenticaÇão: B89DA25C280858864BAE2CC4C4FCCSE298BA48 cÂlloLlNA PÍtlCt

Parãvalidaíêstedocumento'acessehLlp//www.j!cêccê,gov,blêiníorÍnen"dopÍolocolo23/060,:,]971.]
autenticada digilalmenlo e assinada em 24104/2023 Por CAROLIN^ PRICE EVANGT:LISTA MON I tlÍtc-:

trtrtr

nntr



ÉÊ
H

<,$@i>
,i'sK,l'á.il $

Ei€,t'.:i

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital

Capa de Processo
CCI,lISSÀC DE LICITA". .

Folha N" 5§&/

ldentiflcação do Processo

do Protocolo

97-1

sso lvlódulo lnteg[ador Data

18t0412023

icação do(s) Assinante(s)

CPF Nome -lõãtu assinaúa

381

Ass

111 .603-72 :JOSE IIICARDO MOREIRA DIAS
I

20t04t2023

inado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g qb !l!.

LS"lo ou.o - certiÍicado oigital

044.959.973-60 INATIARA LIMA otAS 2410412023

Assrnado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do I \'h rÍr

Selo ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Blometria Facial

192.569.303-15 PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS 1 ato4t2023

Assinado utilrzando o(s) seguinte(s) selo(s) do g r15 rÍr'

seto ouro - ccrtificado Digital, selo Prata - Balcão Denatran, selo PÍata - Banco do Brasil - lnternet

Banking, Sêlo Prata - Cadastro via lnternet Banking

Junta CoÍIcrcial do Estado 0o CaaÍá
ccfl íico Íesistro sob o n' 23202540S51 en 24104t2023 da Emp.esa I)RACTICUS ÍREl
soatorzsooãtsz o píotocolo 230603s7'l - 24to4t2a23. Aulerrticaçáo: B89DA25C2808s8864B^
EVANGEL-,ST^ MONf EIRO - Píesidenle rrâra vâlidaí esle documanto, acessê httpJ/lwwv'jucoc'ce

o códrgo dc segurança smlÍ Esia cópiâ Íoi autonllcâda digilalrnênle e assinada eÍ' 2410412023 po(

NAI!,{ÉN IO E CAPACITAC/\O LTDA, CNÍ'J
E2CC4C4FCC9E298AA48. CAIIOLINA PRICt:
.gov.br e inlorme no do píotocolo 231060.3c7-1 tl

CAROLINA PRICE EVANGELISTA MON I EIÍtO

i,. .:.'..::t. Páe 2t')

cE823001 10629

I



COiITISSAO DE LI(;ITAV...

Folha No 5\V _

CONTR\TO SOCIAL DE I'IU\C'I'ICUS 'TRETNAMEN'I'() E CAPACI]'ACAO I,'I'DA

JOSE IIICARDO ]\{OREIRA DIAS, nacionalidade BRASILEIRA. Casado, Comunhao Parcial, nascido

ent 291051t969, profissão: Servidor Publico, n' do CPF: 381.111.603-72, identidade; 142782487. órgão

cxpcdidor: ssPDS-cE-cE, RESIDENl'E E DOMICILIADO no(a): RUA JOAO CAMPOS PAIVA, núrtrcrrr

136, bairro GAVIAO, município MARANGUAPE - CE, CEP: 61.94O-74O.

N^Tl^RA LIMA DIAS, nacionalidade BRASILEtRA, SolteiIa, nascitlo cnr 04/ll/1997, plolissão:

EMpRITSARIA, n" clo cPF: 044.959.973-60, identidadc: 20083308690, órgão expedidor: ssPDS-cE-CE,
RESI DIINTE E DOMICILIADO no(a): RUA JOAO CAMPOS PAIVA, núrnero 136, bairro GAVI^o,
rr.rtrnicípio MARANGUAPE - CE, CEP: 61.940-740

P,,\ULO ROBERTO MOREIRA DI,\S, NACiONAIidAdC BRASILEII{A, CASAdO, COINUNhAO I,ATCiAI,

nascicltr cru l3/O()/1964, proÍissào: ADMINISTRADOR, n" tlo CI'F-: 192 569.303-15, itlentidadc: 3593'

órgíio cxpedidor: cRA-cE, RESIDENl'lr E DOMICILIADO no(a): I{UA SINESIO PONI'ES'lAVAltDS,
r.riinrero 655, bairro PREGUICA, município MARANGUAPE - CE, CEP: 61 941-180'

Ilcsolvc(rn), etn co[]Ltnt acoltlo 1sc fol o caso), constituir uma socicdade lilnitada, mcdiante as cotrdiçõcs c

clírusulas seguintcs:

DO NOME EMPIIESARIAL (AI{'I'.997, lI, DO CC)

Cláusula Prinrcira - A sociedacle adotar'á o seguintc tlome emprcsatial: PRACTICUS 'IREINAMUN'IO E

CAPACITACAO L'IDA

DA SEDE (ARI. 997, rI, DO CC)

Cláusula Scgunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUf JOAO CAMPOS

PAIVA,núrncrol36,bairroGAVIAO,municÍpioMARANGUAPE-CE,CEP:6194O-74O

DO OTIJETO SOCIAL (ART.997, lI, DO CC)

Clriusula Terccira - A socicdadc tcrá por objcto o exercicio das Seguintes atividâdes ceottirttricrts:

AI'IVIDADES Dlt 'tRIltNAMENl'O F-ú DIISIINVOLVIMENTO PROITISSIONAL E GERIINCL\L

CNAI]8599(104.A.IIVID^DESDEASSESSORIAECoNSUL'fot{IAEMANAT,ISEDE
INI.-OI{MACOES I] DADOS PARA GI]S'IAO EMPRESARIAL CNAE 7O2O4OO, A'I'IVIDADES Dt]

CONSULTOI{IA E DE PRESTACAO DE SERVICOS TECNICOS DE AIIQUITETUITA CNAE 7I LI IOO'

DO tNiCtO DAS ATTVTDADES E DO Pll.Azo (ART. s3, ltl, F, DO DBCpET6 N" 1.800' Dli 1996)

Cláusula Quar.ta - A sociedacle iniciará suits ativiclades a partir dc Ol/Q4/2023 e seu prâzo de duração ó

indcterruinado.

D() CAPITAL socrÁ.I- (AR'r. 997, lll E lv E ARTS. 1.052 E r.055 DO CC)

Cláusula Quinta - O capital social é clc RS 2.000,00 (DOIS MIL reais) divididos em 20 quota(s), no valor

nourinal de RS I00,00 iCEv rcais), cada uma, formado por RS 2 000,00 (DOIS MIL reais) e tn moecla

corrcnte do País.

parírgrafo Único. O capital encontra-se subscrito e integratizado pelo(s) sÓcio(s) da seguinte forma:

N" de Quotas Valor

i()sl: lU('.\l )() \t()ltl;l ji^ l)lAs Itli ti00.00

.:-:, Junla ComeÍcialdo Eslâdo do C6âÍá
|s. ;.;;ii;; .;;i.,;;; o n. zszozsnossr em z4to4t2o23 da EÍnpÍesa PRAcrlcus IRETNATúÊNro E CAPAClrAcAo LrDA' cNPJ
\r: àoniàrisoiioisto;rotocoto 230603971 - 24to4t2o23. Autenticação: B89DA25C28o858864aAE2CC4C4FCcsE29aBA48. CAÍloLlNA PRrCt:

EVANGELTSTA MONTEIRO - prosidentê. Para vatrdar este documonto, acêsse httpJ/www.jucec.ce.gov.br e iníorme no do prolocolo 231060 397_1 c

o código de segu.anÇa smtT Esta cópiâ íoi autenllcada digilalmontê e assinada efi 2410412023 poí CARoLINA PRICE EVANGELISTA MoNl flRo
Pres dcnto. ' ...' :: " .' Pá9' 3/9

Sóc io

RS 800,00NA'I'IARA LIMA DIAS

8

8



CCfulISSÀO DE LICITAV. .

ha No 5ev

DA ADMTNIS'IRAÇÃO (ARTS.99?, VI; 1.013; r.015; 1.064 DO CC)

Cláusula Scxtà - A administração da sociedade será exercida:

pela sócia NATIARA LIMA DIAS, que representará legalmente a sociedade e poderá Prâticar todos os atos

pcÉinertcs à gestão da socicdadc, em nome da pessoa jurídica, dentre elc(s):
A) todo c qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social não expressalrente previsto nas alineas

anteliores.
B) abrir, rnovimentar e encerrar contas correntes e/ou contas de pagatttento, inclusive por tneio dc cartâo dc

créd ito c/ou débi1ol
C) r'calizar transt'etências ou cobtançits via DOC, TED, Pix e/ou qualqrter outro meio;

D) contratar ou rcnegociar enrpréstimos e/ou financiamentos;
E) realizar ou resgatar aplicações financeirâs e/ou investimcntos;
F) cor'rtratâr ou catlcelat seguros,
G) orLlorgar procurações que contenllam os podetes ptevistos aciml;
II) prcstâr garantias;

V I) solicitâr a aquisição de novos produtos financeiros;

pelo sócio PAULO ROBER'I'O MOREIRA DIAS, que representará legalmente a sociedade e podcrá

praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, em nome da pcssoa juridica, dentrc ole(s):

A) ablir, movimentar e encerrat.contas correntes e/ou contas de Pagamento, inclusivc por tneio dc cartào tlc

cled ito e/ou débito;
B) rcalizal trânsferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou quâlquer outro meio;

C) contratar ou retlegociar cmpréstimos c/ou financiamentos;
I)) r'calizar ou resgatar aplicaçõcs financeiras e/ou investimentosi
F.) corltratar ou cancelar segutos;
F) oulolgar ptoctlrações qtle contenham os poderes previstos acima;

G) prcstal garanlias,
l l) solicital-a acltrisição de novos produtos Íinanceitosi
I) todo e qualiluer ato de gestào pertinenre ao objeto social não expressarllente previslo nas alirtcas

anlcrlores-

parágratb único. Não constitt-lilrdo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depcrlde de

autolização da maioria.

DO BALANÇO PATRIMONIAL (AllT. 1.065 DO CC)

Clóusula Sótimâ - Ao térnrino de cacla exercício, enr 3l de dczelr]bro, o administlador plestârá oontas

jr.rsLiíica<Jas de sga administtação, procedenclo à elaboração do inventário, do balanço patrirnonial e do

talalço 6c rcsultado econôpicà, caúendo aols) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas tra proporção dc suas

quotas (sc for o caso).

DA DTTCLARÂÇÃO DE DESIMPFIDIMENTO DE ADMINISTR DOR (ART. 1.0rr, § r", DO CC E

.\R't. 37, lI, D^ LEI N" 8.934, DE 1994)

Clriusulr Oiaâ\'â - O(s) ad n.r in istratJc-rr( cs ) da cnrPrcsa declara(nt), sob as pcnas da lci, rluc nào cstll(ào)

irnpcdido(s) 1c cxclccr a ndrlinistração da cmprcsa, por lei especial, ou em virtude de condctração ct-itllitlal,

olt por Se ençonttar sOb Os cÍ'(]itos dela, a pena Clue vede, ainda que tempora rialllcnte, o acesso a caISos

pírlilicos; or"r por crime falinrentar, dc prevaricação, peita ou subomo, coucussão, peculato, ou conLra a

."clrontia popular, contra o sistenra financciro nacional, contra norlras dc det-esa da conconência, contla as

lelaçõcs de consunlo! fé pública, ou a propriedade.

Junla ComeÍcral do Estado do Ceará
CerliÍico íegistro sob o n' 23202540951 én 2410412023 da Efi
50416175000152 o p.otocolo 230603971 - 2410412023- Autênticação
EVANGELISTA MONTEIRO - Presidênte. PaÍa validar aste documento
o cód go de seguíança smlT Esta cóp,à íoi autenticâda digitalmênto o a

prêsa PR^CTICUS TREINAMENTO E CAPACITÀCAO LIDA, CNI'J
: B89DA25C280858B64BAE2CC4C4FCC9E298BA48. CAROLINA PRICt'
âcessc hllpr/wrÀ$/ iucec.cê.gov.br e inÍoíme n' do píolocolo 231060.397'1 c

ssÍ:ada em 241O4t2O23 poí CAIIOLINA PRICE EVANGELIS IA MONTElllo
(; -: .t:..,. pá9.4t9

5_gr,

Ç

PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS
'Iotal r{s 2.000.00

4

20



DO ENQUADRAMENT'O (MIi OU EPP)

cotí1tssÀ0 DE LlClÍÀY.

Fotha Nô 5gy

Cláusula Nona - Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Microemptesa - ME, nos rerfiros da

I-ei Cogplementar n" 123, de I4 de dezemblo de 2006, e que não se cnquadra em qualquet das hipóteses de

cxclusão relacionadas no § 4" do art. 3o da n.rencionada lei. (alt. 3', I, da Lei Complementar no 123, de 200(r)

Cliiusula Dócima - A(s) partc(s) elcge(ni) o tbro MARANGUAPII - CE para clirirrit quaisquel dÍrvidas

dccor-r'cntcs do presente instrumento contrafual, bem couro para o exercício e cutlprinrento dos direilos e
obrigações resultântes dcste contrato, renunciando a qualquer outlo, por tnais privilegiado que possa scr.

lj, por estar assirn constituida, assina(m) o presente instrunlento palticular, em via ilnica.

M:rrauguape/Ccará, 1 de abril dc 2023.

JOSE RICARDO MOREIRA DIAS: Sócio

NATIARA LIMA DIAS: Sócio/Administrador

PAULO ROBERTO IVIOREIRA DIAS: Sócio/Administrador

Junra Comercial do Eslado do C€aíá
Cerriíico registÍo sob o n. 232O2540951 en 24l1al2123 da Empresa PRACIICUS TREIN^MENTO E CAPACIÍACAO I I{)A CNÍ)J
50416175000152 e prorocoto 230603971 - 241O4t2O23 Aulentrcaçáo: 489D425C280858864U^E2CC4C4FCCgE298BA48 CAROLIN^ PIll(:t
EV^NGELISÍA MONTETRO - t)rêsidcnte. Para vâlidâí esre documenro. acesse httpJ/lrww.jucec ce.gov.br o inÍorma nô do protocolo 231060.397'1 (:

o códrgo de segurança smtT Estâ cópia Íoi auienlrcâcla digilalm€nle e assinada em 241O412023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTÂ MONI ElllO
Pícsrdonre. . -.... ':'..:' pás 5/!r
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Documento Principal
.:i,11SSÂC OE LIüIIA"

Folha N. 5qV

i ldentificaÇão do Processo

Número do Protocolo NúmeÍo do Processo Módulo lntegrador

23t060 .397 -1 cE82300110629

Data

't8to412023

ntificação do(s) Assinante(s)

CPF

381 .1 '1 1 .603-72

Nome Dala Assinatura

JOSE RICARDO MOREIRA DIAS 20t04t?o23

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g'rxb

Selo Ouro - CertiÍlcado Digital

044.959.973-60 NATIARA LII\,íA DIAS

Assinado utilizando o(s) seguintc(s) selo(s) do E '.l]
Sclo Ouro - Certiíicado Digital, Sclo PÍata - Biometria Facial

tÍt

192.569.303-15 PAULO ROBÉRTO MOREIRA DIAS 1,8t0412023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do gr xl]

Seloouro-certif]cadoDigital,sgloPrata-Balcãooenatran,seloPrata-BancodoBrasil-lntornet
Banking , Selo Prata - Cadastro via lnternet Banking

o Cêâíá
"232o254og51em24lo4l2o23daEmpÍêsaPRACTICUSTREINAMENTOECAPACITACAOLTDA,CNPJ
1o230603971-24lo4l2023,AUlonticação,B89DA25C280858B64BAE2CCA34Fcc9E298BA48CARoLlN^PRICE
- Píêsidcnte Para validar este documenio, acessc hllpJ/www.j!cec co,gov br ê informe n" do pÍotocolo 231060 397.1 e

Esta cópia Íoi aurenticada digitalmsnlê ê assin ada cm 241o412023 poí CAROLINA PRICE EVANGELISÍA MON IEltto

.l'Í: Junta CoÍnorcialdo Estado d
Ceí1rÍico registro sob o n

50416'l 75000152 € protoco
EVANGELIS IA MONTEIRO
o cód go de scguíança smtT

t24to4tzoz3



Sislerna N.rcional C. ileqisiro de Enrpres.rs I'lFr.,trrti - SINREM
Goveí]o clo Est,ldo tio Ceàíá
Secretaria cle EstaCo da F.1zeôda do Estado do Ceará
Juota Conrercial do Esrndo do Ce.rrá

C0tvllSSÀ0 DE LICITÁ'.

Folha N' 1W

, TERMO DE AUTENTICAÇÂO - REGISI'I{O DIGITAL
'I À Sccrcrariir Ccrâl da JUCEC, Do uso de suas atribuiça)es dc chancclar os instrumentos subrnctidos ao rcgistro públic()
l.i. d" 

"r',p."rn., 
certifica, parâ Íins (le lutenticidade, e, cnr âtendimento ao disPoslo no ART. l'', I DA t-EI Ii.934/1994.

'. 
qu" u âto ernplcsarial protocolâdo sob o nírrneto 23/060.39'1- l, ctr. 2410412023 da eriprcsrr: PRACIlCUS

I 'rREINAMENTO E CAPACTTACAO LTDA, de NlltE 2320254095- I ,loi dcfcÍido digitâlrncnlc sob o 0únre|u
:' 2 3 202 54095 I , e n 241o412023 , nos rennos da rnedida provisória N" 876, de I 3 de março de 2019.

. Assrrâ o presenre renno, Drcdiântc ccrriticâdo digiral, cARol-lNA PRICE EVANGELISTA MONTEII{O. Para sua

vâlidaçiio, deverá seÍ ocessâdo o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar DocLlnrcntos (hrtPs:/,/

. poÍalscrvicos._jucec.ce.gov.bÍ/l,ortal/pages/irnagernPr'ocesso/viaUnica.-isÍ) c infornrar'o nútnero dc protocolo e chàvc

dc scgulirrça
Ca a dc l)l

192.569.3{J3- t 5 PAUI.O ROBER'fO MOREIITA DIAS I8,,(),112021

Assinâdo utilizândo o(s) seguinte(s) selo(s) do 9 !'b

Sclo Ouro - Cerriticado Digiral, Selo Prâta - Balcão Dcnatran, Selo Pmtir - Ijlanco do Brâsil - Intenel Ilânl(in8. Selo

Prata - Cadastro via lnternet Bankiúg

f)ocunr tncl

A autencidude dessc docuntento podc scr confeÍidâ no Dorlrl Jc scrviüos daiucc! i»for-nrando o

númeÍo do protocolo 21 /060.39'7 - l.

Assinante(s)

Data 
^ssi»Âltrra

NonrcCPI]

JOSE RICARDO MOREIRA DIAS 20/o,t/2023Irit.l 601-72

Assinado utilizândo o(s) se8uinle(s) selo(s) do g Úr

Selo Ouro - CcÍificado Digital
24/04/2023044.959.971-60 NA'f IAt{A LIMA D]AS

Assi[ado utiliz ndo o(s) seguinte(s) sclo(s) do u '.u rr

Selo Ouro - Certificâdo Digital, Selo l'rara - Bion]etrla Fâcial

Dala AssiDaturaNon)cCPI

I92.-S69.101- I 5 PAULO ROBI]RTO MORDTRA DIAS t8/o,t /2.02)

Assrnâ(lo urilizirndo o(s) scguinte(s) sclo(s) do '; 'u
Sclo O ro ^ Cerlificado Drgital, Sclo Prata - Balc:io Deu traD, Selo PIata - llanco do Brasil - InterIet l}lnking. Selô

I'rata - Cadâstro vin Internct []0nking

JOSE IIICAI{DO MOREIRA DIAS 20/o4/20233Et.lll.60l-?2
Assilatlo rrtilizando o(s) scgLrinle(s) selo(s) do q 'ó
Sclo Ouro - Ccrtificado Dititâl

NATIARA I,IMA DIAS 24/04t2u230.14.959.971-60

Assinâdo ulilizando o(s) seguiDlc(s) selo(s) do g "u 
Ir!

Sclo OuÍo - Ceíific do Digi1.rl, Sclo l)rata - Biomelrià Facial

Junla Comercialdo Estado do Ceará
Certifrco regisiro sob o no 23202540951 otn 2410412023 da Empresa PRACÍICUS TREINAMENTO E CAP^CITACAO LÍDA. CNI)J
50416r75000152 o píolocolo 230603S71 - 2410412A23- Autonticêçáo: 889DA25C280858U641J^E2CC4C4FCCqE298BA4a. CAílOl.lNA PItlCl:
EVANGELTSTA MONIEIRO - Presidentc. Parâ validar esto documcnlo, ãcesse htlpJ/www.juccc.ce-gov.br e inÍorme n' do prolocolo 231060 397_1 o

o códrgo do sogurança snrtT Estâ cópiâ Íoi aulsnticada digilâlmentc o assinada em 2410412023 poí CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONÍEllio
píosrdcnte pá9 lt)

AssinanteG



ffi
coMtssÀo 0E Ll(;lIAY.

Folha N" 5p&Sistema Nacionãl de Reqistro de EÍnpresas MercaÍrtil - SINREM
Governo do Estado do Ceara
Secretêriâ de Estado dâ Fazênda do Eslado do Ceará
JuDta ComeÍcial do Estado do Ceará

].ERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
I)àtÀ de irrício dos cfeitos do registÍo (aÍ. 36,Lei a.934/1994)

D()cLtnlenlo assinado elctronicarncntc pot.José Lourenco de AÍaujo MaÍtins Junior'. Scrvidor'(a)

I'úblrco(a), ern 24104/2u27, às 12:02.

A autcncrdade rlcssc docunrenlo Po(ie scr collertda no
núrmcro do t)rotocolo 23l060.J9?- L

rl tlc tnlbrrnando o

,-_T Junla Conrcíc,al do Eslado do Coârá
t.':, . conir,"o rcôlsrío sob o no 23202540951 eín 2alO4l2O23 da Empresa PRACÍICUS TREINAMENTO E CAPACITACAO LTOA, CNPJ
{. SOaTOTzSOOórs2c prorocoto 230603971 - 24tO412O23 Autonucação: B89DA25C28O858B64AAE2CC4C4FCC9E29aBA4a. CAROLINA PItlCl:

EVANGÉLtSTA MONTETRO - Prosidcntc. Para vâridar este documonto, acessê http://www.jucec.ce.gov.bÍ e informe n" do protocolo 231060 397-l o

o código do soguíança smlI Esta côpia Íoi autenticâda digitalm€ntê 6 assinada em 2410412023 por CAROLINA PRICE EV MON TEIÍtO
pá9.8/9



JUNTA COIUERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

CC[lISSAO DE LIüITÀ',

Folha No 51q

O alo foi assinado digitalmente por

ldentificaÇão do(s) Assinante(s)

CPF Nome

i906.224.643-53 CAROLINA PRICE ÊVANGELISTA MONTEIRO

Fortaleza. segunda-feira, 24 de abíil de 2023

Junta comcrcial do Estado do ccará
CerrÍico regisúo sob o n. 23202540951 cfi 241o412023 da Empresa PRACIICUS TttEINAMENfO E CAP^ClÍACAO t IÍ)^ CNÍ)J
50416175000'152 o pÍotocolo 230603971 - 241O4t2O23. Autcnlicaçáo: B89DA25C280858A64llAE2CC4 C4 FCCgE298BA48 CAIIOL.INA PIllCl
EVANGELTSI'A MONTEIRO - Presidontê. Para validêr ostc clocumenlo, acessc hllpJ/www j!cêc.cê.gov br e inÍorms no do prolÔcÔlÔ 231060 397_1 e

o cód go .lc sêgurança smtT Estâ cópia Íoi autenticâdâ d gitalmênlc e assnada cm 2410412023 por CAROLINA PRICE EVANGET lS't^ MON I Elrlo
Presidcnlc Pàg' 3/9
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Ministério da Economia
Secrelaria de Govêrno Digilal
Doparlamcnlo Nacional de Regrstro Empresarial e lntegraçáo
Socrctêria do Oosenvolvimento Econômico

N" OO PROTOCOLO (Uso da Junla Comerclal)

CO[lISSAO OE LICIiÁ"

Folha N" 5U./
2062

Nq de Maúrcurá do AOenle
AurlliáÍ dô Cômóício

N rlE (da sDoo ou n râ1. qlando â
sêÍle ínr,rn.!lrâ Uí:J

23202540951
í - REOUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Coârá

Nomc: PRACÍICUS TREINAMENTO E CAPACIT CAO LÍnA

(dâ Empresa ou do Agente AuxiliaÍ do Comercio)

íêquer â V.S'o doÍorimênto do sêguinlo ato:

N" FCN/ItEMI'

ilt il il il ilffililllll I ll ll ll ll lll
cEN2380874140

ALÍERACAO002

orDE DEscÍ ÇÃo Do ATo / EVENTO
N. t)E CÓoIGO CÓD]GO DO
VIAS DO ATO EVENTO

SAIOA DE SOCIO/ADI\,{INISTRADOR2005 ,l

12016 DOACAO DE COIAS

2 - USO DA JUNTA COMERCIA

I)ara Dala
NÃO 

-/-/-
NÃo _/

Nomo(s) EmprosaÍial(ais) igual(ais) ou semelhanle(s)

SIM

Írrocasso cm exigôncia. (Vide despacho em íolha anexa)

Processo dcÍoíido. Pub|qLrê_sc € arqurve-so

Processo indeferido. Publiquo-se.

Vogal

DECISÃo CoLEGIADA

Vogal

Prosidenle dâ 

- 

Turma

Dala

oI]SERVAÇÔES

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comórcio
MARANGUAPE

31 Maro 2023

Dala

DECISÃo SINGULAR

Nomc:_ ..

Assrnatura

TeleÍono de Contato

DECISAO COLEGIADA

fríoccsso em Ordom

oatâ

oECISÃO SINGULAR

Processo crn exigéncra. (Vide despâcho em íolhâ anexa)

Írrôcesso doÍoíido. Publiquê-so o arquive'so.

Proccsso indeíerldo. Publique-se.

2. Exigência

Data

!= .luntâ Comcrciâl do Fslado do Ceâíá
iÍ cenitrco íêorsúo sob o n. 6155282 em o 1to6t2o23 da Empíesa PRACTICUS TREINAMEN tO E CAPACITACAo LTDA. CNPJ 5041617500015? c
a-' oÀ."o,o ílOzagllt - 1StO5t2O23. Autentrcaçâo 47741CFF99A5366C1BDg108F94EA8OFA3871C1F1 CAROL|NA PRICE EVANGELISIA

MONTETRO - prosidenle. Para vatidâr êsle do"rmento, ""o""e 
hltpJ/www.iuc€c.ce-gov.br e infoíme n'do píolocolo 231074.977_1 ê o cÓdigo da

soguíanÇa c84E Esra cópia Íoi autenhcada digitalmenLe e assrnada em O1/06/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISÍA MONTEIRo
pág 1/9
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digitâl

c0ÍilrssÃ0 0Ê LlülTÀ",

Forha N" SVCapa de Processo

i ldentiÍicação do Processo
Número do PÍotocolo Número do Processo Módulo lntegrador

23tO7 4.977 -1 cEN2380874140

Data

12t0512023

ldentificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome Data Assrnatura

381.1 '1 't .603-72 JOSE RICARDO MOREIRA DIAS

Assinado utilizando o(s) segurnte(s) selo(s) do (, '.rb

Selo Ouro - CertiÍicado Digital

31t05t2023_) ,

044.959.973-60 NATIARA LIMA DIAS 31105t2023

lAssinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do I \rb rI!.

jsulo Orro - CeniÍicado Digital, Selo Prata - Biometria Facial' Selo Ouro - Biometria TSE

192.569.303-15 PAULO ÍtOBERTO MOREIRA DIAS

v-i l
;'\)

Assinado utrlizando o(s) seguinle(s) selo(s) do I 'rb
tÍt-

selo Prata - Balcão Denatran, selo ouro - certiílcado Digital, selo Prata - cadastro via lnternet

Banking , Selo Prata - Banco do BÍasil - lnternet Banking

Junra ComêÍcial do Estado do ceaíá
CertiÍico regisrro sob o no 6155282 em O1/06/2023 da Empresa PRACTICUS IIIEINAMENÍO E CAPACITACAO LTDA. CNPJ so4'16175000152 c

píotocato i3o14g771 - 15lost2o23. 
^utenticaçáo 

,r7741CFF99A5366C1BD91oBF94EA8oFA3871c'1F1. CARoLINA PRICE EVANGEI-ISIA

MONÍEtRO - prasidênte. pârâ vatidar oste documcnto, acesse http://www.jucec.co.gov.bÍ e informe n" do Prolocolo 231074.977'1 c o código dc

sêguÍançâ GB4E Esta cópia Íoi autenlicada drgitalmente o assinadâ om O1/06/2023 por CAROLIN/\ PRICE EVÀNGÊLISTA MONTÉlÍio P.esrduÍL,l
Pá9.219

3110512023



cüíissÂ0 DÉ LlcliÁ".

Fotha N" 6§ü

19 ADITIVO AO ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE LIMITADA

PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAçÃO LTDA

JoSE RIcARDO MoREIRA DlAs, nacionalidade BRASILEIRA, casado, Comunhão Parcial,

nascido em 29/05/7969, profissão: Servidor Público, ne do cPF: 387 L1-L'6O3-72,

identidade: !427A2487, órgão expedidor: SSPDS-CE-CE, residente e domiciliado na RUA

IOAO CAMPOS PAIVA, 136, bairro GAVIAO, município MARANGUAPE - CE, CEP:61 940-

7 40.

NATIARA LIMA DIAS, nacionalidade BRASILEIRA, Solteirâ, nascida erÍ\ 04/Lt/L997,

profissão: EMPRESARIA, ne do CPF: 044.959.973-60, identidade: 200833o8690, órgão

expedidor: SSPDS-CE-CE, residente e domiciliado na RUA JOAO CAMPOS PAIVA, 136,

bairro GAVIAO, município MARANGUAPE - CE, CEPt 67.940-740.

PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS, nacionalidade BRASILEIRA, Casado, Comunhão

Parcial, nâscido em 1'3/09/1964, profissão: ADMINISTRADOR, ne do CPF: 192 569 303-

15, identidade: 3593, órgão expedidor: cRA-CE, residente e domiciliado na RUA SlNEslo

PONTES TAVARES, 655, bairro PREGUICA, município MARANGUAPE - CE, CEP: 61 941-

180.

Sócios da empTesa PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAçÃO LTDA, CNPJ

50.416.147 /oOO:.-52, com sua sede nâ Rua .loão campos Paiva, 136, Gavião,

Maranguape-ce, cEP..6!.940-740 resolvem alterar seu ato constitutivo de acordo com

as cláusulas e condições enumeradas abaixo:

cúusuLA pRtMEtRA - Retirada do sócio JosE R|CARDO MOREIRA DIAS, da sociedadc

com a DOAçÃO de suas I cotas no valor total de RS 80O,00 para a sócia NATIARA LIMA

DIAS,

cúusuLA SEGUNDA - O capital social dê Rs 2.000,00 (dois mil reais) fica subscrito e

integralizado da segu inte forma:

PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS o4

TOTAL 20

cúusUtA TERcEIRA - Todas as demais cláusulas e condições do contrato social

permanecêm em vigor.

'' : Jlnlà Comcrciàl do Éstado do Cêaíá
].4 ô"n,r,.o rooi"r.o sob o n" ri155282 êm O1/06/2023 da EmpÍesa PRACÍ|CUS TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA, CNPJ 50416175000152 e

\,- ,àr.*r" ízolastt.t - 15tast2o23. Aurenlicâção: 47741cÍ:F99A5366c1BDs1o8F94EA8oFA3871c1F1. cARoLlNÂ PRIcE EVANGILlsTÂ
üóNiernO - píosidênte. para vatidar aste doc;mento, accsse h pJ/www.jucec.cê.gov.br o iníoÍme n'do protocolo 231074 977'1 e o código dc

segurança G84E Esta cópia Íoi autenlicada digitalmcnte ê assinada em O1/06/2023 poí CAROLINA PRICE EVANGELIST,Í\ MONÍEIRO Prcsidenlc
P:lq 3/9

sócto N9 COTAS VALOR RS

NATIARA LIMA DIAS 16 R5 1.600 00
R5 4OO,00

Rs 2.00o,o0

1



cotYllssÀ0 0E LlüiiÂ",

Folha N" 6U

Assim, os sócios declarâm estar de âcordo com a presente alteração e assinam o
presente instrumento para que produza todos os efeitos lcgais

Maranguape, 24 de abril de 2023-

SóCIO . JOSÉ RICARDO MOREIRA DIAS

sócia Administradora - NATIARA LIMA DIAS

Sócio AdmiNiStTAdOT - PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS

2

f;* Junra Cornercialdo fstaoo do Ccara
;", à"^,r,ãr"ã,.ri" s;b on" 61552s2 em 01/06/2023 da Emprcsa PRACTICUS TÍiEINAMENÍo E CAPACIIACAo LTDA, CNPJ 50416175000152 c
\; ,-i..","-i:rrizn õii i - ts,os,zozz. Asronricação: azzatcrrggns3eecrBDgl0sf:94EA80FA3871c1F1. CAROL-INÀ PRIcE EV^NGELtSTA

MON IETRO - prêstdcnle. pâ.a vatidaí estê documcnto, acosse http://www jucac.ce.gov.br e inÍormê n' do pro\ocolo 23lO'/ 4 97-l-1 e o códrgo du

soguranÇa Ga4É Esla cópia Íoiautenticada digitalmenle o assinadâ om 0'1/06/2023 por CAttOLINÀ PRICE EV^NGELISTA MONTEIItO PÍasidcflo
Pág 4/9



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

\ CCfillSS

Folha

Ào cE ttc,io..''

N" tàV
Documento Principal

ldentiflcação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo l\y'ódulo lntegrador

231074.977-1 cEN2380874140

Data

l12t05t2023

ldentificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

i381.í11.603-72 JoSÉ RICARDO MOREIRA DIAS

nado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do I vb- rTr

Sclo Ouro - Ccrtificado Digital

Dâta Assinatura

31tO5t2023

h;;

3110512023044.959.973-60 NATIARA LIMA DIAS

Assinado utilrzando o(s) scguinte(s) selo(s) do g l$ rT!,.

Selo Ouro - CertiÍicado Drgital, Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Prata - Biometria Facial

192.569.303-1 5 PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS lzttostzozz

Assin ado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g r.l, rrr

selo Prata - Balcão Denatran, selo ouro - certiÍicado Digital, selo Prata - cadastro via lnternet

king, Selo Prata - Banco do Brasil - lnternet BankingÉer

-l-l Junlà Comcrcialdo Eslado do CeâÍá
I'f . c.n,r,co ,"otstro sob o n" 6155282 em O 1tO6l2O23 da emp.esa PRACTICUS TRÊINAMENTO E CAPACIIACAO L'IDA, CNPJ 50416175000152 'i
\r- pÍorocoto izotr,gtt t - 15to512o23. Autenticaçáo:47741cÉF99A5366c1BD91o8F94EA80FA387tc1F1. cARoLINA PRIcE EVANGELISI^

úONIEtRO - píesidanlc. para vatidar est6 Oocunrento, acesse htlp://www.jucec.ce.gov.br o inÍorme no do prolocolo 23l074 977-1 e o código de

scguíança G8,tÉ Eslâ cópia Íoiâulenticada digitalmonle e assinada cm o1/06/2023 por cARoLINA PRICE EVANGELISTA À/oN'TElÍto Í)residonlc
Paq 5/9



ccillssÁc D: Ltcii^_,.

Folha Nn BV t

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO DOCUMENTO PRINCIPAL

REGISTRO DIGITAL

Eu, PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS, BRASILEIRA' CASADO'

APOSENTADO, DATA DE NASCIIUENTO 1310911964, RG N' 3593 CRA-CE, CPF

192.569.303-,15, RUA SINESIO PONTES TAVARES, N'655, SíTIO SÃO PAULO,

BAIRRO PREGUICA, CEP 61941.180, IV1ARANGUAPE. CE, DECLARO, SOB AS

PENAS DA LEl, que os documentos apresentados digitalizados ao presente

protocolo de registro digital na Junta Comercial, sem possibilidade de validação

digitAI, SÃO VERDADEIROS E CONFEREM CON/ OS RESPECTIVOS

ORIGINAIS.

Maranguape, 31 de maio de 2023

PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS
Assinâturâ Eletrônica Avançâda

.- Junia con,cícial do Cslaüo do Ccâíá
jY Cerrit'co,eo,stro sob o n,6155282 em O'11O6t2O23 da Empícsa PRACTICUS ÍREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA CNPJ 50416175000152 o

\r prorocoro ízoragttr - 1stost2oz3. Au!ênhcaçâo: 47741cÍ:F99A5366c18D9108F94EA80F43871c1F1. cARoLlN^ PRIcE EVANCELISI^
MONÍEtRO - píesidcnre. Para validar esre documenro, acessê htrpJ/www.jucec.ce.gov.br c infoímê no do proiocolo 231074 917-1 e o código dc

seguÍança c84E Esrâ cópia íoi aúlonticadâ digitalmento o assinaclâ êm O'l/06/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELIST^ MONTEIRO Presrdcnlc



Sisterna Nêcional dÍ Regist.o de Enll)resns MeÍc.rÍrtrl SINREM
Goveno do ÉsGdo co aear;
Se.retariâ de Estrdo d, sêzênd.r do Estado do Ceará
lunta Cofi]ercial do Éstado do Ce.lrá

cctíissÁ0 DE Lt(:/iA,.

Folna Nô 6§

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Ccftifico que o ato, âssinado digilalmen!e, dÂ cmpresa PRACTICUS TREINAMENTO E CÂPACITACAO Ll'DA. Llc

CNPJ 50.4 I 6. I 751000 I -52 c prorocolado sob o núurcro 2110'74.9'7'7-l en l5/O5/2O23, cncorlrâ-se registrudo nr Jrrrrta

Conrcrcial sob o [únrcro 61552112, cln 0l/0ô/2023. O âto lbi dclerido eietlonicxlncnle pclo cxâr)rinadoÍ Jairo E]czcrr'il

Lira.
Ccrritica o rcgislro, il l)rcsidcnlc. C,\I{OLINA PRICE EVANGELIÍjT^ I!'ION'IDIll,O. Pâr sua vâlidâçio, de\cril scr

llccssâdo o sitio clcrrônico do Porlul de Serviços / Validar Docurnentos (https://ponâlscrvicos.juccc.cc.gov.bl/l)ortrrl,'

pnges/ilnâgernl'roccsso/viaUIrica.jst) e tnlonnaÍ o núrnleÍo dc Protocolo e chirve de segtlrançâ,

a

DocunreDlo Princr al

.\ âutcncidrdc dcssc clocumeulo ;Ttrdc scr conlcrida oo poul,dg-s:rvie os rla rtrcce lolbrmâlldu o

nÍrmcIo do protocolo 23i014.9'7'7 - l.

J!nta Comercial do Estaóo do Coará
CerIÍico regrstro sob o n.61552E2 em O'l/06/2023 da Empresa PIIACTICUS TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA, CNPJ s0416175000152 c
protocolo 230749771 - 151O5t2O23. Autonlicação:47741CFF9945366C18D9108F94E480F43871C1F1. CAROLINA PRICE EVÀNGELIS]^
MON rEtRO - Presidenle Paíâ valiclaí cste documênlo, acesse htlp //www juccc.ce.gov.br e inÍormc nô do prolocolo 231074.977_1 c o códrgo dc

soaurânça c84E Esta cópiâ Íoi aulonticada drgrtâlmontc o assinada om 01/06/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELIS'IA MONTFltlo Pí.-'s dcnr(i
:.. pá9 tl.l

Assinante(À) iti:'l

CPF Nome Datâ Assinâtulil

044.959.9'.73-60 NATIARA LIMA DIAS J t/o5/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do q 's
Sclo Ouro - Clertificado Digi tal, Selo PÍata - Biorletlia Facial, Selo Oulo - BioDretria TSE

192.569.303- I 5 PAULO ROBEI(TO MOt{EIRA DIAS 3t/o5t2023

Assinâdo utilizundo o(s) seguiDle(s) selo(s) do g '-t 
rll

Selo Prflra - Balcâo Denarran, Selo Ouro - Celtifioado Digitâ1, Selo Prâta - CadastÍo via Internet BankinS, Selo Prâlrr

- Banco do Br-asil - Intcrrret BaDkiltg

181. t.603-72 JOSÉ RICARDO MOREIRA DIAS 3t tos/2023

Assinado utilizando o(s) scguintc(s) selo(s) do g 
"u

Sclo C)uro - Certificâdo Digiral

Assinante(s)

CPI: Nome Dala Assinarura

044.959.971-60 NATIAR,^ LIMA DIAS 3t/05/2023

^ssina(:lo 
ulilizândo o(s) sogurnte(s) sclo(s) do v ru rI'

Sclo OuIo - Cc:-tiÍlcldo Digital, Selo Oulo - Blomehi.t TSE, Selo Prata - Bionretr-iu Facial

r 92.569.303- I 5 PAULO RoBER'IO lvlORElRA DIAS 3t to'/2023

Assin.rdo ulilizirndo o(s) seguintc(s) sclo(s) do g 'r'
Sclo Prâtâ - Bclc.io Dcnarrân, Selo Ouro - CeÍiflcirdo Digital, Selo Prâta - Cadastro vla IDtcÍnet B.rnking, Sclo l)rata

- Bânco do Brâsil - lnlcrnet Banking

381 1 .603-72 JOSÉ RICARDO MOREIRÂ DIAS 3 | /O5/2023

^ssiDado 
urilizrndo o(s) scguintc(s) sclo(s) do g wu

Selo C)uÍo - Ccrtificado I)igrtal



Sistema Nacional dÉ Registro de EnrÍlresas Mercariiil - SINREM
Goveíno do Estado cio Ceará
Secretaria de Estado d.! Fazendà do Estado do Ceará
Juôta Comercràl do Estado do CeàÍá

CClilISSAO DE LICI]4.,

Fotha N" 6áV

]'EnMO DE AUI'UNTICAÇAO - I{EGISTRO DIGII'AL
DeclaÍâ ão I) PÍi11

Assinante(s)

CPF Nomc Duta 
^ssinalura

192.569.301- I5 PAULO ROBERTO MOREIR-A. DIAS 3105t2023

Assinâdo utilrzân(lo o(s) seguinte(s) sclo(s) do s d,, !r'

Selo Prâtâ - l}rnco do Brasil- Interrct lJânking, Selo PÍata - Balcão Den.rtron, Selo Ouro - Ccrtillcâdo t)igilxl, Selo
Prata - Cadustro via ll1ternet Bankrnq

Data clc inicio tlos efcitos do regislro (art. 36,I-ci 8.934/I994): 2410412021

Docurnento assinado elctronicamente por Jairo BezerÍa Lira, Servidor(a) t'úblico(a), cn Ol /06/2023,
às 08:24.

dFb
*t{d$.e&É

't. ii t"i, .,:

iri

A âutcncidade dessc docunellto pode ser conferida no pQ!-!rl (iç: serviuos dâ itlcce inftrnncnt]o o

nirmero do protocolo 21 I Oi 4.9'l'7 - l.

Junla ComeÍcialdo Eslâdo do Cêará
Cen,Íico regislro sob o n 61552A2 em O1lOGl2O23 da Empresa PRACTICUS ÍREINAMENTO E CAPACIÍ^CAO LTDA, CNPJ 50416175000152 c
p@tocato 230749771 - 151O512C23 Autenticâção' Á7741CFF99A5366C18DS108F94E480FA3871C1F1. C^ROLIN^ PÍllCE EVANGEL-lSI^
NIONIErUO - Presrdcnle Pâía vâlidâí êste documcnlo, âccsse hilp://r,rww.,uce c.cc gov.trÍc inÍorme no do protocolo 231014.911'1 ê o códrgo d()

soí,uranÇa G84E Esta cópra toi autêntlcada digitalmenre s assinada em 01/06/2023 por CAROLINA PRICÉ EVANGELISTA MONTEIRO Presidenre
Pá9. alg

't.

: 
_.t', 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Diglta!

LL, iill§)AU cE LlcliÀ..-

Forna N" 6bV I

O ato foi assinado digitalmente por

ldentrÍicação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

CAROLINA PRICE EVANGELISTA I\,4ONTEIRO906.224.643-53

Fortalcza. quinta-feiÍa, O1 de junho de 2023

Junla Comc.c,al do Estado do Cea.á
', CcdiÍico ragistro sob o no 6155282 em 01/06/2023 dâ Empresa PR^CTICUS TREINAMENTO E CAPACIIACAO LTDA, CNPJ 50416175000152 c
' protocolo 2307 49771 - 15tO512O23. AutenlicaÇão: 47741CFF9945366C14D9108F94E480FA3871C1Fr. CAROLINA PÍllCE EVANGÉLlSl/\

MONTEIRO - Píesidcnle. Para validar estê documento, acesse htlp://www.jucec.ce.gov.br c rníorme n" do protocolo 23lol4 977-1 o o códrgo d,)
scgurança G84E Estâ cópiâ foi aulênticadâ digitalmontê o ass nada em 01/06/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MON I EIÍtO Píes.l(:Írtc

pàg 9/9



ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE OA Junta Comercial do Estado do Ceará

tl'DO l,ll()TOCOLO (Uso da Junta Comeícial)

l

N" FCN/REfuIP

ilt ililil llillillillll lll llllll I lil
cÉP230036951/

1

1

1

ALTEÍ]ACAO DE CAPIIAL SOCIAL

ALTEÍiACAO DE ENOEITECO DENTRO DO MESI\,4O MUNICITIIO
ALTEIIACAO

2211

2247

002

.r:".r-:i:.J!.
ir. i'; t, i,
:É,#tr C(jIt1ÍSSAC OE LICITÀV,-

Fotha N" b1V

M nrsléío do Emprecndedorismo, da Microernpresâ e dú Empresa de

Sêcrolaria Nacional ds Microempresa e Empíasa de Pequeno Í'oÍte
DiÍeloÍia Nacional de Regrslro Emprcsarial c lntagr!çáo
SccÍctlaria do Desonvolvimenlo EconÔmico

2062

N' dc Maúiculà do 
^genleA!xilia.do Comércro

rJrRt (dâ sedc ôu íiriar quando â
sôdc lor oÍn ouúa UF)

23202540951

Nome: PRÀCTICUS TREINAÀTENTO E CAPACITACAo tTDA

(da Empresa ou do Agênte Auxiliar do Comércio)

Ícqucr a V S" o dcÍerimcnLo do scguinte alo:

N'I)I:
VIAS orDE oESCI{ÇÃo t)o AIo / EVENTo

CÓD]Go CÓDIGO DO
DO /\IO EVENIO

DECISÃO COLEGIADADEC SÃO SINGULAR

!s,nl

Data

Nome(s) Empresariâl(ais) igual(ars) ou semelhanlc(s)

SIM

NÀo --l-/-
Data

Representaôte Lcgal da EmpÍesa / Agente Auxiliar do Comércio
MARANGUAPE

Nomc:_ 

-

Assinalura:

TeleÍone de Contato28 oezcúhrc 2023

Dala

2-t) DA JIJN'IA C MERCIAL

Píocesso em Ordcm

Dâta

I)r.crs^o STNGUL^Ít

2' Exigôncia 3' Exigéncia

Data

Proccsso cm cxigência. (vidc dêspacho am Íolha ancxa)

Processo deÍorido. I'ubliquc-se e arquive'sc.

Procasso indeíeíido. Publiquê-se.

DECISÂo COLEGIADA

Proccsso cm exigência (vido despacho em íolhâ âncxa)

Procosso dcÍêíido. Publiquo_se ê arquive-se

Processo rndeÍerido. Publiq're-se.

tr

VogalVogâl

Prosidentc dâ _-. Turma

ot}sEÍIVAÇÓÉS

- Junrâ Come.,ialdo Eslàdo do Ccaía
id ll",liã*lã."i. ";i"ãi,li.,. 

z at1z2o23 da En,prcsa pÍlAcrrcus IREINAMENÍo E cÀÍJlctrAcAo LrD^ CNPJ s0416175000r52 e

t; ;;i;;;;;;à; íííí zi,.táízizs. nur;nticâçáo: c^csD 1 I BT3aBDscDBFT BD3se2AF6sc2co83ec E4. Lenira cardoso de Arencar soíai.c '

Sccíctáíia-Geral. parã vatidar esle documento. acessc hllpj/www-juccc.cê.gov.br e inÍormc no do protocolo 231209.865-4 e o código dc segurança

S1C9 Esta cópia íoi aulenticada digitatmenrê ê assinada em zat1212023 por Lentrâ cardoso da Alencaí Seraino Secreláíia-GeÍÊl'.lí-, Dáq t/B

!r.rao

tr

tr

tr

tr



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

A0 c: UciTÀ",

rotna N" 68V l

Capa de Processo

ldentificação do Processo

Número do Protocolo Número do PÍocesso lvlódulo lntegradoÍ

231209.n65^4 cEP2300369517

Data
+.-

26t',t2t2023

ldentificaçâo do(s) Assinante(s)

CPF Nome iData Assinatura

192.569.303-15 PAULO ROBERTO IVOREIRA DIAS 2At12t2023

Assrnado utilizando assinaturas avançadas g \'b

-5-. JLnrâ ComeÍcraldo fstado do ceaÍá
It à".i,r,* *.i"r.. sob o n. 6455194 em 2 Bt12t2o23 da Empêsa PRACTICUS TREINAMENTo E CAPACIÍACÂO LTDA, CNPJ 50416175000152 e
{.- p.orocoro ílzosaiSA - 27t.t2t2o2i. Autenticação: CACgD 1 187348Í'J5CDBF7BD3992AF69C2CO839CE4. Lcnira Ca rdôso de Alencar SêÍa ne '

SecÍcrána-Gerat. pâra varidar estc dooumênlo, acêssê http://www.jucoc.ce.gov Dí ê iníormc n'do prolocolo 231209 865_4 o o código da seguírnÇ3

S1C9 Lisra cópia Íoiauronlicadâ digitatnrentê e assinada am 2A11212C23 poí Len,râ Cârdoso do AlencaÍ Scraino Secretánâ_Coral.rx"-t pag lté



cctillssÀo DE LlülÍAu.

Folrra N'-9§-

29 ADITIVO AO ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE LIMITADA

PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAçÃO LTDA

NATIARA LIMA DlAs, nacionalidade BRASILEIRA, Solteira, nascida ern 04/LL/L997,
profissão: EMPRESARIA, ns do CPF: O44.959.973-60, identidade; 20083308690, órgão

expedidor; SSPDS-CE-CE, residente e domiciliado na RUA.iOAO CAMPOS PAIVA, 136,

bairro GAVIAO, município MARANGUAPE - CE, CEPt 6l.940-7 40 representada, neste ato,
por seu PROCURADOR PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS, nacionalidade BRASILEIRA,

Casado, Comunhão Parcial, nascido em L3/O9/1964, profissão:ADMINISTRADOR, ne do

CPFr 192.569.303-15, identidade: 3593, órgão expedidor: CRA-CE, residente e

domiciliado na RUA SINESIO PONTES TAVARES, 655, bairro PREGUIcA, município

MARANGUAPE - CE, CEP: 61.941-180.

PAULO ROBERTo MOREIRA DIAS, nacionalidade BRASILEIRA, Casado, Comunhão

Parcial, nascido em 73/09/1964, profissão: ADMINISTRADOR, ne do CPF: 192.569.303-

15, identidade: 3593, órgão expedidor: CRA-CE, residente e domiciliado na RUA SINESIO

PONTES TAVARES, 655, bairro PREGUICA, município MARANGUAPE - CE, CEP: 61.941-

180.

sócios da empresa PRACT|cus TREINAMENTo E CAPACITAçÃo LTDA, cNPJ

50.416.147IOOO1-5 2, com sua sede na RUAJOAO CAMPOS PAIVA, 136, bairro GAVIAO,

município MARANGUAPE - CE, CEP: 6!.940-7 40 resolvem alterar seu ato constitutivo dc

acordo com as cláusulas e condições enumeradas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A partir da data de assinatura deste instrumento, a empresa

PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAçÃO LTDA passa â ter sua sede na RUA JOAO

CAMPOS PAIVA, 132, bairro GAVIAO, município MARANGUAPE - CE, CEP: 61.940-740.

Junla Corrorcial do Estado do Ceará
Ccrtinco Íogrslro sob o no 64 55194 en 2811212C23 da Emprcsa PÍiACÍICUS I-REINAMEN IO E CAPACIÍACAO LTDA, CN PJ 5O41ti 175000I 52 c
prorocolo 232094654 - 27t1212023- Aútenticaçáo'CACgD11U73A8D5CDUF7llD3992AF69C2C0839CE4. Lenira Cardoso do Aloncaí SoÍarrro _

Sacrcrana-ccrat. Í)aía vâldar este documento, acessê hitp.//www.juccc.cs.gov.bí a informê n'do probcolo 231209.865-4 e o código dê scguranÇa

SlCg Esta cópia foi âutanlicâda digitalmente e asstnâda en:2811212023 por Lenira Cardoso de Alencar Serâine Secretária-GeFl.
.,,,1" .i pág.3/rJ

1

t1



CChIISSAO OE LIl)ITÀ",

Folha N" 1§V
cúusuLA SEGUNDA - A partir da data de assinatura desre instrumento, o capital socia

da empresa PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA passa a ser de RS

1O.OOO,OO, dividido em 1OO cotas, no valor nominal de RS 1^OO,OO cada uma, subscrito e

integra lizado da seguinte forma:

vALoR (Rs)

CúUSULA TERCÉlRA - Todas as demais cláusulas e condiçõês do contrâto social

pêrmanecem em vigor.

Assim, os sócios declaram estar de acordo com a pÍescnte alteração e assinanl o

presente instrumento para que produza todos os efeitos legais.

Maranguape,26 de dezembro de 2023

Sócia AdministÍadora - NATIARA LIMA DIAS

Sócio Administrador - PAULO ROUERTO MOREIRA DIAS

i'.-:, Jlnta comaícial do Estado do Coaíá
if àon,r,"o ,.oirrro sob o n. 6455194 em 2 8t12t2123 da EÍr|prcsê I,RACI ICUS TREINAI\4EN I O E CAPACITACAO LTD^, CNPJ 50416175000152 o

\,- o.otocoro z-szogecs.i - 27 t12t2o23. Aurenticaçáor cACgo 1 r a73BBD5cDBF7BD3992AF69c2c0839c E4. Lêniía carddsô de AleôcaÍ scraino '

!ccreta.ia-ccrat. parâ vatrdar oslc documenro, acesse htlp://www.jucec.ce.gov.bÍ e inÍorme no do prolocolo 231209 865-4 c o código dc soqu/ânçê

S.1C9 Esta cópia Íoiautênticada digitâtment€ e assinada 6m 2811212023 por LeniÍâ Cardoso do Alencêr Scraine Sêcrelária_GcÍÊ1.
)',1.-) pás r/8

2

N9 COTASsócro
R5 8.OoO,0oNATIARA LIMA DIAS

PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS Rs 2.000,oo
Rs 10.000,00

80

100
20

TOTAL
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COi,liSSÀO DE LIüIIAY,

Folha N' 1\U

JUNTA COI\4ERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Documento Principal

ldentificaÇão do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

23t209 .465-4 cEP2300369517

Data

26t12t2023

dentificaÇão do(s) Assinante(s)I

CPF Nome

192.569.303-15 PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS

Data AssiÍratura

2At12t2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas g t.!rt3

JLrnta Comcrcialdo Estado do Ceará
Certiíico regislro sob o nc 6455194 ern 2A11212023 da Emprcsa PRACIICUS TREINAMENTO E CAPACITAC/\O LTDA, CNPJ 50416175000152 c
protocolo 2320986s4 - 27112/2023. Autenticaçâo: CACgD 1 l 873BBD5CDBF7a D3992AF69C2C0839CE4. Lenira Cardoso de Alerrcâr Scía a-
Sêcíetár a-Geral. Parâ validaÍ este documento, accsse hllpr/www.juccc.ce.gov.br e inÍormê n' do proLocolo 231209.865-4 e o cód go dê sêgurança
S'lCS Esta cóp a íoi autonlicada disitalmenle s êssinadà eÍÍ\ 2811212023 por Lenira Cardoso de Alancar Serêine SecÍetária-GeÍel.

d1... . pas. ,).d



DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO DOCUMENTO PRINCIPAL

REGISTRO DIGITAL
a:i1 ssAc !E LlciiÀv.

Folha N" 71.!

Eu, PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS, BRASILEIRA, CASADO,

ADMINISTRADOR, DATA DE NASCIMENTO 1311212023, RG N'3593 CRA-CE, CPF

192.569.303-15, RUA SINESIO PONTES TAVARES, N' 655, BAIRRO PREGUICA, CEP

61941-180, MARANGUAPE - CE, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEl, que os

documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro digital

na Junta Comercial, sem possibilidade de validaçâo digital, SÃO VERDADEIROS

E CONFEREÍ\4 COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

ÍVlaranguape, 28 de dezembro de 2023.

PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS
Assinalura Eletrônica Avançada

fa Junlá cômêrciâl do Esrado do Caârá

\r^ prorocolo 232098654 - 27112t2O23- Aúlenlicação: CACgD'1 1 B73B8D5CDÉiF7 BD3992AF69C2CO839C E4. Lenirâ Cârdoso do^lefcar S(JÍâi, c -
sccrcraria-Gcíal Para validaÍ êsle documento, acessc httpJ/www-juccc ce.gov bí c nÍormenodo prolocolo 231209.a65-4 e o có.ligo dc se!!rrarrç!
S 1Cg Estâ cópra íoi autenricada digitalmente ê assinaóa cm 2Al1Z?A23 poí Lênira Cardoso dc Alencar Scraine Secretár a-GcÍAl.

'i:,1, -; paa 6/u



Sistema Nacional de Reqistro de Êmpresas Mer(-anÍil
Goveíno do Estado do CeaÍá
SecÍetêria de Estâdo d.r F;zendà do Estado do Ceará
JLrrta Con.ercial do Eslado do Ce.rrá

SINREM
ccrí1lssÀ0 0E LlClTAv,

Folha N" 15&

TERMO DE AU'r'EN-flCAÇÀO - IIEGTSTRO DIGITAL
Cc.lillco clúc o ato. assirraclo rligitalrr)crrlc, dâ cnrpresa PRAC'fÍCUS 1'RETNAMENTO E CAPACIT^CAO l-'l DA. dc

CNPJ 50..116.175/000t-52 c prolocolldo sob o núr»cro 23/209.865-1 e» 2'1i1212O23, cncorltra-sc ÍcSislra(lo nr Juntll

Corrrer'cial sob o nÍlnrcro 6455194, ern 2A/1212023- O ato lbi deferido elctronicârnente pelo cxanrilador Matiir do

Socorro Augusto de Alenuur' ÂlurciJa.
CeÍriÍlcâ o rcgrslro, a Secrcrária-Ccral, Lenira Cardoso de AleDcar Seraine. Para sua vulidâÇâo, devcrii scl'âccssad,) u

sitio elerÍônico do l)on:rl de Scrviços / Varlidar Documentos (https:/'/ponalservicosjucec.ce.gov.br/l)orlirl/p gcs

iuragcrnProccsso/viaUnicâ.jsÍ) e irtbflIar o núlrrêro de protocolo e chave de seguÍançâ.

Decliu a io Docul)rcnto PliDci âl

CPF Nolúc Datir AssiDarurir

t92.5(:9.301-15 PÀULO ROI]DIITO MOREIRA DIAS 28/ 1212023

^ssinddo 
ulilizândo âssinaturos àvirnçndâs I t!, lil

Data <lc inicio dos clei(os do regisrro (aÍt. 36,Lei a.934/1994)t 26112/2027

Docunrenlo assinâdo clctronicamente por Maria do Socon-o Augusto de Alencal Alnlcidir.
Sclvidor(â) I'úblico(a), en 28112/2023, às 15:42.

^ 
aulcncididc dcssc docurnelrto pode scr conlerida no p9ú{-rk-i9lttçpl!Lt-LtLc]ç! i l'ornran(i() \)

n(urcro do l)r'otocolo 23/209.a65-A.

ãüíÉ

@

Ca

AssiDante(s)

CPII Nonrc Dâl Assirliltufir

192.569.301- l5 PAULO ROBERTO MOREIRA DIAS 28/t2/2023

Assinâdo utilizirndo assinâtur'âs âvançadas s vb

Docunrcr âl

r()2.569.301- t i PAUt,O IIOBERTO MOREIRA DIAS 2ah 212023

,\ssi»âdo utilizlrnc,() rssirlâLulxs âvânçÀdâs I itt

3-:

iranté(!).

LPII Datâ AssindlL['rrNonrc

Junla ComcÍcial do Estado do Ccárá
Certiíco íeqislro sob o no 6455194 cm ?8/1212023 da Enrprêsa PRACI'ICUS TÍiElNAN4ENrO E CAPACIIACAO l.TD^, CNPJ 5041ô'175000152 o
protocolo 232098654 - 21t12t2O2J- Autonticaçào: C^CSD1 1 873t]8D5CDLlF7B D3992AF6SC2C 0839CE4. Lenira Cardoso do 

^loncar 
Soía,,'c

Secretária-Geral. Para validaí cste documonto, acêssc hllpi//www.jr,cec.cê.gov.br e inÍoíme no do protocolo 23l209.865-4 c o código dc segurânÇa
SlCg Esra cópia foiaulenticada digitalíÍrenle o assinadà en 2811212023 por Lenirâ Caídoso de Alencâr Serainc Secíoláíia-Ge(f,1

, 
'!-. 

- pa) tta
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JUNTA COIVIERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digitai

CCiíilSSAC DÊ Llt]liÀ'

Folha N" ?\À/
O ato Íoi assinado digitalmentê por

ldentificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

F oÍlaleza. quinta-Íeiía, 28 de dezembro dc 2023

:§. Junta Comcrcialdo Eslado do CcaÍâ
ff, C..tit,co rcs,srro sob o nú 6455194 em 2al1Z2O23 da Emprcsa PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITACAO LTDA, CNPJ 50416175000152 l.j

ar protocolo 232098654 - 2 12t2O23. Autenlicação: CACgD 1 1 B73BgD5CDElF7BD3992AF69C2C0839C Ea. LenLÍa Cardoso dc^lafcar Seía,nc _

Secretáíia"GeÍal. Pâra validar esle documonto, êcêsse htlpr/www.jucoc ce.gov.bÍ e inÍoíme no do protocolo 231209.865-4 e o código de scaurârrÇa

S1C9 Esrâ cópiâ íoi autentlcadâ dLgitâlment€ e éssi^àdà om 2811212023 por Laôira Cârdoso de Alencâr Sorâino Secretáriâ-Gôrâl
'jr.,...t pâq.8,4
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i
ESTADo oo ceanÁ

PoDER JUDrctÁRro

COMARCA DE MARANGUAPE

cERTtDÃo DE FALÊNctA, REcUpERAÇÂo JUolclAL ou ExrRAJuDlclAL (LEl 14.133/2021)

(PESSoA uunlotca I 1' cRAu / cívEL)

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consuttando nos Sistemas lnformatizados do Serviço de

Distribuiçâo desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível,

f U rnÂÁ,ltre, veriíicou NADA COruSfnR, em nome de PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITACAO LlDA -

ME, CNPJ n' 50.416.175/0001-52.

CERTIFICA que, esta certidão só e válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão

O reÍerido é verdade e dou fé

MARANGUAPE

Quarta-feira, 5 de Novembro de 2025 às 15:25:13

Observações:

a) os dados inÍormados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conÍeridos pelo inteÍessado e/ou

destinatário;

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada coníorme inÍoÍmaçóes no rodapé;

c) a consulta inctui as seguintes classes: FALÊNClA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E

RECUPERAÇÁO EXTRAJUDICIAL;

d)esta certidão e expêdida nos termos da Resolução 13/2019, do Órgáo Especial do Tribunal de Justiça do Estado

do Ceará

trí.'IÊlíEEl
riit§,fh,Ê:
l*âYSl:À] . i, :',",:,i 1153304536

ãtFryiI r,,..,-..,,-.'.: é -u', .'r .1riit ,r.i (i{rr;-:i'.nlo. i.i)-ise https://autcloc tice.jtrs.brl?codG,decument=115830á536/
n:1Í.4f,+*
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DECLARAçÃO CONJUNTA
ccMlssÀ0 DE LlülTAv. ,

Folha Nn ?1V 
I

A PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAçÃO LTDA, inscrita no CNPJ/ÍvlF

50.416,17510001-52 sediada no endereço Rua João Campos Paiva, 132, Gavião, Maranguape-
Ceará - CÊP 61.940-740, por intermédio de seu representante legal, o Sr. PAULO ROBERTO

MOREIRA DIAS, infra-assinado, brasileiro, casado, portador da identidade no 3593 - CRA-CE e

CPF n" 192.569.303-15, residente e domiciliado à rua Sinésio Pontes Tavares, N" 655, Baitro

Preguiça, Maranguape-CE, CEP 61.941-'180, DECLARA sob as sanções administrativas
cabiveis e sob as penas da lei:

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, em decorrência de sanção que lhe foi

imposta (inciso lll, do art. 14 da Lei 14.133/202'l), ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

b) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forÇado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 5o da

Constituição Federal;

c) que cumpri reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

d)que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXlll do art. 7'
da Constituição Federal de 1998 (Lei no 9.854/99).

e) que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

Íunção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, (inciso lV,

do art. 14" daLei 14.13312021);

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração

Maranguape-Ce, 3 de outubro de 2025
Assinado de forma digital por PAULO

ROBERTO MOREIRA DIAS:1 92569303 1 5

Versão do Adobe Acrobat Reader:

2025.001.20756

Paulo Roberto lVoreira Dias
Sócio Administrador - Practicus Treinamento e CapacitaÇão Ltda

Rna João Carnpos Paiva, n" 132 - Gavião - cEP: 6'1940-740 - Maranguapo-co - Tol.: (085) 9 9607 2572

.:rl.

, 'rl



DECLARAçAO

CCiillSSÀO OE LIt]ITAV,

Folha N" 1\V

A PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAçÃO LTDA, iNSCTitA NO CNPJ/MF

50.416,175/0001-52 sediada no endereço Rua João Campos Paiva,132, Gavião' Maranguape-

Ceará- CEP 61.940-740, por intermédio de seu representante legal, o Sr. PAULO ROBERTO

MOREIRA DIAS, infra-assinado, brasileiro, casado, portador da identidade no 3593 - CRA-CE e

CPF no 192.569.303-'15, residente e domiciliado à rua Sinésio Pontes Tavares, N'655, Bairro

Preguiça, Maranguape-cE, cEP 61.941-180, DECLARA sob as sanções administrativas

cabÍveis e sob as penas da lei:

A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos necessários ao fiel

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais decorrentes da execução do

objeto contratual, incluindo:

Remuneração compatível com a função e iornada de trabalho;

Encargos sociais e previdenciários;

Benefícios previstos em convenções coletivas, acordos ou legislação vigente;

Provisões para férias, 13o salário, FGTS e demais direitos dos trabalhadores;

Custos com eventuais rescisôes contratuais e encargos indenizatórios.

Declara ainda que está ciente de que o inadimplemento de obrigações trabalhistas poderá

acaÍrcl a responsabilidade subsidiária da Administração Pública, conforme jurisprudência

consolidada do Tribunal superior do Trabalho (TST) e demais normativos aplicáveis.

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza os eíeitos legais

cabíveis

Maranguape-Ce, 05 de novembro de 2025

Assinado de forma digital por PAULO

ROBERTO MOREIRA

DlAS:1 925693031 5

Versão do Adobe Acrobat Reader:

202s.001.20756

Paulo Roberto lVloreira Dias
Sócio Administrador - Practicus Treinamento e Capacitação Ltda

Rua João Campos Paiva, n' 132 - Gavião - cEP: 6í940-740 - MaÍanguap€-ce - Tê1.: (085) I 9607 2572



ESTADO DÔ CEÂRÂ"

PREFEITUR.A MUNICIpÂL *E .IUA,EEIí{* Si-i ii - i' 'í,

tN PJ: 07.974.08? | dtAÜL- L4

ccf,flssÀ0 0E LlclTA'..

Folha Nn
,NV

Junto aos autos a proposta de preços da
empresa PRACTICUS TREINAMENTO E

CAPACITAçÃO ttOa, enviados a esta Central
de Compras, Por intermédio da
Secretaria / órgão solicitante.

Data: 12 de novembro de 2025.

6ã
Wandson de Freitas Pereira
Agente de Contratação

i.r)l lti\-:nl.,r FÍ.ncsaoErlvôll(lCrlrr,rroil) i'arailr, (-ari , ii ir 'rl illl rll') l.r:r 'i:ii,, ,: ll '

.ffi.
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COTAçAO DE PREçO
cctillssA0 DE LlclTAY,

Êolha N' \\Í
À colrrnouoontA E ptANUAMENTo GERAL Do MUNtcíplo - coPLAG

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

ATT: JOSÉ MARIA FERREIRA PONTES NETO

Pelo presente, apresentamos o preço para o objeto abaixo descrito

Valor totalda cotação: RS 2.950,00 Validade da proposta: 3 dias

Nome: PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAçÃO LTDA

CNPJ:50.416.1751O00L-52 lnscriçãoMunicipal:33037171

Endereço: Rua João Campos Paiva, 132 - Gavião CEP:61.940-740

Telefone: 85 99607 2572- E-maili racticustc mail.com

Maranguape-Ce, 11de novembro de 2025

Assinado de forma digital por PAULO

ROBERTO MOREIRA DIAS:1 925693031 5

Versão do Adobe Acrobat Reader:

202s.001.20844

Paulo Roberto Moreira Dias - CPF: L92,569.303-15

Sócio Administrador

ITEM DESCRTçÃo UNID QUANT VLR UNIT VLR TOTAL

01 rNscRrçÃo No cuRso
PROCEDI MENTOS AUXILIARES NA

NOVA LEI DE LTCITAÇÕES:

REGISTRO DE PREÇOS,

CREDENCIAMENTO, PRÉ-

QUALTFTCAçÃO, REG rSTRO

CADASTRAL E PMI.

6h, EMISSÃO DE CERTIFICADO.

Unid 5,00 Rs s90,00 Rs 2.9s0,00

VALOR TOTAL Rs 2.9s0,00

Rua João Campos Paiva, no 132 - Gavião - cEP: 61940-740 - Maranguape-cE - Tel.: (085) I 9607 2572



CC[1ISSÀO DE LICITAV'

"t\
o a N"ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL OE MARANGUAPE
SEcRETARIA DE ADMINISTRAçÂO E FINANçAS

0000000104

SÉRIE

E-mail adminislÍacao_conlralos@vaízeaal

Íeleíone a835412013

0

DAOOS DO TOMADOR OO SERVIçO

Razáo Soc al I\,,lunicipio de Várzea Alcgío

CPF/CNPJ 07.539.273l0001-58

02 TNSCRIÇÕES; VALOR UNITÁRlO: RS 690,00; VÂLOR TOTAL: R$ 1 380

CUÍtSo OE GOVÉRNANÇA E PLANÉJAI\,{ENTO NAS CONTRATAÇÔES P

EndeÍoço RUA Deputado Luiz Otacllio CoÍreia, 153 CENÍRO 63 540-OOO VÁRZEAALEGRE'CE

lnsc. I\runicipEl 0 lnsc. Estadual

,001

úBLtcAS coM A LEI 14.133/2021: uN4 oLll,'\R PRÁT co t:

EFIcIENTE SOBÍtE O PCA, ETP, RISCOS, PRECIFICAÇÁO E TR,

CUÍisoNAl\,oDALIDADEPRESENCIALRE^Llz^DoNAcloADEDÉJUAZEIRoDoNoRTE-CE;DATA:04/04/2025;CARGA
IIOR,,\RIA] 6h; E[,'IISSÁO OE CERTIFICADO; INSTRUÍORES: JOSÉ RICARDO IVOREIRA DIAS É PAULO ROBERTO I\'1OREIÍ14 DIAS

DAOOS PAR^ PAGAMENTO: BANCO: 077 - ÀGÊNCIA: OOOl 'C/C',29055088-2 0u PIX: 50,416 175/0001-52',

EI/PRESA OPÍANTE DO SIMPLÉS

CODIGO DA ATIVIDADEi SERVIÇO

802 / 859960:100 - rrcôamanto em descnvolvimenlo pronssronalÍJ gotoncral

ELETRÔNICAW
NoTA FISCAL ELETRÔNICA DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS

0N6 da NFS-e SubstituÍdaABR/2025CompelénciaDala de Geraçáo 02tM12025

Oplante do SimplesJUAZEIRO OO NORTE-CELocal da PreslâÉoNo do RPS 0

DADOS DO PRESTADOR DO SERVIÇO

PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACIÍACAO LTDÀRazáo Social

Nome Fantasiâ

SIM

Endereço R JOAO CAIVPOS PAIVA, 136. GAVIAO

CE lnsc. Estâdual33037171 UFInsc.lVunicipalCPF/CNPJ 50.416.175/0001-52
(85)99607-257'61940740 Comp eleíonec. É.PCidadc IVARANGUAPE

DESCRI Ão Dos sERVt OS

ART DA OBRA

0,000.00 CSLL

CÔDIGo DA OI]RA

0,00 INSS0,00 COFINSPIS
IRRF

INFORMAçÓES DA OPERAçÃOVALORES DO PRESTADOR

Valoí dos S€rviçosNatureza da Opoíação1.380,00Valor dos SeNiços

G) DeduÇão permitida em leiTrlbutada no MuniciPio0,00
G) Oesconto lncondicionado

0,00
G) Desconto lncondicjonadoRegime Especial d6 Tributâçáo0,00

G) Desccnlo condicionado

Base de Cálculo0-N6nhum0,00(.) Íiêlenções Fedêrais

(x) Alrquota do ISSCódigo de Validação/Link0,00OulÍas Relonções

yu3khtx49on6c7a8íqrvjeipsb220,00

1.380,00

ISS a Reter

(=)Valor do ISS

C) ISS Retido

(=)Valor Liq!ido

ouÍRAS tNFoRMAçóEs

tNFoRMAçoEs PARA sERvlços DE coNsrRUçÃo clvlL

TRIBUTOS FEDERAIS

https://www,maranguâpc,ce, gov, bÍ/

cÁLcuLo Do tss

1.380,00

000

0.00

1 380 00

2,5000

( )Sim (x)Não

3.i 50 i

TNFoRMAÇôEs ÀDrctoNAls

lmprcssaeml 0210412513:46 Hora da emtssão: 13:46:02

I

I

-t

Et E

E



DADOS DO TOMADOR DO SERVIÇO

corílssÀ0 0E LlciÍAv

preÍeituramcarkiacu@holmail.com

ÍelôÍone \88)3547-1.122CPF/CNPJ 06.738.132/0001-00

lmpÍessa cm' 21!03125 12:29

PrcÍeiluÍa À,4unicipal de CaÍiriaçu-Ceaíá (S€crctaria Munic

RIJA Parquo llocÍeio Pâíâiso, S/N CEN IRO 61 .90G025

lnsc. Municipal 0 lnsc. Estadual

TRIBUTOS FEDERAIS

Razáo Social

EndeÍeço

*r";;lJ ; 
I

c^RtRtAÇu.cE

fu"tá]ru"
0000 00 009 5

SÉRIE

ELETRÔNIcA

i'E i,'
i fí:-'. ,l
'JÃ{_ ', dw PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE

SEcRETARIA oE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS

IESTADO DO CEARA

NoTA FISCAL eIETRÔruICE DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS
No da NFS-e Substituídar\4AR/202527 t0312025 CompelênciaDâla de Gêíaçáo 0

stMJUAZEIÍtO DO NORTÉ-CE Optanle do Srrnples0 Local da PrestaçãoNo do RPS

DADOS OO PRESTADOR DO SERVIçO

Razáo Social PRACTICUS TREINAMENTO É CAPACIÍACAO LTDA

Nome Fantasia

Endereço R JOAO CAMPOS PAIVA, 136 - GAVIAO

03303717',l UF CE lnsc. Estaduallnsc.MunlcipalCPF/CNPJ 50.416.175/000',1-52

Icleíon€ (85) 99607-257161940740 CompC.E,PCidâd6 i,4ARANGUAPE

Ão Dos sERvlDESCRI os
oi rNScr{ÇÃot vALoR uNrrÁRlor R$ 690,00r v^LoR TorAL: R$ 690,00i

cuttso DÉ GovERNANÇA E pLANEJAtvENTo NAs coNTRATAÇôES PúBLtcAS coN,l A LEI 14.133/2021: u[.] oLHAR PR^TIco E

EFICIENTE SOBRE O PCA, ETP, RISCOS, PIlECIFICAÇÃO E TR-

CURSO NA MODALIDADE PRESENCIAL REALIZ'ADO NÀ CIDAOE DE JUAZEIRO DO NOR-TE-CE; DATA, 04/04/2025; CARGA

HoRÀRr/\: 6h: E[,tlssÃo DE cÉRTlFlcAooi INSTRUToRES: JosÊ RlcARoo MoREIRA DIAS E PAULo RoBERTo MoREIRA ol^s

D^DOS PAIIA PAGAIIIENTO: tlANCOr 077 - ÂGÊNCIA: OOOl - C/C:29055088-2 0u PIX: 50.416.175/0001-52'

EMPRESA OPÍANTE DO SIIVPLES

CODIGO DA ATIVIDADEi SERVIÇO

802 / 859960400 - Trelnâmento €m dssenvolvim€nto pÍoÍssional c goíoncLal

INFORMAÇÕES PARA SERVIçOS DE CONSTRUçÂO CIVIL

ART DA OBRA

0.000,00 CSI.L

cÔDIGo DA OBRA

0,00 INSS0,00 COFINSPIS IRIIF 0,00

cÁLcuLo oo tssINFoRMAçoEs OA OPERAçÃOVALORES DO PRÉSTADOR

690.00Valor dos ServiçosNatureza da oporâçáo690.00Valor dos Serviços

0.00
G) Dêdução permitida em leiTributada no lvlunicípio0,00

C) Oesconlo lncondicionado

0,00(-) 0esconto lncondicionâdoRegime Especial de Tíibutação0.00
G) Desconlo condicionado

ri90,00Bas6 de Cálculo0-Nonhum0.00
C) Rolençóes Fedôrais

2 5000 %(x) Aliquola do lssCódigo.de Validâçáo/Link0.00Oulras Relonções

OSim (x)NãoISS a Reter0,00 s3l6xvcin5jah9l24íoukTSzmbpG)lSS Relido

17,25(=)Valor do ISS690,00 hltps J/wv/w.maranguape.ce. gov. br/(=)Valor Liquido

tNFoR[,{AÇÕES AotctoNAts

oUÍRAS INFoRMAçÕES

Hora da emissão: 12:29:15

EI E
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL OE MARANGUAPE
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÂO E FINANçAS SÉRIE

ELETRONICA

rii''i,w
NorA FrscAL elerRôNtcR oe pResraçÃo DE sERVIços

0No da NFS-s SubslituidaMAFv2025Comp€têncra21103t2025Data dc Geração

SIMOptanle do simplesJUÂZEIRO DO NORTE-CÉLocal da PÍestaÇáo0No do RPS

DAOOS OO PRESTAOOR DO SERVIÇO

PRACÍICUS TREINAI,4ENTO E CAPACITACAO LTDARazáo Social

Nome Fântásia

R JOAO CAI,4POS PÀIVA, 13ô - GAVIAOEndeí6ço

UF lnsc. Eslâdual33037171lnsc.Municrpal50.416.175/0001-52CPF/CNPJ
foloíonoComp,61940740I\,{ARANGUAPECidade

CoIúISSÀC DE LIüIIÀ*

Fotia N. thv i

Nota N"

0000000094

0

DADOS DO TOMADOR OO SERVIçO

Razão Social PREFEITURA IVIUNICPAL DE CAI\/POS SALES. SEC. DE AOIú E FF:rl'" ilacaocampossales@gmail.com

Erdêroço RUA ProÍessor Adnilson Batista dos Santos, 578 SALA 115 CÉNTRO 63150-000 CAMPoS SALES'CE

CPF/CNPJ 07.416 704/0001-99 lnsc. Municipal 0 lnsc. Esladual Teleíone 88 9995246 /4

INFORMAçÔES PARA SERVIçOS DE CONSTRU ÇÂo crvtL

cÁLcuLo Do lss

EFICIENTE SOBRE O PCA, ETP, ÍiISCOS, PRECIFICAÇÀO E TR,

o CUITSO NA T,4ODALIDADE PRESÉNCIAL RE^LIZADO NÂ CIOADE DE JUAZEIRO OO NORTE-CE: DAÍA: 04104/2025i CARGA

lloRÁRtA: 6hi El\4lssÁo DE cERTlFlcAoo; iNSTRUToRÉsi JosÉ RlcARoo MoÍlElRÀ DIAS E PAULo RoBERTo [,4oRElRA olAs

o DÀDOS PARA PAGAIúÉNTO: BANCO: 077 - AGÊNClA', OO01 - C/C:29055088-2 0u PIX: 50',416',175/0001-52

DESCRI Ão DoS SERVI OS

00R$ 803TRo TO00690ITN o R$Ro USSN cRI0o ÇôE
T oc EHOL AR RA4 3 a2 Uoc M LPUS LIB ASCTNTRAo coSN E ENT AÇÔEoG É NR ECU SOR ED ANÇ

o EMPRESA OPTANÍE OO SIMPLES

coDlGo DA ATIVIDADEiSEÍiVlÇo

802 / 859960400 _ Troinamenlo cm desonvolvimento p'oÍrssonale geÍcncâl

ART DA OBRÁ
côDrGo oA oBRA

TRIBUTOS FEDERAIS

0.0uIRRF0,00CSLL0,00INSS0,00coFlNs0.00PIS

INFoRMAÇÓES DA OPERAçÃOVALORES DO PRESTADOR
1.380 oljValoÍ dos ServiçosNalureza da OPcraÇáo1.380,00Vâlor dos ServiÇos

0.00
C) Deduçâo PoÍmitida em leiTílbutada no Municiplo000(-) Desconlo lncondicionado

0.00(-) Desconto IncondicionadoRegime Especral de Tribulação0,00(-) Desconlo condicronado
1.380.00

Baso de Cálculo0-Nenhum0,00(') Retençôes Faderais

2,5000(x) Aliquola do lss
Código dô Validação/Link000

Olrtras Rctençõos

( )Sim (X) NáoISS a ReterSwgqvdmonu ghgl4T6íobYÍc2kjP0,00G)lSS Rêlido
34,50(=) Valoí do ISShttps //w'v!.vv.maíanguâpe.ce gov.br/1.380,00

(=) Valor Liquido

rNFoRr,lAÇÕES ADlcloNAls

oUTRAs INFORMAçÔES

Hora da emissão: 17:06:21
lmprcssa cm: 21103125 17:06

Etr

EI

(85)99607-257i
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CCiIISSAO DE LIÜiTÀ.,,

Fotna N' B\V
. MEMORANDO.

Juazeiro do Norte - CE, 12 de Novembro de 2025.

DO(A): CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PM.AU CEUTNEL DE COMPRAS DO MUNICÍPIO

ASSUNTO: AUTORIZA çÃo PARA REALtzAçÂo DE PRocESSo ADMlNlsTRATlvo - PREGÃo

ELETRÔNICO.

Senho(a) Pregoeiro(a),

Vimos através do presente, Autorizar Vossa Senhoria a realizar Processo

Administrativo, na modalidade lnexigibilidade Eletrônico, voltado para a Conkatação de inscrlções

para o Curso "Procedimentos Auxiliares na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Registro

de preços; Credenciamento; Pré-qualificação; Registro Cadastral; PMI (Procedimento de Manifestação

de lnteiesse)', com a participação de 05 (cinco) servidores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do

Norle/CE, conÍorme especificações que nos foram apresentadas.

A despesa está estimada em R$ 2.950,000 (dois mil novecentos e cinquenta

reais), e deverá ser classificada na seguinte dotação orçamentária:

ão Unid. o Pro Atividade Elemsnto do D

3.3.90.39.0004

Peloexposto,nousodasatribuiçõesquemeforamdelegadas,APRoVoe
AUTORIZO arealizaçáo do procedimento de contratação por pregã0, na íorma eletrÔnica. nos termos

solicitados.

Ao Pregoeiro(a) para as providências cabíveis

Atenciosamente,

José M Ía ontes
Ordena Despesas

04.124.0003.2.008.000001

Controladoria e Ouvidoria Geral do Muntcrpro
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. DISPONIBILIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS.
(Lei de Responsabilidade Fiscal)

Ao(A)

S(a). Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte

NESTA

Em cumprimento ao previsto na Lei Federal no 14.133121, e suas demais

alteraçoes, e ao disposto no Art. 16 da Lei Complementar no 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal,

vimos informar a Vossa Senhoria que há estimativa de lmpacto Orçamentário-Financeiro e que

- dirporo, de recursos oriundos do Tesouro Municipal para a Contratação de inscrições para o Curso

"Procedimentos Auxiliares na Nova Lei de Licitaçoes e Contratos Administrativos: Registro de PreÇos;

Credenciamento; Pré-qualificação; Registro Cadastral; PMI (Procedimento de ltlanifestação de

lnteresse)", com a parlicipação de 05 (cinco) servidores da Prefeitura lvlunicipal de Juazeiro do

Noíe/CE, conÍorme especificações apresentadas, estando o Processo em compatibilidade e

adequação com a Lei Orçamentária Anual, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias.

Juazeiro do Norte/CE, 12 de novembro de 2025

Atenciosamente,

Leand r0 Oliveira

Secret unicipal de Finanças

De acordo

José Mar la Pontes

Ordenado de Despesas

Controladoria e Ouvidoria GeÍal do Municlpio
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À Assessoria Juridica da Secretaria Municipal de Administração;

Vimos através desta, formular consulta acerca da viabilidade de elaborarmos o Processo de

lnexigibilidade de Licitação, solicitada pelo llmo. Ordenador de Despesas da Controladoria,e Ouvidoria Geral do

úrniüipio, o Sr. José'Maria Fenelra Pontes,-para a Conkatação direta, por inexigrbilidade, da Empresa

PRACiICUS TREINAIVENTO E CAPACITAÇÃO LTDA, visando inscriçoes para o Curso "Procedimentos

Auxiliares na Nova Lei de Licitações e Contràtos Administrativos: Registro de Preços; Credenciamento; Pré-

quàfitüaçao; Registro Cadastral; irMl lProcedimento de Manlfestaçáo de lnteresse)", com a.participação de 05

(.in.o) ,L*iOo,ui da PreÍeltura l/unicipal de Juazeiro do Norle/CE a ser realizado no dia 14 de novembro de

à02s, 
'fundamentado 

nas disposições contidas no Art. 74, inciso lll, alinea"f " da Lei Federal 14,133, de 01 de

abril de 2021 .

Juazeiro do Norte/CE, 12 de novembro de 2025

COMUNICAÇ Ão rrurenuR

Wandson de Freitas Pereira

Agente de Contratação

,. , r'],.i
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EMENTA: DIREI'fO ADMINISTRA'IIVO LIC| l^(lÃO
CONTRAI'AÇÃO DIRETA. VERIFICAÇÀO DI]

LEGI'IIMIDADE. SUBSUNÇÃO AOS DII'AMIIS l)o
ART. 74, INCISO III. ''F", DA LEI FEDI]RAI- N'
14.13312021 E St.lAS ALTERAÇÕES POSTERIOITES.

t-DO RIILAl'ORIO

VetrtaocxatneClestacont[alaçãoclir.cta,rlaEr-rrpresaPRACTICUSTltI]lN/\Mt]N.f()Il

CAPACIT'AÇÃO LI'DA, visando inscrições no Curso de Capacitação "Procedimetrtos Auriliares na

Nova Lei dc Licitações e contratos Administrativos: ltegistlo de Preços; credetlcianrcnto: l'tc-

qualificação; I{cgistro cadastral; PMI (Procedimento de ManiÍ'estação de Interesse)"' a ser tealizaclo

no dia l4 de novembro de 2025, <;om a paÍicipação de 05 (cinco) servidores da Prel'citu|a Mu icipai

clc.|trazeil.o.1g5611ç/()l].rnediantcPt.occdirrlcntoAdministrativrrdelncxigibilidaclcl,icilltçltt'.nrtrtiril

pelo qual ap()Íam os autos nesta Difetor-ia Jurídica para análise jurÍdica, nos tellnos clo §1"' do art 53'

da l.ei rro 14.13312021

Eis o rclatório. Passa-se à análise jurídica

II . AIIRANG Êncn »e aNÁr-rsu JURÍDICA

DeacLlrdocomaConstituição}.edcral.eobrigatóriaarcaliz-açãodeproccdilnenlt'licitlttÓlro

para courratuçõcs rcalizadas pclo Iroder Público. Contuclo, o próprio tcxto colistittlc ionai ptcvc

e\ceçõcs a cssa l.egra, ao incluil LOSSalVrs pttfl os càstls cspccilicaclos ern lei' cottro as hipótescs cle

clispcnsa c inexigibilidade de licitação

'!
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Dessa fon.na, o Iegisladol coustituinte lecollheceu que existetll situações em que é possivcl à

Administração Pirblica el'etuar contlatações tliretas de nraneira discrioionária, sem a necessidade dc

realizar o processo licitatór'io.

A Lei n" l4.l33l2l em seu art. 72, III, estabelece a ncccssidade de pareceres técnicos qtte

clemonstrent o atenclimento dos reqr-risitos exigidos:

A[r'72.()pt.occssodecontralaçãodireta,qtrccotlprccndeoscasosdcincxigibilidatlc
e dc dispcrisa dc licitação, devcrá scr instruído cotrt os seguintes documentos:

t1
III-parcoerjurit'licocparecclestécnicos.sefot.ocaso,qttedcttlottstt.etttcl
atendimento dos rcquisitos exigidos;

o 't'ribunal de contas da t-lnião.iá manifestotl entendimento no sentido de que nào colnpctc tlo

pareceristâ jurídico a análise de aspectos técnicos de licitaçôes, confomre exposto rlo AcóLdão

149212021, - 'l'CU Plenário.

A presente manil'estação será testrita à análise estl itamente .iulídica da questão apleseilta(lll crl.i

rcse. titrlitândo-se aos aspcctos legais cnvolvidos. Não scrão aborcladas questões dc naturcza tccnicâ'

l6rniristrativa. econômico-Í-,ranccira ou quaisquer outros llontos cFlc cxljanl jtrízo de couvetliêDcir e

discric ionaricdadc por pertte da AdnlinisLlação'

À Lei n. 14.133121em seu art. 74: "E inexigível a licitação quando inviável a compctição [ ]

Entre as situações de contratação direta por inexigibilidade, ressalta-se, pala os tins dcstc

parecer'. com lundarnento rla Lei de Licitações:

^rt.74. 
É incxigivel a licitação quando inviável a conrpetição' enl cspecial nos câsos

de:

tl
lll_contrataçiiodosseguintesscrviçostécnicoscspecializadosdcnatUrcza
ptedonr inatltcmente intelecttral conl prolissionais ou ..cmpresas 

dc notória

cspccializaçiro,verJadaairrexigibilidadeparaset.viçosdcpublicidadeedivLrlgação:

I]
b) pareccres, pcrícias e avaliaçõcs cnt gcral;
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias Íinanceiras ou tributár'ias;

tl
e) patrocÍnio ou dcÍ'esa de causasiudiciais ott aclmilistrativas;

l) treinatlento e apcrfeiçoanlcnto de pcssoal;

O objeto da conlratação enquacha-se nas hipóteses de inexigibilidade de licitação prcvistas no

Ar1. 74, Ii1, cla Lei de Licitações, uma vez que se trata da prestação de serviços técnicos especializados

dc natureza predominantemente intelectual, a serem executados por prolissionais ou etnpresas de

notória especialização.

Conforme o inciso Ill do refêriclo altigo, são inexigíveis a licitação para serviços técnicos

especializados de natqreza predominantemente intelectual o que abrange diretamente os setviços da

contratada, sendo notoriamente qualiÍicada para a prestação de serviços técnicos-cierltillco

cspecializados em Gcstão dc Pessoas c Recursos Humanos.

N6 caso cp1 anhlise, a inviabilidade de cornpetição decorre da rtatuleza altamente especializada

e predont inantetnellte illtelectual dos serviçcls, quc exigern notólia cspecialização. nos ternrtls do Att

l4.1lI, da Lei de Licitações.

pot.hm, o aú,72 da Lei n' l4.]s3l2l estabelcoe os docurnentos necessários que dcvenr cstar

presente uo p[ocesso de contrataÇão direta:

AtÍ.12.O proccsso de contratação direta, qLre comptecnde os casos de irlexigibilidadc'

c de dispensa de licitação, dcverá set instrLtído com os seguintes doour)reltos:

I - documento dc íbrrnalização de dcmalda c, se fol o caso, estLtdo teorico prclirtlitlat.

análise de riscos, tcrmo de reÍ'erência, llrojcro básico oLr projeto exectttivo;

II - cstinrativa de despesa. rluc deverí scl calcLrlada na lbrtlla cstabeleci.ia rro art. 23

desta Leil

Ill - parccer jurídico e parcceres tócl]icos. se fot o caso, qLre dcmonstlom o

atendimento dos rcquisitos exigidos;

IV - denronsttação da cornpatibilidade da previsão de recursos o[çamentáÍios corll o

cornpronrisso a ser assutr.tido;

V - comprovação dc que o corrtlatado preenche os requisitos dc habiliLação c

qLralifi cação mínima necessária;

VI - r'azão da escolha do cor]tratado;
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VII - justilicativa dc preço;

VIll - autolização rJa autoridade competentc,

.O]U SSAO DE IICITÂV

Folna N. NU

IV - I)A CONCLUSAO

Anteoexposto,cumpridasaSmedidasindicadaseconsiderandoqueaanálisesobre

conveniência e oportunidade não é objeto de apreciação, concltti-se pela viabilidade da contrataÇão

clireta. na oroclalitlacle contrataÇão por inexigibilidade por se anloldal a Lci no 14'l3312l elll sell art'

74. lll. alÍr.reas "l''. tcnclo enr visl.a que os documetltos âllcxados ao proccsso dctt.ttlnsttat.l.t tr

.ltcrldinrcllto aos lcquisitos plcvistos na Lei dc Licitações'

Por frm, l.essalto que a análise apresentada neste parecel se limita aos aspcctos iuridieos

idenrificados na irstrução processual, incluindo seus anexos. Qucstõcs técnicas rc'laciottadas eo

ccrtaute. como aspcotos financeiros ou orçamcntários, não estão i[rcluídas no escopo desta (.tl sr'tltor'ilt

luríclica. devenclo sua ver:iticação scI realizada pelos setoles con'Ipetelltes e pcla aLlloricliil.le

rcsponsár,e I da cnridadc.

Juazeiro do Norte - CE, 12 de novembro de 2025 '

e C*
Licya 'lhais Duartc Cruz

Asscssor Jurídico
OAB/CE n" 51.339
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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

N'2025.11.'.12.2

oBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE INSCRIÇÔES PARA 0 CURSO
.PROCED|MENTOS AUXTLTARES NA NOVA LEI DE.LICITAçÔES E CONTRATOS- ADMINISTRATIVOS:

REGTSTRO DE PREÇOS; CREDENCIAMENTo; PRÉ.QUALIFICAÇÃo; REGISTRO_ CADASTRAL; PMI

(pRSCED;MENTO DÉ MANTFESTAçÃO DE INTERESSE)", cOM A PARTISIPAÇAO DE 05 (clNgo)

SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE/CE.

O Agente de Contratação do Municipio de Juazeiro do Norte, juntamente com sua equipe de apoio, por ordem

do(a) llmo(a). Ordenador de Despesa da Controladoria e Planejamento Geral do l\4unicípio, o Sr José Maria

Fenetra Pontes, e no uso de suas funçÕes, vem abrir o presente Processo Administrativo de lnexigibilidade de

Licitação n" 2025.11.12.2, para a conkatação direta, por inexigibilidade, de inscriçoes para 0 curso
,'procedimentos auxilrares na nova lei de licitações e contratos administrativos: registro de preços,

credenciamento; pre-qualificaçâo; registro cadastral; PMI (procedimento de maniÍestação de interesse)", com a

participação de 05 (cinco) servidores da prefeitura municipal de juazeiro do norte/ce

DA FUNDAMENT ACÃo lecal

como é sabido, a Licitação para contratação de obras, serviços, compras e alienaçõe-s- é uma exigêncla

constitucional, para toda Ádministração Pública, conforme ditames do artigo 37, XXI da CF/88, e da Lei Federal

na 14.133t21 , ressalvados os casos em que a administração pode ou deve deixar de realizar licitaçã0, tornando-

a dispensada, dispensável e inexigivel, in verbis.

"Ar1. 37 - omrssls; XXl - ressa/vados os casos

especlflcados na legislaçã0, as oôras, servlços, conlplas e

alíenações serão contratados mediante processo de licitação

pÚbtica que assegure igualdade de condiçoes a lodos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçoes

de pagamento, mantidas as condiçoes efetivas da ptoposta,

nos Íermos da lei, o qual somente permitirâ as exlgénclas de

quatificação técnica e econômica indlspensáveis à garantta

do cumprímento das obngaçoes", (griíos acrescldos.)'

Portanto, a inexigibilidade de licitação se caracteriza pela ausência de competiçã0, o que impossibilita a abertura

de um certame icitatório. Compaiando-se a licitação e a inviabilidade de competição temos, nas palavras do

professor Anderson Rosa Vaz:

"Licitação e escolha entre diversas alternativas possiveis E

disputa entre propostas viáveis A inviabilidade de

competiÇã0, essencial à inexigibilidade de licitaçã0, quer

dizer que esse pressuposto ' disputa entre alternatlvas

possíveis - não está presente Não é possivel licitação

poÍque não existem alternativas. O que existe é uma única

opção!"

r- ,- '.-,...t" .

.r" i , i;-
.l', : j.:.'",: ..:..-li;"
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DA S|TUAÇÃO DE tNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO-eRrtco 74, ll,',f'DA LEI N."',l4,133/21

LicitaÇão é um procedimento administrativo formal que tem como escopo proporcionar à AdministÍação uma

aquisiçã0, uma venda, ou uma prestação de serviços da forma mais vantajosa, respeitando-se os princípios

constltucionais da legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade e publlcidade.

A licitação visa garantir a moralidade dos atos administrativos e dos procedimentos da Administração Pública, e

tambám a valoúação da livre iniciativa pela igualdade no oferecimento da oportunidade de prestar serviços,

bem como de comprar ou vender ao Poder Público

A inexigibilidade de licitação ocorre quando há inviabilidade de competiçã0, melhor dizendo, é irnpossível

pro.ouãure a competiçá0, tendo em vista que um dos contendores reúne qualidades tais que o tornam único,

exclusivo, sui generis, inibindo qualquer tipo de pretensos competidores

O caso em questão se enquadra perÍeitamente no dispositivo em que a Lei classifica como situação de

inexigibilidade de licitaçã0, por se tratar de uma inviabilidade de competiçá0, in verbis:

"Nt.74. É inexigivel a ticilação quando inviável a competção, em

especia/ ros casos del

tll - contratação dos seguirÍes serviços léc'Ícos especializados de

natureza predominanlenente intelectual com pÍolss]o'aJs ou enpresas

de notoia especializaçà1, vedada a inexigíbilidade paÍa seNços de

';i,';:,':,*:,?,'!!;:;:;olo,,,nrod"pu,,o,t,

Segundo a Lei Federal no 14,133t21, é inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competição, Nestes

úrÁor, .oro previsto no tipo legal, o serviço em questáo se adequa perfeitamente às necessidades da

administração pública, assim como, comprova-do está que e inviável a competição, considerando que a empresa

pRACTICúS iRetnnuerutO E CApACiTAÇÃO LTDA., que está ministrando o curso "Procedimentos Auxiliares

na Nova Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos: Registro de Preços; Credenctamento; Pre-qualificação;

negst,o CaOastral; PMI (Procedimento de l/anifestação de lnteÍesse)", a ser realizado no dia.14 de novembro

dei02S, com a parlicipação de 05 (cinco) servidoreÀ da Prefeitura lr/unicipal de Juazeiro do Norte/CE, com a

finalidade de atender a diversos municipios da região Sul do estado do Ceará e demais estados circunvizinhos

com foco na capacitação e atualização constante dos profissionais desta Municipalidade,

Veja-se, entã0, que efetivamente há contemplação de Íato e de direlto para embasar a inexigibilidade de

ri.iiàç.g u, foco, Evidenciada, pois, a inviabiúdade de competiçã0, envolvendo o tipo de fornecimento

pretendido pela Administração Pública,

DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

A supremacia do interesse público fundamenta a existência, como regra, de licitação previa para contÍataçáo da

Administração pública. No entanto, existem hipóteses em que a licitação Íormal seria impossivel por haver

exclusividaãe de comercialização, sendo esta dispensada, dispe_nsável e inexigivel pela lei. E o que ocorre com

a empresa PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA., que está minislrando o curso
,,procedimentos Auxiliares na Nova Lei de Licitaçôes e ContÍatos Administrativos: Registro de Preços;

Credenciamento; Pre-qualificação; Reglsko Cadastral; PMI (Procedimento de Manifestação de lnteresse)", a ser

realizado, com a participação óe 05 (cinco) servidores da Prefeitura lVunicipal de Juazeiro do NorteiCE", que se

realizará no perÍodo de 0410412025, com 6 horas/aula de duraçã0.

,,.'..;.. \
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Portanto, para que seja possivel a execuÇão dos serviços de lnscrição de servidores no curso "Procedimentos

Auxiliares na Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos Administrativos: Registro de Preços; Credenciamento; Pré-

qualificação; Registro Cadastral; PMI (Procedimento de Manifestação de Interesse)", flagrante a necessidade de

contrataçáo imediata para que assim atenda o interesse público maior'

A participação no curso "Procedimentos Auxiliares na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos:

Registro da Preços; Credenciamento; Pré-qualificaÇáo, Registro Cadaskal; PlVl (Procedimento de lVaniÍestação

de lnteresse)"," é uma decisão eskatégica que vlsa enriquecer significativamente, contribuindo para a

capacitação áos servidores, As discussôes são grandes estímulos para que o proÍissional se inspire e tambám

para que crie e identifique oportunidades de desenvolvimento e mudanças. lsso porque, em cursos tácnicos, e

possivel conhecer os melhores especialistas, pessoas altamente capazes de motivar ou inÍluenciar com ideias,

instigando o colaborador a dar inicio a novos projetos.

Considerando ainda o cenário atual, a necessidade de aplicaçáo da Lei no 14.133121 e alinhamento com a

gestão de Juazeiro do Norle com a qualificação dos profissionais envolvidos com os processos de contrataçÕes

[UOlicas Oe obras e serviços de engenharia, este curso visa contribuir para um trabalho com eficiência e

eficácia, através do planejamento estrátégico, o monitoramento e avaliação das açóes, buscando a melhoria das

politicas públicas ao que tange as atividades realizadas pela Administração PÚblica.

DA RAZÃO DA ESCOLHA Do EXECUTANTE

A escolha recaiu sobre a empresa PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA., portadora do CNPJ

no 50.416.175i0001-52, com endereço na Rua João Campos Paiva, no 132, Gaviã0, Marnaguape-CE, CEP

61.940-740. De acordo com o artigo 74, lll, letra "f", da Lei Federal no 14.133, de 01104121' a empresa está

ministrando o curso em tela; "Procãdimentos Auxiliares na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos:

Rugüt1.o A. preços; Credenciamento; Prá-quatificação; Registro Cadastral; PlVl (Procedimento de lvlaniÍestaÇão

Oá 
"tnteresse)",", ou seja, serviço técnico especializado, de natureza predominantemente intelectual, com

proÍissionais de notória especialização, para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal,

A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos públicos devem ser meta permanente de qualquer

administraçã0. Como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos procedimentos licitatÓrios é selecionar a

proposta mais vantalosa à admlnistraçá0, e considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitaçã0, um

dos requisitos indispensàveis à formalização desses processos e a justificativa do preço- qrlê corresponde,

individualmente a R$ 590,00 (quinhentos e noventa reais), perfazendo um valor global de R$ 2,950,00 (dois mil

novecentos e cinquenta reais). Tratando-se de lnexigibilidade de licitação, ou seja, quando em tese não hà

possibilidade de competição, o preço é tabelado e cobrado para todo e qualquer usuário que ingresse no curso,

seja do setor público ou Privado.

Desta forma, Íoi apresentado pelo(a) próprio(a) paleskante algumas notas fiscais de realização de eventos,

conÍorme documentos em anexo, a saber:

OA JUSTIFICATIVA Do PRECO

VALOR POR INSCRICNPJCONTRATANTE
07.539273.840/0001 -58PREFEITURA I\4UNICIPAL DE V EA ALEGRE 690,00
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PREFEITURA IVlUNICIPAL DE CARIRIA U 06.738.132/0001-00 690,00

07.416.704/0001-99 690,00

Com base nas notas fiscais apresentadas pela empresa PRACTICUS TREINAI/ENTO E CAPACITAÇAO

LTDA, se destacou em sua proposta que o valor de R$ 2.950,00 (dois mil novecentos e cinquenta reais),

acompanha a média dos preços praticados peta empresa em outros eventos são similares ao que está sendo

cobrado dente municiPio.

A empresa PRACTTCUS TREINAMENTO E CAPACITAçÃg LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o no:

50.41d.j 75/000j - 52, períazde competência técnica necessária para a execução dos serviços acima descritos,

conforme pode ser constatado pela documentação apresentada, demonstrando que possui a capacidade paÍa

realizar serviços de capacitaÇão e treinamento em nota

Sendo assim, resta comprovado e atendido o requisito em questão

5.DA HABILITAcÃo JURiDlc AEDAREG ULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verifrcar os requisitos de

naOititaçao e de regularidade tiscát do contratado, conforme estabelecido nas dlsposiçÕes da nova lei de

licitações, vejamos o que dispoe o aÍt. 72, inciso ll da Lei:

Art.72. O processo de contrataçâo direta, que compreende os casos de

inexigibilidadô e de dispensa de licitação, deverá ser inslruido com os seguintes

documentos:

(..,) V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação

e qualillcação minima necessária;

Por sua vez, no tocante a habilitação do contratado, o art. 66 e 68 da Lei Federal n' 14 13312021 asseverâ o

seguinte:

Art. 66. A habilitação juridica visa a demonstrar a caPacidado de o licitante

exerceÍ diÍeitos e assumiÍ obrigaçôes, e a documentação a ser apresentada

por ele limlta'se à comprovação de existência jurídica da pessoa e' quando

cabível, de autorização para o exercicio da atividade a ser contratada

A(.68. As habilitaçÕes íiscal, social e lrabalhista serão aferidas mediante a

verificaÇâo dos seguintes requisitos:

I - a inicrição no õadaslro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional

da Pessoa Juridica (CNPJ);

ll - a inscrição no cadastro de contÍibuintes estadual e/ou municipal, se houveÍ'

relativo ao domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

lll - a regularidade perante a Fazenda íederal' estadual e/ou municipal do

domicilio óu sede do licitante, ou outra equivalente, na Íorma da lei;

lV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instltuidos por lei,

V - a regularidade peÍante a Justiça do Trabalho,

Vl - o iumprimento do disposto noinciso XXXlll do art 7o da Constituição

Federal

PREFEITURA I/UNICIPAL DE CAIVPOS SALES
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Resta deixar consignado que a contratada demonskou habilmente sua habiiitação luridica e regularidade Íiscal,

conforme os documentos que foram apresentados e que estãO disponíveiS nos presentes aUtos.

DA FONTE DE RECURSOS (DOTAÇA O ORCAMENTARIA}

Os recursos necessários para o referido pagamento são provenientes do próprio lVlunicipio

previstos na seguinte dotação orçamentária:

de EIemento de Despesarç. i

04 01 04.124.0003.2.008,0000 33903900

DECLARAÇÂO DE INEXIG IBILIDAOE DE LICITAÇAO

O Agente de Contratação da PreÍeitura Ír/uniclpal de Juazeiro do Norte, o(a) S(a). Wandson de

Freitas Pereira, no uso de suas atribuiçóes legais e considerando tudo o que consta deste Processo

Adminiskativo, vem emitir a presente Declaração de lnexigibilidade de Licitaçã0, fundamentada no Art. 74,

inciso lnciso lll, alínea f, da Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de 2021, para a Contratação direta, por

inexigibitidade, da Empresa PRACTtCUS TREINAIVENTO E CAPACITAÇÃO LTDA CNPJ: 50,416.175/0001-52,

visando inscrições no Curso de Capacitaçáo "Procedimentos Auxiliares na Nova Lei de Licitaçoes e Contratos

Administrativoi: Registro de Preços; Credenciamento; Pré-qualificação; Registro Cadastral; PMI (Procedimento

de Manifestação dà lnteresse)", a ser realizado no dia 14 de novembro de 2025, com a participaçâo de 05

(cinco) servidores da PreÍeitura l\4unicipal de Juazeiro do Norte/CE.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a reÍerida empresa, relativamente ao servlÇo

em questào, e decisáo discricionária do Ordenador de Despesas da Controladoria e Planejamento Geral dc

lMunicipio, optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise de toda a documentaÇão acostâda aos autos

que instruem o presente procedimento,

Assim, nos termos do Ar1..72, da Lei n" 14.133/2021, vem comunicar ao(à) llmo(a)' S(a)' José

lVarla Ferreira Pontes, Ordenador de Despesas da Controladoria e Planejamento Geral do lVunicipio, todo teor

da presente declaraçáo, para que proceda, se de acordo, com o ato de Homologação/Autorizaçáo deste

procedimento de Contratação,

Juazeiro do Norte/CE, 12 de novembro de 2025.

,út
Wandson de Freitas Pereira

Agente de Contratação

Ana Regia dos Santos Pinto

Equipe de Apoio

Romana AIves Santos

Equipe de Apoio

Unid.
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TERMO DE HOMOLOGACAO E

AUTORIZAÇÂO PARA CONTRATAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 2025.11.12.2

O llmo. Sr. José lVaria Ferreira Pontes, Ordenador de Despesas da Controladoria e Planejamento Geral do

Municipio, vem no uso de suas akibuições legais, e de acordo com o que determina o Nl.72 da Lei no

14.13312021, e suas alteraÇoes posteriores, e considerando o que consta do presente Processo Administrativo,

face a justiÍicativa apresentada, HOMOLOGO E AUTORIZO a contratação direta, por inexigibilidade, da

Empresá pRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA, visando inscrições no Curso de Capacitação

"procedimentos Auxiliares na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Regisko de Preços;

CÍedenciamento; Pré-qualificação; Regisko Cadastral; PMI (Procedimento de lVanifestação de Interesse)", a ser

realizado no dia 14 de novembro de 2025, com a participaÇão de 05 (cinco) servidores da Preíeitura Municipal

de Juazeiro do Norte/cE, em favor da empresa PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇAO LTDA,

inscrito(a) no CNPJ sob o no: 50,416.175/0001-52, sendo que a respectiva contÍatação terá como valor total

para a inscrição no evento a importância de R$ 2.950,00 (dois mil novecentos e cinquenta reais), a ser pago

conÍorme as condiçôes previstas no instrumento contratual, ocorrendo o evento no dia 14 de novembro de 2025

determinando, outiossim, que se proceda a publicação do devido extrato desta Homologação/Autorização de

Contrâtação, nos termos do ai..72, parágraÍo único da Lei Federal no 14.13312021.

Ao Setor Financeiro para as providências cabíveis.

Notifique-se a supracitada empresa para celebração do Íespectivo Conkato

Ciência aos interessados.

Publique-se,

Paço da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte - Estado do Ceará,12 de novembro de 2025.

José M Pontes

Ordena spesas

Controladoria e Planej ento Geraldo Municipio

.r.l',..Li, : ), )': : )
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/ - Os imdueis de Pto:trelatle e os

§€Ír,içor PÍesudos peld Unirio, Estarlos

c MunicÍpior;

ll Os rcmPbs de qtulquer culo.

Assinr, para efciro (le t1ão i,lciclêncir, clcvc'sc veri6car o

enqr.tadratrcnro da requereote no inciso lI sr.tpracitado Conforrne o

Adirivo ao Estaruco dâ entidade, Percebe-se que â mesmr se lratâ de

unrll ellridâde religiosa, ficendo assinr excltticla da incidência das taxas

e ah,ariis cobrndos pelo Juazeiro do Norre-CE

Anre o exposco, o proce§§o foi DEFERIDO llos termos

ç-u Jecidr.los pe l.r Junrâ cle Impugnâç.ro Fiscâ1.

I'elo presenre, Ilorificâmos Vossâ Senhoria cla DECISAO

,\DMINISTRATIVA proíeridr peln Jttnta de Impr'rgnirçào Fiscal -

JlF, l- lnsrârrcia, n()s termos Jo ârr' 226, lnciso lV p.rrágraío único

do CTM.

luazeiro do Norte/CE, 13 de novenbro tle 2025

SeLvarrr Alves rla S. Pedrosa Alcx-Sandra Barbosa Salviano

Relaror Presiclente cla ]unta de Impr.tgnação Fisorl

port.rri,r n" 0018/2024 Porraria n. 0038,/2024

EXTRATO DA HOMOLOCÂÇÃO E AUTORIZ.AÇÃO

CONTRATACÃO DIRETA

IN EXICIBILIDADE DE LICITACÃO N' 2025,1 I,II.2

O llmo. Sr.losó Maria Ferreira Pontes, Ordenador de Despesas d.r

Conrrolarloria e Planejanrento Geral do Mttnicipio,, no uso stlas

arribuições que lhc sio conferidos por Lei, em cunlprimento âo

parirgrrícr irniccr do Artigo ?2 da Lci Federnl n" 14l3J/2A21, e

consi.lelrn.kr to.la tL)ctlrlreLttâÇa() cot\stàt1te nos attrt,s clo processrl

rclminisrrrtivr cle Irrcxigitrilitlaelc ile I-icitaçio n" 2025 11 12 2,

HON4OI-()(lO e .\U IORIZ() x conrrllirçaro da ernpres,r

Foiir3 N' \tv

PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO I-TDA,

inscrito(l) no CPF/CNPJ soL: o n", 50 4t6.175,/000t'52, par.i a

realização de capacitâção, a se realizar no dia 14 de no,ernbro dc

2025, no Mu nicípio deJuazerro rlo Norte/CE, pelo vrLtrr globrl .le

R$ 2.950,00(clois milnovccenros c cinquer'\tit reais), com ftrnclanren«r

no Artigo ?4, inciso Itl, aljnea ída Lei Fe,lerrl n''. 14 lll,/2021'

Jrrazeiro ckr Norte/CE, l2 de rrovembro,lc 2025

Estatlc, Jo Ct'rrii

itÍu rrieipio c1e luazeiro ,.[r Nortc

[)ara d:r ]Ir.rntologrção: ll .tu Novcntl.nr elc 2025

AVISO l)F- IlO\'lOL(X]A(-:,Ã() Prc,rn(' [lcrr.rnrit'n ]01i la'l:1
()1.i,:to, i\iltristtlio .le rrIirnr:nta,.rlir t nr rt r'i,rr\r, ,'sfci.ri l';rrrr rr« rr']L'r 'r'

nccessiLlâdes (li\ Se.retrli.r h4rrrricípli t{e SrÍr,lc ,1.' Jtr.r:eirr' 'lo 
Nor Lc'/

('E, coníorntr.: csltcciíicaçÕcs aprcscnralrls no ÊJirirI Colr\'()' rtt-jÍi"'

Lic ita n te(s) Vcncc.lor(es), DISTRLIJUIDL)l{A Dl-

[{ F-DlCAlvt I:]NTOS CIIDR() [-TDÀ irrsirito rro (]Nll n"

04.2:lC.Oti4/Lr0L)l-C0 cl.rssiÍic'.rclo(e) no(s) l,rrc tirrico: Àlinrcrrtr''rrr

c Nutrrç:ro }:st.ecirl, no trrl.,r globll d( l{S ;999'993,00 ('irrrí'

nrilha)L's IrosÉ((nl(,i c r1\,\(nl.L ( l)ovt $rilri(\!rtr)Í rr ( lri\:( L1l'i 
' ')r'(

rcais),,i.'conti,rrni.letlc ct,r» e Ar,r iir Se.;sio c o \'lrrl'rrr LIL'l)r'r':"'

irc()srâal,) â()s )tlr,)i. Ilolnol,,go r pr,:scn«' I-icirx\io nil l' ]r rnl '1lr 1-'r

n,, 14.l1l./21 - -L,s.'Ben,lirrirr ile I-Lnre lLini,rr - OrJcrr,rJ,'r(l) 'l'
Despesas da Secrcrlrir MtttricipLrl .le SaLide.

ESTADO DO CEAI{A

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORÍ'E

Aviso de Liciração - PregÁo Elerri:nict, »' 2025 11'12'l O(A)

Ordenado(a) de Despesns.lr Sccrerarir Mtrnicipal cle Erlrrcrcio 'l<r

Mrrrricipio clc Juazeirt, clo Norrc, Esraclo.lo Ceará, n() Lls() (le sllns

irribuiçõcs lcgxis, rortra púlrlic,r, para conhccirnen«r clos intcrcss rdos,

que esrxrá rerlizando, lrravés da plata[orrrra clerrirnica

www.bLlcompras.corn, Por inrermédro dâ Bolsa cle Licicacõcs.lo Brasil

(BLL), cerrame llcrtàlório, n',r moclirliclrrrlc Pregão Elerrrinico n"

tO75.ll.l2,,L, cujo objeco é a âquisiçáo de kits de rnererirl escolar,

personaliztdo, p,rra arenrler as necessidades .los altrnos Ja rcdc prirblica

,.le ensino deJtrazeLro do Nortc,/CE, por intr:rnrédkr elc srr'r Sr:crtrrrirr

ele E.lrrcaçácr, cor-rÍorrne espccificâcóes âpÍesentrrclas ir.rnro lo Eclital

Conl'ocatório c setrs ancxos, c()Lrl iberltrrir rrllrcada Par.r o.lir 78 tl''

AVISOS E EDITAIS

020 DtÁRto oFrclAL Do MUNIC|PIO JUAZEIRO DO NORTE-CE, 13 DE NOVEMBRO DE 2025
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EXTRATO DA HOMOLOGAcÁo E AUTORIZACÂO

CONTRATACAO DIRETA

INEXIGIBILID ADE DE LICITACAO NO 2025,11,12,2

O llmo. Sr. José Maria Ferreira Pontes, Ordenador de Despesas da Controladoria e Planejamento Geral do

l\4unicipio,, no uso suas akibuições que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento ao parágraÍo ünico do

Artigo 72 da Lei Federal no 14.13312021, e considerando toda documentação constante nos autos do

processo administrativo de lnexigibilidade de Licltaçáo no 2025.11.12.2, HOMOLOGO e AUTORIZO a

\-/ contratação da empresa PRACTICUS TREINAÍ\4ENTO E CAPACITAÇÃO LTDA, inscrito(a) no CPF/CNPJ

sob o no: 50.416.175/000'1-52, para a realização de capacitaçã0, a se realizar no dia 14 de novembro de

2025, no Município de Juazeiro do Norte/CE, pelo valor global de R$ 2.950,00 (dois mil novecentos e

cinquenta reais), com Íundamento no Artigo 74, inciso lll, alinea f da Lei Federal n".14.13312021

Juazeiro do Norte/CE, 12 de novembro de 2025
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TERMO DE CONVOCAçAO
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TNEXtGtBtLtDADE DE LICITAçÁO No 2025.11.12.2.

Contratada: PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA.

CNPJ: 50.416.1 75/0001-52.

Enderego: Rua João Campos Paiva, 136 - Gaviâo - Maranguape/CE- CEP: 61.940-740.

O Município de Juazeiro do Noíe, através do Ordenador de Despesas da

Controladoria e Planejamenlo Geral do Município, no uso de suas fun@es, vem CONVOCAR a empresa

PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAçÃO LTDA, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o no: 50.416,175/0001-

52, para assinatura do lnstrumênto contratual referente à INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N' 2025.11 12.2,

cuio obieto é a conhatação direta, por inexigibilidade, da Empresa PRACÍICUS TREINAMENTO E

CÁpnCtÍeÇÃO LTDA, visando inscrições no Curso de Capacitação "Procedimentos Auxiliares na Nova Lei de

Licitaçoes â Contratos Administrativos: Regisko de Preços; Credenciamento; Pré{ualiÍicação; Registro

Cadaátral; PMI (Procedimento de Manifestação de lnteresse)", a ser realizado no dia '14 de novembro de 2025'

com a participação de 05 (cinco) servidores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Noíe/cE.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de novembro de 2025

José
0rden s

Recebido:

Conkoladoria e Pl to Geral do Município

Assinado de forma digital por PAULO

ROBERTO MOREIRA DIAS:1 925693031 5

Versáo do Adobe Acrobat Reader:

2025.001.20844

PRACT|CUS TREINAMENTO E CAPACITAçÃO LTDA

CNPJ: 50.4'16.175/0001-52
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Comissão Permanente de Licitação <cpl.pmin@gmail.com>
Para: practicustc@gmail.com

13 d 1 :13

Prezado(a), bom dia!

TERMO DE CONVOCAçÃO

lnexigibilidade No 2025,11.12.2

Razão Socia|: PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO LTDA
CNPJ: 50.41 6. 1 7510001-52
Endereço: Rua João Campos Paiva, 136, Gavião, Maranguape/CE

O Município de Juazeiro do Norte, por intermédio da CONTROLADORIA E PLANEJAMENTO GERAL DO

\./ MUNICIPIO, no uso de suas funçóes, vem CONVOCAR a empresa PRACTICUS TREINAMENTO E
CAPACITAçÃO LTDA, para assinatura do lnstrumento Contratual, em anexo, reÍerente ao
procedimento licitatório na modalidade lnexlgibilidade No 2025.11.12.2, cuio objeto é a contrataçáo direta,

iror inexigibilidade, da Empresa PRACTICUS TREiNAMENTO E CAPACITAçÃO LTDA, visando inscriçôes no curso
de Capacitação 'Procedimentos Auxiliares na Nova Lei d6 Licitaçóes e Contratos Administrativos: Registro dê

Preços: Creáenciamento; Pré-qualiÍicaçáo; Registro Cadaskal: PMI (Procedimento de Manifestação de lnteresse)", a

ser iealizado no dia 14 de novembro de 2025, com a participação de 05 (cinco) servidores da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE.

O representante da empresa, acima convocada, deverá assinar os documentos em anexo preferencialmente por

Certificado Digital no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento deste, e encaminhar

neste mesmo E-mail.

lnformamos que o(s) contrato(s) estará(ão) disponível(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento, acesse o

link: https:i/www. juazeirodonorte.ce. gov.brlcontratos.php

Por favor acusar o recebimento.
At.te.
Central de Compras do MunicíPio

ll Central de Compras - cc/sEAD/PMJN
cpl@juazeiro.ce.gov.br / (88) 3199-0363

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no '120, 1o andar - Centro
Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63.010-01 5

httpsr//www.juazeirodonortê.ce. gov.brl

2 anexos
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Piacticus Treinamento ê Capacitação <practicustc@gmail.com>
Para: Comissáo Permanentê dê Licitação <cpl.pmjn@gmail.com>

Prezados,

Enviamos em anexo Termo de Convocação e Contrato assinados

Aguardamos autorizaÉo para emitir a nota Íiscal.

Cordialmente

PaLrlo Roilel1o Moreira Íf iâ§

;.air') Â ílrn ril;s I i íi íia r.

P f âaiiou 5 Troi n aln- iir t'lú t : C a? t) i,ill, Çà:) L14,à

í 3 de novembro de 2025 às 12:13

.ví ))Á! lJ: LIU r_
6o15, 11" \§§
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cotiilssÂo DE Ll']lTA"-

GoNTRATO N0 2025.1 1.í 3.0001 Folha N. \su

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da CONTROLADORIA E PLANEJAMENTO GERAL D0
MUNICÍP|O e a êmpresa PRACTICUS ÍREINAMENTo E

CAPACITAçÃO LTDA, para o Íim que nele se declara.

O MUNrcÍplo DE JUAZEIRo D0 NoRTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o no 07.974.082/0001-14, através da CONTROLADORIA E PLANEJAMENTO GERAL DO MUNICíPlO,

neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, o(a) S(a). José Maria Feneira Pontes, residente e

domiciliado(a) nesta cidade, aperas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa PRACTICUS

TRETNAMENTO E CAPACITAçÃo LTDA, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o no: 50.416,175/000'l-52, estabelecida

na Rua João Campos Paiva, 136, Gaviã0, Maranguape/CE, neste ato represenlada por Paulo Roberto MoreiÍa Dias,

inscrito no CPF/[/F sob o no í92.569.303-15, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente

contrato, oriundo do Processo de lnexigibilidade de Licitação no 2025.11.12.2, em ÇonÍormidade com as disposições

contidas na Lei Federal no 14.'133, de 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1 - Conforme as prescrições do Artigo 74, inciso lll, alínea f, da Lei 14.133, de 1

o de abril de 2021 e demais

legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. José l/aria Feneira Pontes, Ordenado(a) de

Dãspeias da CONTROLADORIA E PLANEJAMENTO GERAL DO MUNICÍPlO.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a contratação direta, por inexigibilidade, da Empresa PRACTICUS

TREINAMENTO E CAPACITAÇÃ0 LTDA, visando inscrições no Curso de Capacitação "Procedimentos Auxiliares na

Nova Lei de Licitaçoes e Contratos Administrativos: Registro de Preços; Credenciamento; Pré-qualiÍicaçãol Registro

Cadastral; PMI (Procedimento de Manifestação de lnteresse)", a ser realizado no dia 14 de novembro de 2025, com a

participação de 05 (cinco) servidores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, na forma discriminada no

quadro abaixo:

Item E3peciflcaçáo Unld. Otd.. Marca/líodelo ValorUnltárlo ValorTobl

0001

lnsqição de sevidoros públicos nunicipais no Cutso de

Capacitaçáo'Procedimenlos Auxiliares na Nova Loi de

Licilações e Contalos Admlrist ativosr Rsgislro de Prcços;

C redenci ame n lo ; P é Au a lifr ca ç ão ; Regi sto C a da sl n I ; P M I

(Prccedinenlo de ilaniíestaçào de lnleresse)', a ser

roalizado no dia 14 de novenbro do 2025, en Juazei@ do

Nole-CE.

UNID 5 sERVrÇ0 R$ 590,00 R$ 2.950,00

Tohl R$ 2.950,00

Valor Global do Contrato: R$ 2.950,00 (dois mil novecentos e cinquenta reais).

2.2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2.2.1 - 0 Termo de ReÍerência que embasou a contratação;

2.2.2 - A Proposta da Contratada;

2.2.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - DA vtcÊNcA E PRoRRoGAçÁo

3.1 - O Contrato terá vigência de até 12 (dozê) meses, contados da data de sua assinatura, na fonna do artigo 105,

da Lei n" 14.133/2021

iiar3 lrlcrvoirlrr iralil?;t:ti Lri'.t"in Ctrt, tí ll, - l'j nildrr, (:trço - llil ';: illj'tlL - )u1i.itaai:: a.) l;1:jt\./.: - t .:t-
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3.2 - Durante a vigência do contrato, é vedado a CoNTRATADA contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgáo ou entidade CONTRATANTE ou de agente

público que desempenhe Íunção na licitação ou atue na fiscalizaçáo ou na geslão do conkato.

cúusuLA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçâo, assim como os prazos e condições de

conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Conkato.

CúUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.í - Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual

CúUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

l\,llAv.

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipa l, previstos na

seguinte Dotação Orçamentária

órcão Unld. Orq Projeto/Atividadg Elemento de Despesâ

04 01 04. 124.0003.2.008.0000 33903900

CúUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

7.1 - 0 pagamento será efetuado no dia 10 (dez) do mês subsequente à e

pelo responsável pela Íiscalização do mesmo e mediante a apresentaçáo d

xecução do serviço, devidamente atestado

a Íespecliva Nota Fiscal/Fatura.

7.2 - No valor a ser pago estão incluídas todas as despesas ordinárias diÍetas e indiÍetas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskação, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçá0.
7.3 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e mnta corÍente

indicados pela contÍatada.

7.4 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçáo, conÍorme

disposto neste inslrumento.

7.5 - O seto[ competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execução do conkato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçâo da despesa, o

pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 7.7 - Nesta hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para

o contratante:
7.8 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍiciais ou à documentaÉo

mencionada no art.68 da Lei no 14.13312021.

7.9 - Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta

para:

a) veriÍicar a manutenÉo das condiçoes de habilitaçáo exigidas na contratação;
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgáo ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indketas.

7.10 - Constatando-se a situação de inegularidade da mntratada, será providenciada sua notiÍicaçã0, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulaíze sua situaÉo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.11 - Não havendo regulaízação ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos.

7.12 - Persistindo a irregularidade, o conlratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa

7.13 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a contÍatada não regularize sua situaçáo.

7.14 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção hibutária prevista na legislação aplicável.

7.14.'l - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

7.'15 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no '123, de 2006,

não soÍerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiÉes abrangidos por aquele regime. No enlanlo, o

pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oÍicial, de que Íaz.ius ao

tÍatamento tÍibutário favorecido previsto na reíerida Lei Complementar.

CúUSULA OITAVA . DO REAJUSTE E

FINANCEIRO

DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRO ECONÔMICO-

8.1 - O preço inicialmente contratado não será reajustado, bem como não incidirá sobre a mesma qualquer espécie

de atualização monetária, salvo determinação legal em contrário.

8.2 - Podera ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a

rehibuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que objetivando o Íeestabelecimento

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

iorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos

termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd" da Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado através de ato administrativo.

8.3 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e anles de eventual pronogação nos termos do aít. 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA NONA. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

9.'l - Exigir o cumpÍimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Íuturo contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro conkâto;

9.3 - NotiÍicar a Conkatada, por escrito, sobre vÍcios, deíeitos ou inconeções verificadas no objeto Íornecido, para

que seja por ele substituÍdo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
g.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Conkatada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução do

objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver contÍovéÍsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei no 14.13312021;

9.6 - EÍetuar o pagâmento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma e

condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as san@es previstas na lei e no futuro Contrato;

CientiÍicar o Órgão competente para adoção das medidas cabÍveis, quando do descumprimento de obrigações pela

Contratada;
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9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacion

ÍrssÀo cE utcttl,
*

b\eÀ8ü to,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste;

9.9 - Fornecer boas condições para melhor desempenho dos palestrantes;

9.'10 - Providenciar as necessárias licenças e alvarás expedidos pelas repartiçóes competentes: Corpo de

Bombeiros, Polícia Militar, Ordem dos Músicos, entre ouhos que se fizerem necessários;

9.'11 - Garantir a seguÍança seja pública ou privada o evento, assim como brigadistas em compatibilidade do público

do evento;
g.12 - A Adminisúação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrahda mm terceiros, ainda

que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato da

Conhatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉcrMA - DAS oBRtcAçÔES DA CoNTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código dê Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar ao ContÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÉo;
'10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (arl. í37,

ll, da Lei no 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados;

10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado

pelo Íiscai do mntraú, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

10.S - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçào ou o

acompanhamento da execução contÍatual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofrjdos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento,

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conpnta relativa aos

kibutoi federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual

ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Respónsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais, comerciais

e as demais previstas em legislaÉo especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contÍatante e

não poderá onerar o objeto do contrato;
'10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique no

local da execução do objeto contratual;
'10.g - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividadê que não esteja sendo exêcutada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitaÉo;
10.1í - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, com

a indicação dos empregados que prêencheram as referidas vagas (art, 1'16, parágraÍo único, da Lei no 14.133, de

2021],:

10.12 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contÍatante;
10.13 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a legislaçáo de regência;
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'10.14 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes PÚblicos;

10.15 - Nâo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de aprendiz

para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em kabalho

noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAçOES E SANçôEs ADMtNlsrRATtvAs

1 '1.'l - Comete infração administrativa, nos termos da le

1 I .1.'l - Deixar de enhegar a documentação exigida pa

i, a contratada que, com dolo ou culPa:

ra o processo ou não entregar qualquer documento que tenha

sido solicitado pelo(â) AdministraÉo durante o procedimento;

11..1.2 - Salvo em àeconência dé fato superveniente, devidamente justificado, náo mantiver a proposta em especial

quando:

a) Náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação:

bi Recusar-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a êtapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;

t i.t.g - ruao celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

denko do prazo de validade de sua pÍoposta;

11.1.3.1 -'Recusar-se, sem justificátiva, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0, ou

ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.,1.4 - Apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa exigida para o processo ou prestar declaração Íalsa durante o

trâmite;
11.'1.5 - Fraudar o processo;

11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

ci Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitaÉo de amostras;

1 1.1.7 - Praticar atos ilícilos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

1í ,'1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013;

11.2 - Com Íulcro na Lei no 14.'133, de 2021, a Admlnistração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

1 1.2.1 - Advertência;

1'1.2.2 - Multa;

1 
'1.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até qúe seja promovida sua reabilitaçáo perante a pÍópria autoridade que aplicou a penalidade.

1 1.3 - Na aplicação das sançóes serão mnsiderados:

1í.3.'l - A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

1 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes:

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÓes dos

órgãos de controle.

1 t.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

i1.4.i - Parc às iníraçoes previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato,
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11.4.2-Paraas infraçoes previstas nos itens 11.',l.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e11.1.8,amulta seráde 15%a30%do

valor do contrato.

11.S - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e mntrataÍ e dedaraçáo de inidoneidade paÍa licitar ou

contÍatar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçã0.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrencia das infrações

administrativás relacionadas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente fáderativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

1,1.8 - poderá sei aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar, em

deconência da prática das inÍraçoes dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.',l.8, bem como pelas

infrações administrativas previstai nos itens 1'1.'1.'1, 11.1.2 e 11.1.3 que justiÍiquem a imposiçáo de penalidade mais

gr.r. qr. a sanção de impedimento de licitar e contÍatar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50,

da Lei no 14.133/2021.

1 
,l,g - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumenio equivalente nó prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 'l1.'1.3 1., caraclerizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposfa em ÍavoÍ do órgáo ouiniidade pÍomotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art 45,

§4" da lN SEGES/ME no 73, de 2022'

it.tO - I apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inid'oneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de processo de responsabilização a ser

conduzúo por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no pÍazo

Oe i5 (quinze) 
'dias 

úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

it.tt - CaUerá recurso no prazo de'15 (quinze) dias úteis da aplicação das san@es de advertência, multa e

impedimento de licitar e contÍatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proÍerido

a àecisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o.recurso com sua

motivação à autoridad'e superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado

do recebimento dos autos.

11.12 - Cabeá a apresentaÉo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade

para licitaÍ ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e decidido no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

it.fg - O r..roo ó o pedido de reonsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo recoÍrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

11.j4 - A aplicação das sanções previstas neste instÍumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral dos danos causados.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA EFrcÁCA DO CONTRATO

'12.'l - O presente ContÍato somente terá eficácia median te a realização do evento, haja vista a possibilidade de fatos

supervenientes, alheios à vontade do município.

cúusuLA DÉctMA TERCEIRA - DA NÃo RELEçÃo Do EvENTo

13.1 - No caso da não apresentação pela ausência do(a) PALESTRANTE, em virtude de casos Íortuitos e/ou alheios

a sua vontade, tais como, mas náo limitado a enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local do evento,

inclusive por falta de condiçoes atmosféricas que permitam o pouso e/ou decolagem de aeronaves, se for o caso,

falha mecânicâ de veículos de transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer natureza, risco de

contágio, adotando-se como solução para a hipótese, a designação de nova data para a rcalizaçáo do evento, de
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acordo com a disponibilidade da agenda do PALESTRANTE, isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena

ou multa contratual,

13.1.1 - Deverá ocorÍer um novo ajuste Íinanceko entÍe as partes, tendo em vistas as novas despesas advindas da

remarcação da data do evento (exemplos: passagens aéreas, hospedagens, transporte tenestre, diárias de

alimentaçã0, etc).

13.1.2 -'Caso não seja possível o agendamento de nova dala para a apresentaçã0, os valores gastos pela

Contratada com os reipeôtivos preparàtivos deverâo ser reembolsados pela ContÍatante ou, caso os valores já

tenham sido pagos antecipadamente pela Contratante, não haverá devoluçã0.

13.2 - A não'apiesentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do PALESTRANTE

acafielaá o pagamentô da multa contratual, garantida a deÍesa prévia, sem prejuízo da aplicação das sanções

previstas neste conlrato e demais cominaçoes legais

iS.S - Nao se considera casos fortuitos ou força maior as seguintes situaçóes abaixo: lntenupçáo ou cancelamento

do espetáculo por danos aos equipamentos, imperÍcias técnicas, tumuttos no local da apresentação artística por falta

de segurança, atraso no Íansporte que deveÉ levar o PALESTRANTE e sua equipe ao local da apresentação

artístiá, caigâ e descarga dos equipamentos, montagem dos equipamentos, descumpÍimento de formalidades

legais, ausêricia de pagamentos com terceiros ou com a CONTRATADA, embargos judiciais, bem como qualquer

aç-ão ou omissão atribuídas ao coNTRATANTE, seus empregados, prepostos ou contÍatados._

là.S.t - gm caso de intenupção do espetáculo, pelos motivos acima relacionados na cláusula anterior ou por

qualquer outro motivo, já tendo transconido mais de 45 (quarenta e cinco) minutos do início da apresentaçáo

artística, o mesmo será considerado realizado.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.1 - Não haverá exigência de garantia contratua I da execução

cúusuLA DÉclMA QUINTA - DA ExrlNçÃo CoNTRATUAL

15.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

CúUSULA DÉCIÍvIA SEXTA. DOS CASOS OMISSOS

prazo estipulado para tanto.

15.2 - S.'rr obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a conclusão do

objeto, caso em quedeverá a Administraçáo providenciar a readequação do cronograma Íxado para.o contrato.

1S.2.,1 - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da contÍatada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

ni podera a Adminiskaçáo optar pela extinção do @ntrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratual.
,1S.3 - Constituem motüos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes autos,

as situa@es previstas no Art. í37, da Lei no 14.133t2021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa, com

observância às previsões contidas nos artigos'138 e 139 da referida Lei.

tO.t - Os casos omissos serão decididos pelo C

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

egundo as disposiçóes contidas na Lei no 14,133,

segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078,
ONTRATANTE, S

subsidiariamente,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contralos.

GúUSULA DÉOMA SÉTMA - DAS ALTERAç ÓEs CONTRATUAIS

17.1 - Eventuais alteÍaçóes contratuais reger'se-ão pela discip lina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de

2021.
17.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
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'17.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na Íorma do art. '136 da Lei no '14.133, de 2021.

cúusuLA DÉctMA otrAvA - DA PUBLICAçÃo

18.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Naciona I de ContrataçÕes Públicas

(pNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍlcial na lnternet, em

atenção à Lei n0.12.527 , de2011.

CúUSULA DÉCIMA NONA. DO FORO

que náo puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no 14 133/21.

Declaram as partês que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo enke elas

celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e legais efeitos.

19.'l - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriun

do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios q

Juazeiro do Norte/CE, í3 de novembro de 2025

Josó

das do presente Contrato é o da Comarca de Juazeiro

ue deconerem da execução deste Termo de Conkato

0
ira Pontes

de Despesas

\-/ TESTEMUNHAS:

Controladoria e Pl mento Geral do Municipio

CONTRATANTE

Assinado de íorma digital por PAULO ROBERTO

MOREIRA DIAS:l 925ó93031 5

Versão do Adobe Acrobat Reader: 2025.001.20844

PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÁO LTDA

CNPJ: 50.4 16.175/0001-52

CONTRATADA
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EXTRATO DO CONTRATO

Extrato do Contrato n" 2025.11.13.0001, lnexigibilidade de Licitação no 2025.11.12.2. Fundamento Lesal: Art

74, inciso lnciso lll, alínea f, da Lei no 14.133/2021. Partei: O Municipio de Juazeiro d-o Norte, através da

coNTRoLADoRIA E PLANEJAMENTO GERAL DO MUNICIPIO e a empTesa PRACTICUS TREINAMENTO E

CAPACITAÇÃO LTDA, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o no 50.416.175/0001-52. Obieto: Contratação direta, por

inexigibilidade, da Empresa PRACT CUS TREINAMENT O E CAPACITAÇÃO ITDA, visando inscriçÔes no

Curso de Capacitação "Procedimen tos Auxiliares na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos

Reg istro de Preços; Credenciamento; Pré-qualificação; Reglstro Cadastra ; PlVll (Procedimento de Manifestação

de lnteresse)" , a ser realizado no dia 14 de novembro de 2025, com a pa rticipação de 05 (cinco) servidores da

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, Valor do contrato: R$ 2,950,00 (dois mil novecentos e cinquenta

reais), Viqência Conhatual: 12 (doze) meses, sendo que o evento realizar-se-á no dia 14 de novembro de

2025. Siqn rios: Paulo Roberto More ira Dias e José Maria Ferreira Pontes. Juazeiro do Norte/CE, 13 de

novembro de 2025



O Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norre, Esrado do

Ceará, no uso de suas atribuiçôes legais, torna público, para

conhecimenro dos interessados, que o Conrrato de N" 2025.10.03'

0002 íoi desfeico, coníorme Tetmo de Rescisão fundamenrado no

rrr. 137, inciso I e art 138, inciso [, § 1" bem como a cláusula 1l do

Concrato original, acostâdo âos autos do processo liciratório do

Pregào Elerrônico N" 2025.08.21.1 que originou o contrato

supr|rcirado, cLrjo o objeto é â aquisicão cle eqtripamentos e nrareriais

pernlanenres desrirrados it instàlâciio clo Centro Especializaclo enr

Reabilitaçôo - CER, junto a Unidade de Arenção Especializada ern

Saúde deJuazerro do Norte/CE, de acordo com os teÍmos de rePasse

N" 1t422071000124003 E I 14220? 3000124023, celebrado conr

o Milristerio da Sairde, conforme especiíicações apresenlrdas no Ediral

Convocarório. O Termo contrâtuâl eÉ íirmado entre a empresa AA
Z SAUDE COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E

HOSPITALARES LTDA inscriro no CNPJ n" l?.238.455/000142,

classificado(a) no(s) 3 - Fistoterapia e Reabiliraçào, no valor globaL

v de R$ 132.900,00 (cento e triDra e dois mil novecentos reais) e â

Unidade Gesrora gerenciadora do processo. Mais iníornrações na

sede da Cenrral de Compras do Municipio, sito na R lnterventor

Fco Erivano Cruz, n' 120, 1" nndar - Cenrro - CEP, 63.010{15,

pelo reletône (88)3199.0363, no horário de 08,00 às 14,00 hotas ou

rindâ pelo c-mnil cpl@juazeiro.ce.g,:v.br. José Bendirnar de LrnraJúnior

- Orden.rdor de [)espcsas dâ Secretaria Municipal de Sa(tde.

Juazeiro do Norte/CE, 6 de novembro cle 2025

Estado do Ceará

Prefei«rra Mu nicipal cle Juazeiro do Norre

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. Credenciamenro n" 001,22025 -

SESAU. Objero' Credenciâmenro pessoâs iuridi-cas, para Presração

de Servicos de Sairde ao municipio de Juazeiro do Norte,/CE, vra

regulaçâo pela Secreraria Municipal de Saúde, para a realização de

procedimentos complementârc-s à rede assistencialünculada ao Sistema

Unico de Sa-tide (SUS), presentes no rol dos Crupos da Tabela

UrrrircrJl Jc ProceJirnerrrus, MeJicarrr"nt,,s, Órtes"s, Próres"s e

Mareriais Especiais do Ministério dÂ Sâúde, conÍorrne especrficaçóes

apreserrradas uo Ecliral Convocatôrio. Empresa(s) Credenciada(s),

CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS) DEJUAZEIRO

DO NORTE, CNPJ, 4r.365.6931000r.0r, CREDENCIADO PARA

os lTENs, 9ó, 714, 805, 835, 865, 1404, t405,1406, 1409, r4t?,

1413, 1416, t436,1437, t4t8, 1439, 144r, t442,1443,1444, 1445,

1446, 1441, 1448, 1449. Conforme âtâ dâ sessão e demâis

llocunrenros acosrados aos aucos. Homologo o presente processo de

Cre.lerrcianrerrro - Jose Bendir,rrâr de Lima Júnior - Ordcnador de

Despesas da Secrccaria Municipal de Saúde.

EXTRÁIO DO C BLl,AIor' l\v
Extrato do Conrrato n' 2025.1 t.13{001. tnexigibilidade de Licitação

n" 2025.\.17.2. Fundamento LegaL: Art. 74, inciso ll[, alínen í dâ

Lei n" 14.133/2021.Partes: O MunicÍpio de.luazeiro do Norte, anaves

da CONTROLADORIA E PLANEJAMENTO OERAL DO

MUNICiPIO e â empresa PRACTICUS TREINAMENTO E

CAPACITACÃO LTDA, inscri«r(a) no CPF,/CNPI sob o n"'

50.416.175/0001-5 2. Objero, Conrracaçào d ireta, por inerigibilidrr'ie,

da Empresa PRACTICUS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO

LTDA, visando inscricões no Curso de Capâciração "Procedimenros

Auxiliores na Nova Lei de Licitações e Contratos Adminisrrativos:

Registro de Preços; Credencianrento; Pré.qualificâção; Regisr«r

Cadasrral; PMI (Procedimento de ManiÉes!ação de lnteresse)", â ser

realizado no dia l4 de novembro de 2025, com a participaçro de 05

(cinco) servirlores cla PreÍeinrra Mttnicipal cle Jrtazeiro do Norre,/CE.

Valor «lo concraro, R$ 2.950,00 (dois mil novecenros e cinqtrerlra

reâis). Vigênciâ Contrarual, 12 (doze) meses, sendo que o evenlo

reâlizar-se-á no dia 14 de novembro de 2025. Signarários, Patrltr

Robero Moreira Dias c.]osé Maria FeÍreiÍa Pontes

]uazeiro do Norte/CE, 13 de novembro de 2025

EXTRATO DO 5" (QUINTO)TERMO ADTTIVO

Pregáo Eletrônico N' 2021.09,01.2

Extrato do 5' (QUINTO) Termo Adirivo ao Contrâto de prestâçiro

de serviços n." 2021.10.19O001, referente à Licrraçío nir moclalidadc

Pregão Eletrônico N" 2021.09.03.2. PARTES: A Prefeitura Mr.rnrcipai

deJurzeiro do Norte,/CE, através da Sectetaria Munrcipirl de Srúde

e C M LIMA MOURA VARIEDADES, rnscrrtâ no CNPJ sob o n"

14.837.286/0001-19. OBJETO, prorrogacão, por mais 12 (cloze)

meses a conttâlaçáo de empresâ de prestação de serviços de locÀção

de lmpressoras, devidamente insralados, com suPorte, assistênciâ

técn ica e mânutençáo prevenlivâ e coÍre[ivn in loco, de acordr, com as

necessidades de diversos selores da Sccretâria MLrnrcipalde Saúde Je

JLrazeiro do Norte/CE, abrangerrdo a reposic;io dos instttnos quanclt:

neccssárra. DO FUNDAMENTO LECAL, arr. 5?, ll, §4' cla Lei

Federal n' 8.666,/93 de 21 de junho de 1993 E SUAS AU|ERAÇOES

POSTERIORES. DO ADITAMENTO, As Pârres, joscâs c

contratadas, pelo presente e na melhor forma cle direito, ACORDAM

em pÍoÍroBar âré o diâ 19 DE OUTUBRO DE 2026 o prazo de

vigência conlratual, a contâgem do prazo iniciará do diâ 19 DE

OUTUBRO DE 2025. Signatários, JOSÉ BENDIMAR DE LIMA

JUNIOR e CM LIMA MOURA VARIEDADES, inscrrta no CNPJ

sob o n' 14.83?.286,/0001-79, neste Aro Representada por Cristilne

Moreira LinT a Moura, inscrira no CPF sob o n' )CO(.153.501-XX.

JUAZEIRO DO NORTE-CE, í8 DE iiOVEi,iÊRO DE 2025038 otÁRto oFtctAL Do MUNtciPlo

Dara da Homologaçâo, 18 de novembro de 2025
Juazeiro do Norre/CE, 20 DE JULHO DE 2025


